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ESTADO DA PARAÍBA 
GABINETE CIVIL DO GOVERNADOR
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Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, encaminho para
acompanhamento de V. Excia e seus ilustres pares, Mensagem n° 028/02, 
que Organiza a Defensoria Pública do Estado da Paraíba e adota normas 
gerais e transitórias indispensáveis a sua implantação e funcionamento.

Oportunidade em que renovo votos de apreço.

Atenciosamente,

Secretário de Estado Chefe do Gabinete Civil do Governador

Excelentíssimo Senhor
GERVÁSIO BONAVIDES M ARIZ MALA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba 
NESTA
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
Gabinete do Governador

MENSAGEM N° 0 Z Q l Q Z  \

João Pessoa, 20  de 0 Z 2001

Senhor Presidente,

Cumpro o dever constitucional de encaminhar a essa augusta 
Casa Legislativa o Projeto de Lei Complementar que organiza a Defensoria Pública 
do Estado da Paraíba e adota normas gerais e transitórias indispensáveis a sua 
implantação e funcionamento.

A Lei Complementar Federal n° 80, de 12 de janeiro de 1994, 
organizou a Defensoria Pública da União e prescreveu normas gerais para a sua 
organização nos Estados, conforme determina o parágrafo único do artigo 134 da 
Constituição da República, devendo os Estados adotarem idênticas providências 
nesse imprescindível segmento da administração.

O Projeto segue o modelo da Lei Orgânica da Defensoria 
Pública da União, em consonância com as Normas Gerais para a organização da 
Defensoria Pública dos Estados, de que trata a referida lei complementar.

A sua Excelência o Senhor
DEPUTADO GERVÁSIO MAIA
Presidente da Assembléia Legislativa 
NESTA
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A Lei 4.683, de 11 de fevereiro de 1985, alterada pela Leí ata 

4.909/86, ao criar a Procuradoria de Assistência Judiciária, instituiu, na mesma 
classe, as categorias funcionais de Advogado de Ofício e de Defensor Público, para 
exercer as mesmas funções. O referido diploma legal, além de outras omissões, 
deixou de estabelecer as regras mínimas para o bom funcionamento do órgão, tais 
como as que deveriam regular a distribuição do pessoal no âmbito do Estado e 
aquelas relacionadas com o processamento das promoções e outros provimentos.

Não só as omissões e imperfeições da pre-falada Lei 4.683, 
mas, sobretudo, as normas reguladoras da Lei Complementar n° 80, impõem a 
edição da nova lei orgânica que ora é submetida a esse Poder.

O Projeto que ora é encaminhado a essa Casa Legislativa 
objetiva estabelecer os princípios e funções institucionais da Defensoria Pública, 
disciplinando a carreira e redefinindo sua estrutura organizacional.

Vale ressaltar que a medida, em seu art. 87, prevê a redução dos 
atuais 510 cargos de Defensor Público e Advogado de Ofício para 385, considerados 
suficientes para o bom desempenho da Defensoria e determinando, em 
conseqüência, a extinção dos restantes 125 cargos.

O quadro com o limite de 385 cargos, distribuídos em quatro 
categorias, conforme previsto no art. 33, é compatível com o número de Juizes de 
Direito e Promotores de Justiça que atuam no Estado , o que determinará o racional 
funcionamento dos órgãos jurisdicionais.

Assim e animado pela nobreza das intenções manifestadas nesta 
mensagem, estou certo de contar com o respaldo desse Poder, parceiro que tem sido 
do meu Governo na solução dos diversos problemas que juntos enfrentamos pelo 
bem da Paraíba.

Solicito, outrossim, que o Projeto tenha a tramitação de 
urgência prevista no art. 64, § I o, da Constituição Estadual.

Atenciosamente,



PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 0%/zooz

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
DA PARAÍBA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

TITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o - A presente lei complementar organiza, concede autonomia 
funcional e administrativa; estabelece princípios e funções institucionais; define a 
estrutura organizacional e disciplina a carreira dos membros da Defensoria Pública 
do Estado da Paraíba.

Art. 2o - A Defensoria Pública da Paraíba, como instituição 
permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, é regida pelas normas 
desta lei.

Art. 3o - São princípios institucionais da Defensoria Pública a 
unidade, a impessoalidade e a indivisibilidade.

Art. 4o - É função institucional da Defensoria Pública a prestação 
gratuita de assistência jurídica e judiciária aos que não possuem condições 
financeiras de arcar com custas processuais e honorários advocatícios, sem 
prejuízo da sua manutenção e da família, em todos os graus de jurisdição e esferas 
administrativas, inclusive contra as pessoas jurídicas de direito público, competindo- 
lhe:

I -  promover, extrajudicialmente, a conciliação e a mediação entre 
as partes em conflito de interesses;

II -  patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública;

III -  patrocinar a ação civil;

IV -  patrocinar defesa em ação penal;



mulher;

V -  patrocinar defesa em ação civil e reconvir;

VI -  atuar como Curador Especial, nos casos previstos em lei
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VII -  exercer a defesa da criança, do adolescente, do idoso e da Parâ

VIII - atuar junto aos estabelecimentos policiais e penitenciários, 
visando assegurar à pessoa, sob quaisquer circunstâncias, o exercício dos direitos e 
garantias individuais;

IX -  assegurar aos seus assistidos, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral, o contraditório e a ampla defesa, com 
recursos e meios a ela inerentes;

X -  atuar junto aos Juizados Especiais;

XI -  patrocinar os direitos e interesses do consumidor lesado e 
outros direitos difusos;

XII - Atuar no âmbito estadual, na defesa de instituições filantrópicas 
e micro empresas que comprovem não possuir recursos financeiros para tal;

XIII - patrocinar a defesa administrativa e judicial de servidores 
públicos civis e militares, que comprovadamente, não disponham de recursos para 
fazê-lo.

XIV - participar obrigatoriamente dos programas de penas 
alternativas e demais projetos que envolvam o encarcerado e a melhor aplicação do 
direito na área penitenciária.

Art. 5o - À Defensoria Pública é conferido o direito de apurar o 
Estado de carência dos seus assistidos.

Art. 6o - Fica assegurado à Defensoria Pública a gratuidade de 
publicação dos expedientes, editais e outros atos relativos à instituição, junto à 
imprensa oficial.

TITULO II

DA ESTRUTURA ORGÂNICA DA DEFENSORIA PÚBLICA

CAPÍTULO I 

DOS ÓRGÃOS

Art. 7o - São órgãos da estrutura orgânica da Defensoria Pública: 

I - de administração superior:

a) Defensoria Pública Geral;
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a) Defensoria Especial da 1a Câmara Cível;

b) Defensoria Especial da 2a Câmara Cível;

c) Defensoria Especial da Câmara Criminal;

c)Conselho Superior da Defensoria Pública; 

II - de Atuação Institucional Superior:

b)Corregedoria da Defensoria lica;

d) Primeira Defensoria Especial dos Direitos Civis da fazenda, 
alvarás, falências, concordatas; precatórias e acidentes de trabalho;

e) Segunda Defensoria Especial dos Feitos cíveis de procedimento 
comum das Comarcas da Capital e de Campina Grande;

f) Terceira Defensoria Especial dos Feitos da Infância e da 
Juventude, e registros públicos;

g) Quarta Defensoria Especial dos Feitos dos Juizados Especiais, 
Turmas Recursais, Consumidor e Meio Ambiente;

h) Defensoria Especial Penal dos feitos de Tóxico, Transito; 
Conflitos Agrários; Execução Penal, Crime, Precatórias Criminais, Júri e Auditoria 
Militar;

i) Defensoria Especial de Execução Penal e Acompanhamento de 
Penas Alternativas;

III -  de execução institucional:

c) Defensorias Públicas de 3a Entrância.

IV -  de atuação instrumental:

a -  Unidade Setorial de Recursos Humanos;

b -  Unidade Setorial de Administração;

c -  Unidade Setorial de Finanças;

d -  Unidade Setorial de Planejamento;

e -  Unidade Setorial de Comunicação Inter-institucional;

g -  Unidade de Apoio Psico-Social.

Defensorias Públicas de 1a Entrância;

b) Defensorias Públicas de 2a Entrância;



V -  De atuação programáticsn
I

a -  Coordenadoria de Execução Penal e de Acompanhamento de 
Penas Alternativas;

CAPÍTULO II

DA CARACTERIZAÇÃO, DA COMPETÊNCIA 

E DOS DIRIGENTES DAS UNIDADES 

SEÇÃO I

DA DEFENSORIA PÚBLICA GERAL

Art. 8o - A Defensoria Pública Geral é o órgão superior de 
administração da Defensoria Pública.

Art. 9o - Compete à Defensoria Pública Geral a direção, 
superintendência, coordenação e representação política da Defensoria Pública.

Art. 10 - A Defensoria Pública Geral é dirigida pelo Defensor Público- 
Geral, nomeado pelo Governador, dentre os membros da ativa da Defensoria 
Pública, em final de carreira.

Art. 1 1 - 0  Defensor Público-Geral tem todas as prerrogativas de 
Secretário de Estado.

Art. 12 -  A Defensoria Pública Geral será assistida:

I - por uma assessoria técnica multidisciplinar, integrada por até 
cinco membros, de livre indicação de seu titular e quando solicitado, pelo Colégio de 
Defensores Públicos Especiais.

#  SEÇÃO II

DO CONSELHO SUPERIOR

Art. 1 3 - 0  Conselho Superior da Defensoria Pública é o órgão 
colegiado, integrado pelos Defensores Públicos Especiais, a quem compete 
deliberar, normatizar e disciplinar o funcionamento da instituição, decidindo, pela 
maioria de seus membros, através de Resoluções.

Art. 14 -  Compõem o Conselho Superior da Defensoria Pública:

I -  O Defensor Público-Geral, como Presidente, o Defensor Público- 
Geral Adjunto, como Vice-Presidente e o Corregedor Geral, como integrantes da 
mesa diretora.

II -  Os Defensores Públicos Especiais, como membros natos.
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Parágrafo Único - O Conselho Superior reunir-se-á e decidirá com a 
presença de mais da metade de seus membros, as matérias de sua competência, 
ressalvados os casos que vierem a ser estabelecidos em Regimento Interno.

Art. 1 5 - 0  Defensor Público-Geral, além do voto de membro, tem 
exceto em matéria de remoção e promoção.

SEÇÃO III

DA CORREGEDORIA

Art. 16 A Corregedoria da Defensoria Pública é o órgão de;. pâ v 
fiscalização, disciplinamento e orientação das atividades funcionais dos integrantes 
da carreira, e dirigida por um Defensor Público Especial eleito juntamente com o 
Defensor Público-Geral e o Defensor Público-Geral Adjunto, a partir do segundo 
mandato.

Art. 17 -  Compete à Corregedoria o planejamento e a execução das 
correições, inspeções e visitas para fiscalização, controle e aferição das atividades e 
da conduta dos membros da carreira, além da instauração de procedimentos 
administrativos disciplinares.

Parágrafo Único: O Corregedor-Geral, analisada a necessidade do 
serviço da Corregedoria, definirá para cada caso se as correições serão gerais ou 
parciais, ordinárias ou extraordinárias.

Art. 1 8 - 0  Corregedor Geral é auxiliado por dois Defensores 
Corregedores, nomeados pelo Defensor Geral, dentre integrantes ativos da carreira, 
de 3a Entrância.

SEÇÃO IV

DAS DEFENSORIAS PÚBLICAS ESPECIAIS

Art. 19 -  As Defensorias Públicas Especiais são órgãos de 
execução e de acompanhamento programático, de 2° grau, de atuação junto aos 
colegiados julgadores da Justiça Estadual e de intermediação, orientação e 
assessoramento às defensorias públicas de 1a, 2a e 3a entrâncias.

§ 1° - As Defensorias Públicas Especiais serão exercidas por 
Defensores Públicos Especiais designados pelo Defensor Público-Geral, após 
ouvida a maioria do Conselho Superior.

§ 2° - O Defensor Público-Geral poderá, excepcionalmente e ad 
referendum do Conselho Superior, para atender a necessidade imperiosa do serviço 
público, designar, na ausência e impedimento temporário dos titulares, Defensores 
Públicos de 3a Entrância para exercer atividades institucionais junto aos órgãos 
julgadores e das demais Defensorias Públicas Especiais.

SEÇÃO V

DA DEFENSORIA PÚBLICA
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Art. 20 -  A Defensoria Pública é o órgão de atuação e execução 
das atividades funcionais da Instituição, exercida por Defensores Públicos 
integrantes da carreira instituída pela presente lei.

Art. 21 -  É responsabilidade da Defensoria Pública, através dos 
seus agentes, garantir o direito à cidadania, através da ampla assistência jurídica e 
judiciária aqueles que são carentes de recursos, nos termos estabelecidos na lei.

Art. 22 -  Não poderão ser designados para o preenchimento de 
vagas em órgãos colegiados instituídos por lei estadual, para representar a 
Defensoria Pública, servidores estranhos ao seu quadro de carreira. , ( jf ' j r  ■

SEÇÃO VI

DOS ÓRGÃOS DE ATUAÇÃO INSTRUMENTAL E PROGRAMÁTICA

Art. 2 3 - 0  Poder Executivo, mediante proposta do Defensor 
Público-Geral do Estado e do Secretário de Estado da Administração, definirá, por 
Decreto, a competência dos órgãos de atuação instrumental e programática a que 
se referem os incisos IV e V, do art. 7o da presente lei.

Art. 24 -  Portaria conjunta das autoridades referidas no artigo 
anterior, disciplinará as atribuições das unidades de menor porte, instituídas para dar 
suporte administrativo às atividades dos órgãos de atuação instrumental.

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES DOS ÓRGÃOS DA ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA

SEÇÃO I

Do Defensor Público-Geral

Art. 25 -  São atribuições do Defensor Público-Geral:

I -  superintender, coordenar e administrar, em nível superior, as 
atividades da Defensoria Pública;

II -  exercer a representação política da Defensoria Pública;

III -  atuar nas sessões plenárias do Tribunal de Justiça, sustentando 
e promovendo a defesa dos direitos dos necessitados na forma da lei, e nas 
discussões de matérias que envolvam interesses da Defensoria Pública;

IV -  convocar e presidir as reuniões do Conselho Superior;

V -  encaminhar ao Conselho Superior projetos de resolução e 
matérias sujeitas à apreciação do Colegiado;
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VI - determinar a instauração de inquérito administrativo, ouvi 
Conselho Superior, e proferir as decisões a ele inerente, ressalvados os c
previstos em lei;

VII -  editar portarias e instruções para uniformização de 
procedimentos e para o bom desempenho das finalidades da Defensoria Pública;

IX -  submeter ao Conselho Superior os conflitos de atribuições 
suscitados pelos membros da Defensoria Pública;

exames, perícias, processos, documentos e diligências, informações, 
esclarecimentos e providências necessárias à atuação da Defensoria Pública;

XI -  propor, ouvido o Conselho Superior, a abertura de concurso 
público para acesso à carreira de Defensor Público;

XII -  dar posse e designar para ter exercício os Defensores Públicos 
Substitutos e demais servidores da Defensoria Pública;

XIII -  designar e dispensar os ocupantes de funções gratificadas no 
âmbito da Defensoria Pública;

necessidade do serviço, membros da Defensoria Pública para atuar em unidade 
diversa da sua, bem como perante outras instâncias e esferas administrativas;

XV -  indicar para remoção e promoção os membros da carreira, 
ouvido o Conselho Superior;

XVI -  autorizar o afastamento temporário de membros da carreira e 
de servidores da Defensoria Pública;

XVII - delegar atribuições aos Defensores Públicos e demais 
servidores em exercício na Defensoria Pública;

XVIII - nomear o Presidente da Comissão Permanente de Inquérito 
da Defensoria Pública, entre os membros da ativa e final de carreira;

XIX - requisitar a outras áreas do serviço público, a disponibilidade 
de servidor público;

XX - praticar os demais atos de gestão de pessoal, financeira e 
administrativa da Defensoria Pública;

XXI -  exercer outras atribuições inerentes ao exercício do cargo ou 
que lhe forem delegadas pelo Governador do Estado.

VIII -  baixar os atos decorrentes de decisões do Conselho Superior;

X -  solicitar de qualquer órgão público e de seus agentes certidões,

XIV - designar, em caráter excepcional e no interesse da

SEÇÃO II
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DAS ATRIBUIÇÕES DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL ADJUNTO 

Art. 26 -  São atribuições do Defensor Público-Geral Adjunto:

I - praticar os atos próprios e inerentes ao cargo;

II -  auxiliar o Defensor Público-Geral no exercício das suas
atribuições;

III -  substituir o Defensor Público-Geral nas suas ausências e/ou
impedimentos;

IV -  exercer outras atividades que lhe forem delegadas pelo 
Defensor Público-Geral;

SEÇÃO III

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO SUPERIOR 

w  DA DEFENSORIA PÚBLICA

Art. 27 -  São atribuições do Conselho Superior:

I -  elaborar e aprovar o seu Regimento Interno;

II - autoconvocar-se, extraordinariamente, por decisão da maioria de
seus membros;

III - recomendar correições extraordinárias;

IV -  eleger, a partir do segundo mandato, o Defensor Público-Geral, 
o Defensor Público-Geral Adjunto e o Corregedor da Defensoria Pública, dentre os 
Defensores Públicos Especiais, para nomeação pelo Governador do Estado;

V - indicar o Defensor Público mais antigo para remoção e promoção 
por antiguidade e escolher a lista tríplice para as remoções e promoções por

4J| merecimento;

VI - aprovar a lista de antiguidade dos membros da Defensoria 
Pública, a ser publicada no Diário Oficial do Estado até o dia 1o de abril de cada ano, 
e decidir as reclamações a ela opostas;

VII -  conhecer e julgar os recursos contra atos do Defensor Público- 
Geral, do Defensor Público-Geral Adjunto e do Corregedor-Geral;

VIII - opinar sobre políticas de assistência jurídica e judiciária 
propostas pelo Defensor Público-Geral;

IX - exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública;

X -  elaborar e aprovar o Regimento Interno da Defensoria Pública;

XI -  opinar sobre qualquer matéria, por solicitação do Defensor
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Púbiico-Geral;
( V f é  1

XII - aprovar o regulamento de concurso público para provimento
dos cargos da carreira; A  ia  m
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XIII - disciplinar o estágio para estudantes de direito junto aP tf* pâ v 

Defensoria Pública;

da carreira;
XIV - decidir sobre a avaliação do estágio probatório dos membros

XV - detalhar as atribuições dos ocupantes de cada cargo de 
Defensor Público;

XVI -  fazer publicar os seus atos no Diário Oficial, salvo nas 
hipóteses excepcionais e legais de sigilo;

XVII - decidir sobre os casos omitidos nesta lei e que não constituam 
matéria de lei ou decreto.

SEÇÃO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DO CORREGEDOR GERAL 

Art. 28 -  São atribuições do Corregedor Geral da Defensoria
Pública: 

no Artigo 17;
praticar os atos próprios e decorrentes da competência definida

II -  sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor 
Público submetido a correição, sindicância ou processo administrativo disciplinar;

III -  acompanhar o estágio probatório dos integrantes da instituição;

IV -  propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior, a 
suspensão do estágio probatório de integrantes da Instituição;

V -  propor ao Defensor Público-Geral a exoneração de integrantes 
da Instituição, se não atendidas as condições do estágio probatório;

VI -  apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano, 
relatório das atividades anuais desenvolvidas pela Corregedoria;

VII -  receber e processar as representações contra integrantes da 
Instituição e encaminhá-las, com parecer, ao Presidente do Conselho Superior;

VIII -  propor ao Defensor Público-Geral a instauração de processo 
disciplinar contra integrantes da Instituição;

impedimentos;
IX- substituir o Defensor Público-Geral Adjunto nas suas faltas ou

9
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SEÇÃO V

I -  praticar atos próprios e decorrentes da competência definida no 
Artigo 19, em nível de segundo grau;

II -  orientar, no âmbito de sua competência, as atividades dos 
Defensores Públicos de 1a, 2a e 3a Entrâncias;

III -  sugerir ao Defensor Público-Geral, providências para o 
aperfeiçoamento das atividades institucionais na área de sua competência;

VI -  exercer outras atividades de caráter institucional que lhe forem 
acometidas pelo Defensor Público-Geral.

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DEFENSORES PÚBLICOS de 1a, 2a e 3a ENTRÂNCIAS: 

Art. 30 -  São atribuições dos Defensores Públicos de 1a, 2a e 3a
Entrâncias:

I -  praticar os atos próprios e decorrentes da competência definida 
no artigo 4°, no âmbito de sua competência;

III -  postular a concessão da gratuidade de justiça para os
necessitados;

IV -  tentar a conciliação, mediação e acordo entre litigantes, antes 
de promover, judicial ou administrativamente, a defesa de seus direitos;

V -  ajuizar as petições iniciais, acompanhar os processos e 
diligenciar a celeridade de sua tramitação;

VI -  interpor obrigatoriamente, quando cabíveis, recursos para o 2a 
instância, bem como contra-razoar aqueles em que figurar como recorrida;

VIII - defender os direitos dos consumidores que se enquadrem na 
assistência gratuita;

IV -  solicitar correição ou inspeção;

V -  integrar o Conselho Superior da Defensoria Pública;

SEÇÃO VI

II -  atender às partes e interessados;

VII - promover revisão criminal e ação rescisória;

IX -  exercer outras atividades que lhe forem acometidas pelo



Defensor Público-Geral.

SEÇÃO VII
ac

DOS ÓRGÃOS DE ATUAÇÃO INSTRUMENTAL E PROGRAMÁTICA *a

Art. 31 -  Com atribuições a serem definidas na forma do artigo 23, 
compõem a estrutura dos órgãos de atuação instrumental e programática, a que se 
refere o artigo 7o, incisos IV e V, as seguintes unidades administrativas de nível 
intermediário:

I -  na Unidade Setorial de Recursos Humanos:

a) Subcoordenadoria de Direitos e Deveres;

b) Subcoordenadoria de Identificação e
Controle de Pessoal.

II -  na Unidade Setorial de Finanças e Contabilidade:

a) Subcoordenadoria de Contabilidade;

b) Subcoordenadoria de Empenho e
Pagamento.

III -  na Unidade Setorial da Planejamento:

a) Subcoordenadoria de Informática;

Orçamento.

Transportes;

b) Subcoordenadoria de Estatística

nidade Setorial de Administração:

a) Subcoordenadoria de Patrimônio
Material;

b) Subcoordenadoria de Segurança

c) Subcoordenadoria de Serviços Gerais

V -  Unidade de Comunicação Inter-institucional:

a) Subcoordenadoria de
Institucionais e Eventos;

b)

Relações

Subcoordenadoria de Imprensa e
Comunicação Social.

VI -  Unidade de Atendimento e Apoio Psico-Social:

a) Subcoordenadoria de Atendimento Social;
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Social;

Penas Alternativas:

a)
estabelecimentos Penais.

Subcoordenadoria de Articulação com os

b)
Acompanhamento de Penas.

Subcoordenadoria de controle e

Parágrafo Único -  Os dirigentes dos órgãos a que se refere este
artigo, a Chefia de Gabinete e os demais dirigentes de órgãos de apoio 
administrativo serão nomeados, em comissão, pelo Governador do Estado, ou pelo 
Defensor Público-Geral, no limite de sua competência e na forma do art. 101,desta 
Lei. v------

Art. 3 2 - 0  Defensor Público-Geral, fará publicar, no prazo de trinta
dias a contar da publicação desta lei, portaria definindo as atribuições dos dirigentes 
dos órgãos a que se refere o artigo anterior.

TÍTULO III 

DA CARREIRA 

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA DA CARREIRA

Art. 33 -  A carreira de Defensor Público é integrada pelas seguintes

III -  Defensor Público de 2a entrância, símbolo DP-2;

III -  Defensor Público de 3a entrância - símbolo DP-3;

IV -  Defensor Público Especial, símbolo DP-4.

Art. 3 4 - 0  quadro da carreira de Defensor Público, tem a seguinte

1 - 1 5  (quinze) cargos de Defensor Público Especial, com atuação
distribuída entre as Câmaras Cíveis e Criminais do Tribunal de Justiça, as 
Defensorias Públicas Especiais e a Administração Superior da DP;

II -  160 (cento e sessenta) cargos de Defensor Público de 3a

categorias de cargos de provimento efetivo:

I -  Defensor Público Substituto, símbolo DP-O;

II -  Defensor Público de 1a entrância, símbolo DP-1;

composição:

Entrância, com atuação nas Comarcas de igual entrância;
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mmIII -  128 (cento e vinte e oito) cargos de Defensor Público de.2á >
entrância, com atuação nas Comarcas de igual entrância; 1 i

IV -  82 (oitenta e dois) cargos de Defensor Público de 1a entrância, 
com atuação nas Comarcas de igual entrância;

Art. 35 -  A distribuição dos cargos de Defensor Público, é de dois 
(02) por cada comarca ou vara, observado o disposto na Lei Complementar n° 
35/96, exceto para as Varas Cíveis e da Fazenda Pública, que terão apenas um
(01).

§ 1° - Os Defensores Públicos Especiais atuarão junto aos órgãos 
mencionados no inciso II do artigo 7°, sendo um em cada, exceto nos das alíneas 
“a”, “b” e “e”, onde atuarão dois.

§ 2° - O Defensor Público-Geral poderá, em casos excepcionais, 
designar defensor público de qualquer entrância, para atuar em substituição ou na 
condição de coadjuvante, sem prejuízo da competência do titular, junto a outras 
defensorias, ouvido o Conselho Superior.

CAPÍTULO II
DO INGRESSO NA CARREIRA

Art. 3 6 - 0  ingresso na carreira dar-se-á no cargo de Defensor 
Público Substituto, por nomeação do Governador do Estado, mediante aprovação 
em concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil.

§ 1° - Do regulamento do concurso constarão os programas das 
disciplinas sobre as quais versarão as provas, bem como outras disposições 
pertinentes à sua organização e realização.

§ 2° - Vencido o estágio probatório de 02(dois) anos o Defensor 
Substituto será declarado Defensor Público de 1a Entrância e designado para a 
titularidade de Vara ou Comarca.

§ 3° - O Conselho Superior baixará Resolução disciplinando o 
processamento do acesso dos atuais Defensores Substitutos aos cargos de 
Defensor Público de 1a Entrância.

Art. 37 -  São requisitos indispensáveis para o candidato ao cargo de 
defensor substituto:

I -  ser brasileiro;

II -  ser bacharel em direito por curso oficialmente reconhecido;

III -  estar quite com o serviço militar, com as obrigações eleitorais e 
no gozo de seus direitos políticos;

VI -  ter idoneidade moral;
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V -  gozar de boa saúde física e mental;

VI -  possuir registro na Ordem dos Advogados do Brasil, ressalvada 
a situação dos proibidos de obtê-la, e comprovar, no mínimo, dois anos de prática 
forense, podendo assim ser considerado o exercício de consultoria, assessoria; 
cumprimento de estágio em Defensoria Pública e o desempenho de cargo, emprego 
ou função de nível superior, de atividades eminentemente jurídicas.

r
VI -  atender a outras exigências estabelecidas no regulamento do

concurso.

Art. 3 8 - 0  edital do concurso informará obrigatoriamente o número 
de vagas existentes.

Art. 39 -  A nomeação respeitará a ordem de classificação, limitada 
ao número de vagas;

Parágrafo Único -  O candidato aprovado que renunciar a 
nomeação, até o final do prazo para a posse, será deslocado para o último lugar da 
lista de classificação.

Art. 40 -  Os defensores substitutos serão lotados e distribuídos nas 
varas ou comarcas de primeira entrância que se encontrarem vagas, podendo, em 
caráter excepcional, o Defensor Público-Geral, designá-los para responder 
cumulativamente ou não, por varas ou comarcas de 2a, ouvido o Conselho Superior, 
na segunda hipótese.

§ Único - As designações constantes neste artigo não gerarão o 
direito de titularidade.

Art. 4 1 - 0  prazo para a posse, inclusive nos casos de provimento, 
será de no máximo trinta dias, contados da publicação do ato, prorrogável por igual 
período, a pedido do interessado e a juízo do Defensor Público-Geral.

Art. 4 2 - 0  Defensor Público, após o ato de posse, terá o prazo de 
cinco dias para ingressar no exercício do cargo.

Parágrafo Único: O Defensor Público comunicará, imediatamente, o 
seu ingresso no exercício ao Defensor Público-Geral.

Art. 4 3 - 0  provimento de cargo de carreira ficará sem efeito se o 
interessado não tomar posse ou não entrar no exercício nos prazos fixados nos 
artigos anteriores.

CAPÍTULO III
DA INAMOVIBILIDADE E DA REMOÇÃO

Art. 44 -  Os Defensores Públicos são inamovíveis, salvo se 
apenados com remoção compulsória, na forma desta Lei Complementar.

Art. 45 -  Remoção é o deslocamento de membro da carreira para 
provimento de cargo na mesma classe.
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Art. 46 -  As remoções dar-se-ão: 

I -  a pedido;

III -  compulsoriamente.

II -  por permuta;

Art. 47 -  A remoção a pedido dar-se-á por antigüidade e por 
merecimento, alternadamente.

§ 1o - O edital declaratório da vacância de cargo, para efeito de
remoção, será publicado com prazo de dez dias, respeitada a alternância de 
critérios.

§ 2o - O pedido de remoção será direcionado ao Defensor Público-
Geral e, após analisado pela Corregedoria, será submetido à aprovação da maioria 
dos membros do Conselho Superior.

§ 3o - A antigüidade será apurada na classe e, em caso de empate, 
considerar-se-á mais antigo.

I -  o de mais tempo de serviço na carreira;

II -  o de mais tempo de serviço no Estado,

III -  o de mais tempo de serviço público;

IV -  o mais idoso;

V - persistindo o empate, critério adotado pelo Conselho Superior.

§ 4o - O merecimento será aferido mediante critérios objetivos 
fixados pelo Conselho Superior, respeitados os de:

II -  aprovação em curso de pós-graduação com duração mínima de 
trezentas e sessenta horas;

§ 5o - Somente poderá ser removido o Defensor Público com
interstício de dois anos de exercício na classe, salvo se não houver quem o 
preencha ou quem não tiver requerido a remoção.

§ 6o - Nao poderá ser removido por merecimento o Defensor Público
punido com pena de advertência no ano anterior à ocorrência da vaga ou com pena 
de suspensão nos dois últimos anos.

§ 7o - A remoção dar-se-á por ato do Defensor Público-Geral e 
precederá o preenchimento da vaga por promoção.

Art. 48 -  A remoção por permuta, dar-se-á por ato do Defensor

I -  eficiência e presteza no desempenho da função;
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Geral a pedido conjunto de ocupantes de cargos da mesma classe.

Art. 49 -  A remoção compulsória dar-se-á, por ato do Defensor
Geral, em decorrência de condenação em processo administrativo disciplina 
aprovação por dois terços do Conselho Superior, em votação secreta, asse
ampla defesa ao indiciado.

SEÇÃO I 

DA PROMOÇÃO

Art. 50 -  A promoção consiste na ascensão de membro da carreira
a cargo de classe imediatamente superior.

Art. 51 -  A promoção será feita segundo o procedimento e critérios 
estabelecidos no Art. 47, §§ 1o e 2o.

por merecimento, escolhendo-se os três nomes mais votados dos Defensores 
Públicos interessados, de entrância imediatamente inferior, que figurem na primeira 
quinta parte da lista de antigüidade, salvo se não houver, com tais requisitos, quem 
a requeira.

§ 2o - Composta a lista tríplice, será encaminhada ao Defensor 
Público-Geral para submetê-la a escolha do Governador do Estado.

Art. 52 -  A promoção será obrigatória quando o nome do Defensor 
Público constar na lista tríplice por três vezes consecutivas ou cinco alternadas.

composta de vencimento, com diferença não excedente a dez por cento de uma 
para outra categoria ou entrância, mais a representação estabelecida em dois 
inteiros do vencimento, observados os princípios estatuídos no Art. 37, XII da 
Constituição Federal.

couber, à remuneração dos membros da carreira da Defensoria Pública, o disposto 
nos artigos 159 a 217, da Lei Complementar n° 39/85.

§ 1o -  O Conselho Superior organizará a lista tríplice para promoção

CAPÍTULO IV

DOS DIREITOS, DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS

DOS MEMBROS DA DEFENSORIA PÚBLICA

SEÇÃO I

DA REMUNERAÇÃO

Art. 53 -  A remuneração dos cargos de Defensor Público, é

Art. 54 -  Além do disposto no artigo anterior, aplicam-se, no que

SEÇÃO II

DAS FÉRIAS E DO AFASTAMENTO
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Art. 55 -  Os Defensores Públicos terão férias anuais de sessenta 
dias, individual ou coletivamente, similar aos Defensores da União e coincidentes 
com as da Magistratura Estadual.

Parágrafo Único -  Os Defensores Públicos incluídos em escala de 
plantão, gozarão férias individuais.

Art. 56 -  As férias dos Defensores Públicos serão pagas com um 
terço a mais da remuneração normal.

Art. 57 -  Os afastamentos serão autorizados pelo Defensor Público- 
Geral, no interesse da Defensoria Pública.

§ 1o - O afastamento somente será concedido após o estágio 
probatório e por prazo não superior a dois anos, podendo o referido afastamento, r iA . 
quando do interesse público, a juízo do Defensor Público-Geral, ser interrompido. •

fâ ?  {V
SEÇÃO III

DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS 

Art. 58 -  São garantias do Defensor Público:

I -  a independência funcional no desempenho de suas atribuições;

II -  a inamovibilidade;

III -  a irredutibilidade de vencimentos;

Art. 59 -  São prerrogativas do Defensor Público:

I -  receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de 
jurisdição, contando-se-lhe os prazos em dobro;

II -  ter sua prisão, nos casos previstos em lei, imediatamente 
comunicada ao Defensor Público-Geral;

III -  ser recolhido em prisão especial ou em sala especial de 
Estado-Maior, com direito a privacidade e a cumprir pena em dependência separada 
dos demais sentenciados;

Pública;
IV -  usar vestes talares e as insígnias privativas da Defensoria

V -  comunicar-se, pessoal e reservadamente com os seus 
assistidos detidos ou presos, em quaisquer circunstâncias;

VI -  ter vista pessoal dos processos fora de cartórios e secretarias, 
ressalvadas as vedações legais;

VII -  examinar, em qualquer repartição, autos de flagrantes, 
inquéritos, processos e outros documentos;

|7



VIII -  manifestar-se, por cota, em autos administrativos ou judiciais;

IX -  requisitar de qualquer autoridade e de seus agentes, certidões,
exames, perícias, processos, documentos e delas exigir diligências, informações, 
esclarecimentos e providências necessárias a sua atuação;

inconveniente aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato ao 
Defensor Público-Geral, com as razões de seu proceder;

independente de mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes 
especiais;

XII -  receber o mesmo tratamento reservado aos membros das 
demais carreiras jurídicas de que trata o título IV da Constituição Federal;

XIII -  ser ouvido como testemunha em dia, hora e local previamente 
ajustados com a autoridade processante;

XIV -  ser processado e julgado pelo Tribunal de Justiça, nos crimes 
comuns e de responsabilidade;

XV -  exigir da autoridade, quando submetido a procedimento 
investigatório, comunicação imediata ao Defensor Público-Geral;

conformidade com o regulamento baixado pelo Defensor Público-Geral, valendo em 
todo território estadual como cédula de identidade e porte de arma, assegurando-se 
ainda, trânsito livre e isenção de revista, quando no exercício das suas funções.

I -  residir na localidade onde exerce suas atribuições, salvo 
autorização expressa do Defensor Geral;

X -  deixar de patrocinar ação manifestamente incabível ou

XI -  representar a parte, em feito administrativo ou judicial,

XVI -  ter sua defesa, em juízo, patrocinada por membro de carreira;

XVII - possuir carteira de identidade funcional expedida em

CAPÍTULO V

DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES, DOS IMPEDIMENTOS

E DA RESPONSABILIDADE FUNCIONAL

SEÇÃO I

DOS DEVERES

Art. 60 -  São deveres do defensor público:

II -  desincumbir-se com zelo e presteza das atribuições próprias de
seu cargo;

III -  representar ao Defensor Público-Geral sobre as irregularidades
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de que tiver ciência;

IV -  prestar, quando solicitadas, informações às unidades da 
administração superior da Defensoria Pública;

V -  atender ao expediente forense e participar dos atos 
processuais, quando obrigatória sua presença;

VII -  interpor necessária e obrigatoriamente recursos das decisões 
desfavoráveis a seus assistidos, desde que juridicamente cabíveis;

VIII -  comunicar ao substituto imediato a sua impossibilidade legal 
para a prática de atos processuais;

público, ao defensor público é vedado:

I -  exercer a advocacia fora das atribuições institucionais, 
ressalvados os direitos adquiridos;

II -  praticar, em juízo e fora dele, atos colidentes com as atribuições 
inerentes a seu cargo e com os preceitos éticos da advocacia;

V -  exercer atividades político-partidárias, enquanto atuar junto à 
Justiça Eleitoral;

VI -  ausentar-se da Comarca ou do Município onde exerce suas 
atribuições, sem prévia autorização do Defensor Público-Geral;

VII -  emitir, diretamente à parte contrária, opinião verbal ou escrita, 
relativa à demanda sob seu patrocínio;

Art. 62 -  Ao defensor Público é defeso exercer suas funções em 
processo ou procedimento:

VI -  declarar-se suspeito ou impedido nos termos da lei;

do inciso anterior.

SEÇÃO II 

DAS PROIBIÇÕES

Art. 61 -  Além das proibições decorrentes

IX -  assumir, automaticamente, as atribuiçõei

III -  receber honorários em razão de seu cargo;

IV -  exercer o comércio, salvo como cotista e acionista;

SEÇÃO III

DOS IMPEDIMENTOS
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I -  em que seja parte ou interessado;

;A $

II -  em que haja atuado como representante da parte, perito, 'juiz, 
membro do Ministério Público, autoridade policial, escrivão de polícia, auxiliar de 
justiça ou prestado depoimento como testemunha; ***<, dy  Paí&i°

III -  em que seja interessado cônjuge, companheiro, parente 
consangüíneo ou afim em linha reta ou colateral até terceiro grau;

IV -  em que haja postulado como advogado de quaisquer das 
pessoas mencionadas no inciso anterior;

V -  em que qualquer das pessoas mencionadas no inciso III haja 
funcionado ou funcione como magistrado, membro do Ministério Público, autoridade 
policial, escrivão de polícia ou auxiliar de justiça;

VI -  em que haja dado à parte contrária parecer verbal ou escrito 
sobre o objeto da demanda;

VII -  em outras hipóteses previstas em lei.

Art. 6 3 - 0  defensor público é impedido de participar de qualquer 
decisão de seu interesse pessoal ou de seu cônjuge, companheiro, parente 
consangüíneo ou afim em linha reta ou colateral até terceiro grau.

SEÇÃO IV

DA RESPONSABILIDADE FUNCIONAL

Art. 64 -  São infrações disciplinares dos defensores públicos, além 
de outras previstas na lei que define o regime jurídico dos funcionários civis do 
Estado, a violação dos deveres e transgressão das proibições contidas nesta lei.

Art. 65 - Os defensores públicos são passíveis das seguintes
penalidades:

reservada, em

I -  advertência;

II -  censura;

III -  suspensão;

IV -  multa;

V -  remoção compulsória;

VI -  demissão;

VII -  cassação da aposentadoria ou da disponibilidade.

Art. 66 -  A advertência aplicar-se-á por escrito e de forma 
caso de violação dos deveres funcionais, quando a infração não
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exigir pena mais grave.

Art. 67 -  A censura aplicar-se-á por escrito, em cí 
transgressão das proibições contidas nesta lei e na reincidência de fato já 
com advertência, quando a infração não justificar pena mais grave;

Art. 68 -  A suspensão aplicar-se-á na reincidência de fato já punido 
com censura ou quando exigir a gravidade da infração e será de até noventa dias.

Art. 69 -  A multa aplicar-se-á, facultativamente, como substitutiva da 
suspensão, desde que haja conveniência para o serviço e será fixada na base de 
50% - dia (cinquenta por cento -  dia) da remuneração, devendo o defensor público 
permanecer em serviço.

Parágrafo Único - Os valores provenientes da aplicação da pena de 
multa, serão revestidos em favor do Fundo Especial da Defensoria Pública.

Art. 70 -  A remoção compulsória aplicar-se-á, quando a gravidade e 
repercussão da falta acarretarem ao defensor público a incompatibilidade de sua 
permanência com a unidade de trabalho.

Art. 71 -  A demissão aplicar-se-á nas hipóteses previstas na lei que 
define o regime jurídico dos funcionários civis do Estado e na reincidência de fato já 
punido com suspensão de noventa dias, multa ou remoção compulsória.

Art. 72 -  A cassação da aposentadoria aplicar-se-á nos casos em 
que o aposentado, quando na atividade, tenha praticado falta punível com demissão 
ou ocupado ilegalmente cargo ou função, provada a má fé.

Art. 73 -  A cassação da disponibilidade aplicar-se-á nas mesmas 
hipóteses do parágrafo anterior ou quando o defensor público não assumir, no prazo 
legal, o exercício de cargo ou função em que tiver sido aproveitado.

Art. 74 -  As penalidades disciplinares serão aplicadas:

I -  pelo Governador do Estado, nos casos de demissão e cassação 
de aposentadoria ou disponibilidade;

II -  pelo Defensor Público-Geral nos demais casos;

III -  pelo Corregedor Geral, concorrentemente com o Defensor 
Público-Geral, nos casos de advertência, censura e suspensão por até quinze dias.

Art. 75 -  Na aplicação das penalidades, a autoridade competente 
atenderá às circunstâncias do fato punível, suas consequências e a vida pregressa 
do infrator.

Art. 7 6 - 0  processo administrativo disciplinar prescreverá:

I -  em cinco anos, para as infrações puníveis com demissão e 
cassação da aposentadoria ou disponibilidade;
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II -  em dois anos, para as infrações puníveis com remoção 
compulsória, suspensão e multa;

III -  em cento e oitenta dias, para as infrações puníveis com 
advertência ou censura.

§ 1o - O termo inicial do prazo prescricional é marcado pela data em 
que o fato punível se tornar conhecido.

§ 2o - Às infrações disciplinares também capituladas como crime, 
aplicam-se os prazos prescricionais previstos na lei penal.

de interrupção da prescrição, até a decisão final proferida pela autoridade 
competente.

§ 4o - Com a interrupção da prescrição, novo prazo terá início a 
partir da cessação da causa que a determinou.

sujeitos ao regime jurídico instituído pela presente lei, respeitadas as normas gerais 
contidas no Título IV da Lei Complementar Federal n.° 80, de 12 de janeiro de 1994 
e, subsidiariamente, ao regime jurídico adotado para os demais servidores públicos 
estaduais.

Art. 78 -  Os membros da carreira não poderão afastar-se do 
exercício de suas funções, salvo para desempenho de:

administração direta, indireta e fundacional da União, do Estado e de Municípios 
acima de 50.000 habitantes.

Art. 79 -  Fica criado o Fundo Especial da Defensoria Pública, cuja 
receita será constituída de:

II -  honorários advocatícios oriundos da sucumbência e de outros 
casos fixados em favor da Defensoria Pública;

§ 3o - A instauração do processo administrativo disciplinar é causa

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I

TITULO IV

Art. 77 -  Os defensores públicos do Estado da Paraíba estão

cargo comissionado de direção superior no âmbito da

II -  mandato eletivo.

I -  participação em custas processuais;

III -  convênios, acordos e contratos; e
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IV -  outras receitas que vierem a ser definidas em lei.

Parágrafo Único: Decreto, de iniciativa do Governador do Estado, 
regulamentará o Fundo Especial da Defensoria Pública.

Art. 80 -  Fica criada a Escola Superior da Defensoria Pública, 
destinada ao aperfeiçoamento dos membros da carreira e à preparação de 
candidatos a concursos da Instituição.

Parágrafo Único -  A Escola Superior da Defensoria Pública será 
regulamentada por Resolução do Conselho Superior e implantada por iniciativa do 
Defensor Público-Geral.

Art. 81 -  A Defensoria Pública oferecerá estágio a estudantes de 
direito matriculados após o oitavo período do curso, em Instituições de Ensino 
Superior conveniadas, podendo ou não ser remunerados.

Parágrafo Único - O processo de seleção e o número máximo de 
estagiários, será disciplinado por Resolução do Conselho Superior e a remuneração 
não excederá ao salário mínimo vigente no Estado.

Art. 82 -  Os Defensores Públicos, respeitando-se a impessoalidade, 
exercerão suas atribuições sem prévia nomeação dos Juizes, e terão vista dos 
autos, sempre que necessária a intervenção da Defensoria Publica.

Art. 8 3 - 0  Defensor Geral juntamente com o Secretário de 
Administração do Estado, estabelecerão quais os servidores de apoio administrativo 
da Defensoria Pública que ficarão lotados na Defensoria Pública.

Art. 84 -  Ficam criados os cargos em comissão e funções 
gratificadas constantes do anexo à presente Lei.

Parágrafo Único: Os cargos e funções criados, com atribuições não 
mencionadas nesta lei, serão definidas através de Resolução do Conselho Superior.

Art. 85 -  Dos atos do Defensor Público-Geral, Subdefensor Público- 
Geral, Corregedor Geral e dos Subdefensores da Administração Institucional, cab^i 
recurso, no prazo de dez dias, para o Conselho Superior.

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 8 6 - 0  direito de opção pela carreira instituída nesta lèi,. é 
assegurado aos atuais advogados de ofício e defensores públicos, lotados na 
Procuradoria Geral da Defensoria Pública.

§ 1o - Aos optantes fica assegurada a garantia da inamovibilidade e 
vedado o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais.

§ 2o - Os não optantes ficarão subordinados exclusivamente ao 
Estatuto dos Servidores Civis do Estado e o cargo será extinto com aposentadoria,



Advogado de Oficio de Primeira, Segunda e Terceira Entrâncias, símbolos

demissão ou morte.

Art. 87 -  Para o cumprimento da presente Lei, os atuais carç 
Defensor Público I, I! e III, símbolos SAJ-1.402.1, SAJ-1.402.2, SAJ-1.402.c

1.401.1, SAJ-1401.2 e SAJ-1.401.3, criados pelas Leis n° 4.683/85 e 4.909/86, num 
total de 385 (trezentos e oitenta e cinco), ficam transformados em 385 (trezentos e 
oitenta e cinco) cargos de Defensor Público, símbolos DP-1, DP-2, DP-3 e DP-4, da 
seguinte forma:

vinte e cinco), excluídos da transformação de que trata o caput, são declarados 
extintos, a partir da vigência desta lei.

por transformação, atuará como referência aqueles que tiveram seus cargos 
anteriores deferidos.

22, dos ADCT, da Constituição Federal, terão um prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da publicação desta Lei Complementar, para manifestarem opção pela 
carreira, mediante requerimento ao Defensor Público-Geral.

direito adquirido e nos princípios da precedência e da hierarquia, constante no art. 
24, § 1o, dos ADCT da Constituição Estadual, poderão optar pela Defensoria Pública 
da unidade judiciária correspondente àquela constante no seu ato Governamental 
de nomeação, ou outra que se encontre vaga na mesma entrância, caso não exista 
mais a referida correspondência.

para a Defensoria Pública de 1a Entrância, devendo a administração do órgão iniciar 
as ascensões pelo critério de antiguidade e merecimento constante nesta Lei, 
imediatamente após o término do prazo de opção, até compor o quadro previsto no 
artigo anterior.

§ 4o - Havendo número de optantes para a mesma unidade de 
trabalho, respeitar-se-ão os seguintes critérios de precedência:

a )
Especial, símbolo DP-4;

em 15 (quinze) cargos de Defensor Público

b)
Entrância, símbolo DP-3;

em 160 cargos de Defensor Público de 3a

c)
Entrância, símbolo DP-2;

em 128 cargos de Defensor Público de 2a

d)
Entrância, símbolo DP-1

em 82 cargos de Defensor Público de 1a

Parágrafo Único -  us demais cargos, num total de 125 (cento e

Art. 88 - Para fins de preenchimento e lotação dos cargos criados

§ 1° - Os servidores enquadrados nos direitos constantes do artigo

§ 2° - A categoria mais antiga de Advogado de Ofício, amparada no

§ 3° - os Defensores Públicos, remanescentes, farão opção direta
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c - mais tempo de serviço público geral;

a - mais tempo na classe;

b - mais tempo de serviço público estadual;

d - persistindo o empate, de acordo com critério adotado pelo 
Conselho Superior.

pelo Defensor Público Geral do Estado, seus titulares terão o prazo de noventa dias 
para fixação de residência nos correspondentes locais de trabalho, sob as penas da 
Lei.

artigo 141 da Lei Complementar n.° 80, de 12.01.1994, aos Advogados de Ofício 
SAJ 1.401, Defensores Públicos SAJ 1.402, aposentados antes da vigência desta 
lei, que tenham se investido na função até a data da instalação da Assembléia 
Nacional Constituinte, são estendidos os benefícios com as mesmas vantagens 
decorrentes da transformação dos cargos previstos nesta Lei Complementar.

assegurado o direito à Carteira Funcional da Instituição, desde que, o documento 
mencione que o Defensor Público é aposentado.

Art. 9 2 - 0  PROCON Estadual ficará vinculado à Defensoria Pública 
do Estado da Paraíba, até a regulamentação do art. 27 dos ADCT da CE./PB.

Defensoria Pública, os agentes do órgão, passam a ser automaticamente, os 
mediadores do PROCON Estadual.

encarcerados, em todas as Unidades Prisionais do Estado, ficam vinculados à 
Defensoria Pública da Paraíba, devendo seu disciplinamento ser regulamentado 
através de Portaria do Defensor Público-Geral.

de divulgar a legislação, a doutrina, a jurisprudência, o resultado dos julgados, notas 
diversas e outras matérias de importância e interesse da Defensoria Pública e dos 
seus agentes, devendo ser regulamentada através de Portaria do Defensor Público- 
Geral.

contados da publicação desta Lei, promoverá os quinze Defensores Públicos 
Especiais, dentre os Advogados de Ofício da ativa, em final de carreira antes da 
transformação, de reconhecido saber jurídico e de reputação ilibada.

Art. 89 -  A partir da publicação do ato de transformação dos cargos,

Art. 90 -  Nos termos do artigo 40 § 4o, da Constituição Federal e

Art. 91 - Aos agentes mencionados no artigo anterior, será

Parágrafo Único - Em todas as cidades, onde existir os serviços da

Art. 93 - Os serviços de assistência jurídica gratuita aos

Art. 94 - Fica criada a Revista da Defensoria Pública, com objetivo

Art. 9 5 - 0  Chefe do Poder Executivo, no prazo de trinta dias

Art. 9 6 - 0  Governador do Estado, no prazo de trinta (30) dias 
contados da publicação desta lei, nomeará o Defensor Público-Geral, o Defensor 
Público-Geral Adjunto e o Corregedor Geral, dentre Defensores Públicos Especiais,
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para mandato especial de dois anos. o

Art. 97 -  A ordem administrativa da Procuradoria Geral da °/v'a
Defensoria Pública permanecerá até o cumprimento das providências adotadas para 
sua transformação na Defensoria Pública, nos termos da presente lei.

, — /au ,V2>-

Art. 98 -  Os servidores do Estado, lotados na Procuradoria Geral da 
Defensoria Pública, não integrantes da carreira e sem direito à opção, na data da 
publicação desta lei, serão lotados na Defensoria Pública, mediante ato individual do 
Secretário da Administração.

§ 1o - O Secretário da Administração fica autorizado a disponibilizar 
para a Defensoria Pública dois Psicólogos e dois Assistentes Sociais, após a devida 
solicitação do Defensor Público-Geral;

§ 2o - O Comando da PM/PB, fica autorizado a disponibilizar dois 
praças, a fim de prestarem serviço na Defensoria Pública.

Art. - 99 O número de cargos de Defensor Público Especial, será 
provido, de acordo com o quantitativo correspondente ao do Poder Judiciário, de 
igual instância.

Art. 100 Após aprovação das dotações orçamentárias necessárias 
para fazer face às despesas decorrentes desta Lei Complementar, o Poder 
Executivo enviará projeto de lei dimensionando o Quadro Permanente da 
Defensoria Pública e de seu pessoal de apoio.

§ 1o - Os créditos orçamentários, destinados à Procuradoria Geral 
da Defensoria Pública, ficam transferidos para a Defensoria Pública.

§ 2o - Para ocorrer com as despesas decorrentes desta Lei, fica o 
Poder Executivo autorizado a abrir créditos especiais até o valor de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais).

Art. 1 0 1 - 0  Governador do Estado baixará Decreto regulamentador
da presente lei.



ANEXO DA LEI COMPLEMENTAR N° /2001

TABELA 1
CARGOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA 

(Art. 147 -  Lei Complementar n.° 80/94)

N°
DE

ORDEM
DENOMINAÇÃO

N° DE 
CARGOS SÍMBOLO

01 Defensor Público-Geral 01 SE-1
02 Defensor Público-Geral Adjunto 01 SE-2
03 Corregedor Geral 01 SE-4

TOTAL 03

TABELA 2
CARGOS EM COMISSÃO DO QUADRO ADMINISTRATIVO DA DEFENSOR

N°
DE

ORDEM
DENOMINAÇÃO

N° DE 
CARGOS SÍMBOLO

01 CHEFE DE GABINETE 01 DAS-1
02 CORREGEDOR AUXILIAR 02 DAS-1
03 ASSESSOR TÉCNICO 10 DAS-2
04 COORDENADOR 08 DAS-1
05 ASSESSOR ESPECIAL 10 DAS-3
06 SUBCOORDENADOR 15 DAS-6

TOTAL 46

A PUBLICA
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TABELA 3 X. &
CARGOS DE CARREIRA DA DEFENSORIA PUBLICA -  DE PROVIMENTO EFETIVO,

N°
DE

ORDEM
DENOMINAÇÃO

N° DE 
CARGOS SÍMBOLO

01 DEFENSOR PÚBLICO ESPECIAL(2a INST.) 15 DP-4
02 DEFENSOR PÚBLICO DE 3a ENTRÂNCIA 160 DP-3
03 DEFENSOR PÚBLICO DE 2a ENTRÂNCIA 128 DP-2
04 DEFENSOR PÚBLICO DE 1a ENTRÂNCIA 82 DP-1

TOTAL 385

°óry ao '<\>*va Pata^

TABELA 4
CARGOS DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR

N°
DE

ORDEM
DENOMINAÇÃO

N° DE 
CARGOS SÍMBOLO

01 SECRETÁRIA DO DEFENSOR PÚBLICO- 
GERAL

01 DAS-1

02 SECRETÁRIA DO DEFENSOR PÚBLICO- 
GERAL ADJUNTO

01 DAS-1

03 SECRETÁRIA DO CORREGEDOR-GERAL 01 DAS-2
04 SECRETÁRIA DE DEFENSOR PÚBLICO 

ESPECIAL
12 DAS-2

TOTAL 15

28
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 08/02.

Dispõe sobre a organização da 
Defensoria Pública do Estado e dá 
outras providências.

•  EMENDA SUPRESSIVA N°

Suprima-se o artigo 90, do projeto de lei
complementar.

Sala da Comissão em, 13 de março de 2002.
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Supressiva

Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa

Casa de Epitácio Pessoa 

EM EN DA N ° ____/2 0 0 2

4* P CL  S uu G o * Ç \iA Jt

Suprime (e porte de arma) parte do inciso XVII do artigo 59 do 
Projeto de Lei Complementar 08/2002, passando a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 59 -  In omissis.

XVII -  possuir carteira de identidade funcional expedida em 
conformidde com o regulamento baixado pelo Defensor Público-Gerai, valendo em 
todo o território estadual como célula de identidade, assegurando-se ainda, 
trânsito livre e isenção de revista, quando no exercício de suas funções.

JUSTIFICATIVA

Não verificamos justificativa plausível para que seja concedido porte 
de arma ao defensor público, suas atribuições previstas pela Carta Magna não 
demonstram necessidade de tal prerrogativa.

Ademais, verifica-se na atualidade que a posse de armas por civis 
em nada auxilia a paz, ao revés, apenas colabora para a insegurança daqueles 
que a possuem, como também dos que os cercam.



Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa

Casa de Epitácio Pessoa
EM EN DA N °  0 /2Q0?

f b  R dt  J ^ t f (Poi ,Jt~nn o 1 /^ c o  X
Modificativa:

Modifica o caput do artigo 53 do Projeto de Lei Complementar 
08/2002, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art/)3Ç/- A remuneração dos cargos de Defensor Público ocorrerá exclusivamente 
por subsídio,fixado em parcela única, com diferença não «xcedente a dez por 
cento de uma para outra categoria ou entrância, obedecido em qualquer caso, o 
disposto no artigo 37, X e XI.

19/98, algumas categorias de agentes passaram a perceber sua remuneração, 
obrigatoriamente, através de subsídio, conforme determinou expressamente o § 4o 
do artigo 39 da Constituição Federal.

Pública, notadamente em seu artigo 135, com redação dada pela EC 19/98, 
determinou que os integrantes da Defensoria Pública deveríam ser remunerados 
na forma do § 4o do artigo 39 da CF, ou seja, através de subsídio.

Complementar não pode disciplinar de forma diferente a matéria, prevendo 
remuneração variável (mista) composta parciaimente por VENCIMENTOS e 
REPRESENTAÇÃO, incompatíveis com a espécie remuneratória SUBSÍDIOS, 
estipulada pela Norma Constitucional acima citada, e que deve ser obedecida pela 
I e i O nm n lem en ta r

JU STIFICATIVA

Com a reforma administrativa proposta pela Emenda constitucional

Ocorre que a Constituição Federal de 1988, ao tratar da Defensoria

Uma vez existente esta determinação constitucional, a Lei



Modificatíva:

Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa

Casa de Epitácio Pessoa 

EMENDA N ° ___ /2002
A °  J L s i

* N

G b  AJ 1

Modifica o § 2o do artigo 36 do Projeto de Lei C-ompiementar 
08/2002, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 36 -  In omissis

§ 2o Vencido o estágio probatório de 03 (três) anos, e respeitado o 
disposto no § 4o do artigo 41 da Constituição Federal, o Defensor Substituto será 
declarado Defensor Público de 1a entrância e designado para a titularidade de 
Vara ou Comarca.

JU STIFICATIVA

Com a reforma administrativa proposta pela Emenda constitucional 
19/98, o período do estágio probatório passou a ser de 03 anos, resguardada 
ainda a realização de avaliação de desempenho do servidor púbiico.

O tratamento dispensado aos juizes diferencia-se, pois os mesmos 
gozam de vitaliciedade, prerrogativa não alcançada pela Defensoria Pública.

Nesta feita, como ocorre com os demais servidores públicos civis, o 
estágio probatório dos defensores públicos deve ser de três anos, respeitando 
ainda a realização de avaliação de seu desempenho como condição para 
aquisição da prerrogativa administrativa denominada estabilidade.
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LEI COMPLEMENTAR Nfi 80, DE 12 DE JANEIRO DE 1994

ORGANIZAADEFENSORIAPÚBLICADAUNIÃO, DO DISTRITOFEDERALE f7~ T , Q< 
DOS TERRITÓRIOS E PRESCREVE NORMAS GERAIS PARA SUA 1M — 
ORGANIZAÇÃO NOS ESTADOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Os Constituintes de 1988 ao elaborarem a nossa Carta Magna — A 
Constituição Cidadã - criou a maior Instituição Assistencial do País -■ 
A Defensoria Pública -- órgão essencial a função jurisdicional do Estado, 
de caráter permanente, em favor dos pobres e dos necessitados prestando- 
lhes assistência jurídica integral e gratuita, em iodos os graus de 
jurisdição.

Os Constituintes Estaduais de 1989 não se omitiram, e numa 
clarividência peculiar, enxergando a grandeza da Defensoria Pública, 
também, asseguraram a nível de Estado a organização da Defensoria 
Pública.

Ao longo de seis anos, procuraram transformar em letras mortas o 
texto Constitucional na parte referente a Defensoria Pública, entretanto, 
no dia 13 de janeiro de 1994, o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República sancionou a Lei Complementar de n* 80 regulamentando a 
Defensoria Pública a nível Federal e prescrevendo normas para a sua 
regulamentação a nível Estadual.

Colegas Defensores Públicos,
A Defensoria Pública deixou de ser uma idéia para ser uma realidade, 
independente da vontade das pessoas, se impõe pela sua essen ciai idade 
à  Justiça.

João Pessoa, 02 de março de 1994

Jo sé A ugusto R ocha M arques 
Fábio  L ib eralino  d a  N óbrega

0  PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e  eu sanciono a seguinte Lei:

Titulo I
* DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

, ArTT 1* -  A Defensoria Pública é  instituição essencial à função jurisdicional do Estado, 
Incumblndo-lhe prestar assistência jurídica, judicial e  extrajudicial, Integral e  gratuita, aos 
necessitados, assim considerados na forma da lei.

Art. 2* — A Defensoria Pública abrange:
1 — a Defensoria Pública da UnISo;
II -  a Defensoria Pública do Distrito Federal e  dos Territórios;
III ~ as Defensorlas Públicas dos Estados.
Art. 3* -  SSo princípios Institucionais da Defensoria Pública a unidade, a Indivisibilidade 

e  a Independência funcional.
Parágrafo único. (VETADO)
Art 4* — Sáo funções Institucionais da Defensoria Pública, dentre outras:
I -- promover, extra judie Ia linente, a conclllaçáo entre as partes em conflito de Interesses:
II — patrocinar açáo  penal privada e  a subsidiária da pública;
III — patrocinar açáo  civil;
IV -  patrocinar defesa em açáo  penal;
V -  patrocinar defesa em açáo  civil e  reconvlr;
VI -  atuar como Curador Especial, nos casos previstos em  lei;
VII -- exercer a defesa da criança e  do adolescente;
VIII -- atuar Junto aos estabelecimentos policiais e  penitenciários, visando assegurar à 

\pessoa, sob quaisquer circunstâncias, o exercício dos direitos e  garantias Individuais;
^  IX -- assegurar aos seus assistidos, em processo judicial ou administrativo, e  aos acusados

em geral, o contraditório e  a ampla defesa, com recursos e  meios a ela Inerentes; 
x -- atuar junto aos Juizados Especiais de Pequenas Causas;
XI -- patrocinar os direitos e  Interesses do consumidor lesado;
XII ~ (VETADO)
XIII -  (VETADO)
§ 1* -  (VETADO)
§ 2* -  As funções Institucionais da Defensoria Pública seráo exercidas Inclusive contra 

as Pessoas jurídicas de Direito Público.
5 3* -  (VETADO)

Título II
PA ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

Capítulo I 
DA ES I RUI URA

Art. 5f -- A Defensoria Pública da Unláo compreende:
I -- órgãos de administração superior:
a) a Defensoria Públlca-Geral da União;
b) a Subdefensorla Públlca-Geral da Ltolão;
c) o Consellro Superior da Defensoria Pública da União;
d) a Corregedorla-Geral da Defensoria Pública da União;
II -  órgãos de atuação:
a) as Defensorlas Públicas da União nos Estados, no Distrito Federal e  nos Territórios;
b) os Núcleos da Defensoria Pública da União;

lll -  órgãos de execução:
a) os Defensores Públicos da União nos Estados, no Distrito Federal e  nos Territórios.

Seção I
Do Defensor Públlco-Geral e  do Subdeíensor Públlco-Geral da União

Art. 6? -  A Defensoria Pública da União tem por chefe o Defensor Públlco-Geral, 
nomeado pelo Presidente da República, dentre Integrantes da carreira maiores de trinta eclnco  
anos, após a aprovação de seu nome pela ma toda absoluta dos membros do Senado Federal, 
para mandato de dois anos, permitida uma recondução, precedida de nova aprovação do 
Senado Federal.

§ 1 * -  (VETADO)
§ 2* -  (VETADO)
Art. 7* -  O Defensor Públlco-Geral será substituído, em suas faltas, Impedimentos, 

licenças e  férias pelo Subdefensor Públlco-Geral, nomeado pelo Presidente da República, 
dentre os Integrantes da Categoria Especial da carreira, escolhidos pelo Conselho Superior, 
para mandato de dois anos.

Parágrafo único -  A União poderá, segundo suas necessidades, ter mais de um 
Subdefensor Públlco-Geral.

Art. 8* 1 * * * 5 * * * 9 * II — São atribuições do Defensor Públlco-Geral, dentre outras:
I -  dirigir a Defensoria Pública da União, superintender e  coordenar suas atividades e 

orlentar-lhe a atuação;
II -  representar a Defensoria Pública da União judicial e  extra Judicia Imente;
III -  velar pelo cumprimento das finalidades da Instituição;
IV -  integrar, como membro nato, e  presidir o Conselho Superior da Defensoria Públlda 

da União;
V -  baixar o Regimento interno da Defensoria Públlca-Geral da União;
VI -  autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria Pública da União;
VII -  estabelecer a lotação e  a distribuição dos membros e  dos servidores da Defensoria 

Pública da União;
VIII -  dirimir conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública da União, 

com recurso para seu Conselho Superior;
IX -  proferir decisões nas sindicâncias e processos administrativos disciplinares 

promovidos pela Corregedorla-Geral da Defensoria Pública da União;
X -  Instaurar processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria Pública da 

União, por recom endação de seu Conselho Superior;
XI -  abrir concursos públicos para ingresso na carreira da Defensoria Pública da União;
XII -- determinar correlções extraordinárias;
XIII -  praticar atos de gestão administrativa, financeira e  de pessoal;
XIV -  convocar o Conselho Superior da Deferrsorla Pública da União;
XV -design ar membro da Defensoria Pública da União para exercíclode suas atribuições 

em órgão de atuação diverso do de sua lotação ou, em caráter excepcional, perante Juízos, 
Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos para cada categoria;

XVI -  requisitar de qualquer autoridade pública e  de seus agentes, certidões, exames, 
perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, Informações, esclarecimentos e 
demais providências necessárias à atuação da Defensoria Pública;

XVII -  aplicar a pena da remoção compulsória, aprovada pelo voto de dois terços do 
Conselho Superior da Defensoria Pública da União, assegurada ampla defesa;

XVIII — delegar atribuições a autoridade que lhe seja subordinada, na forma da lei.
Parágrafo único -  Ao Subdefensor Públlco-Geral, além  da atribuição prevista no Art. 7*

desta Lei Complementar, compete:
I -  auxiliar o Defensor Públlco-Geral nos assuntos de Interesse da Instituição;
II -  deslncumblr-se das tarefas e  delegações que lhe forem determinadas pelo Defensor

Públlco-Geral. *

Seção II
Do Conselho Superior da Defensoria Pública da União

Art. 9* -  O Conselho Superior da Defensoria Pública da União é  composto peto Defensor 
Públlco-Geral, peto Subdefensor Públlco-Geral e  peto Corregedor-Geral, como membros 
natos e  por Igual núnrero de representantes da categoria mais elevada da carreira, eleitos peto 
voto obrigatório, por todos os Integrantes da Instituição.

§ 1* -  O Conselho Superior é presidido peto Defensor Públlco-Geral, qire, além  do seu 
voto de membro, tem o de qualidade, exceto em matéria de remoção e promoção, sendo as 
deliberações tomadas por maioria de votos.

§ 2* •• As eleições serão realizadas em conformidade com as Instruções baixadas peto 
Defensor Públlco-Geral.

§ 3* -  Os membros do Conselho Superior são eleitos para mandatode dois anos, mediante 
voto nominal, direto e  secreto.

§ 4* -  São elegívels os Defensores Públicos da União que não estejam afastados da 
carreira.

§ 5* -  São suplentes dos membros eleitos de que trata o "caput" deste artigo os demais 
votados, em ordem decrescente.

§ 6* -- Qualquer nrembro, exceto os natos, pode desistir de sua participação no Conselho 
Superior, assumindo, Imediata mente, o cargo, o respectivo suplente.

Art. 10 -  Ao Consellro Superior da Defensoria Pública da União compete:
I -  exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública da União;
II -  opinar, por solicitação do Defensor Públlco-Geral, sobre matéria pertinente à 

autonomia funcional e  administrativa da Defensoria Pública da União;
III -  elaborar lista tríplice destinada à promoção por merecimento;
IV -  aprovar a lista de antlgüldade dos membros da Defensoria Pública da União e  decidir 

sobre as reclam ações a ela concernentes;
V -  recomendar ao Defensor Públlco-Geral a Instauração de processo disciplinar contra 

membros e  servidores da Defensoria Pública da União;



VI -  conhecer e  Julgar recurso contra decisão em processo administrativo disciplinar;
VII -  decidir sobre pedido de revisão de processo administrativo disciplinar;
VIII -  decidir acerca da remoção voluntária dos integrantes da carreira da Defensorla 

Pública da União;
IX -  decidir sobre a avallaçáo do estágio probatório dos membros da Defensorla Pública 

da Unláo, submetendo sua decisão á homologação do Defensor Públlco-Geral;
X -  decidir acerca da destituição do Corregedor-Geral, por voto de dois terços de seus 

membros, assegurada ampla defesa;
XI -  deliberar sobre a organização de concurso para Ingresso na carreira e  designar os 

representantes da Defensorla Pública da Unláo que Integraráo a Comissão de Concurso;
XII -  organizar os concursos para provimento dos cargos da carreira de Defensor Público 

da Unláo e  os seus respectivos regulamentos;
XIII -  recomendar correlções extraordinárias;
XIV -  Indicar os seis nomes dos membros da classe mais elevada da carreira para que o 

Presidente da República nomeie, dentre estes, o Subdefensor Públlco-Geral e  o Corregedor- 
Geral.

Parágrafo único -  As decisões do Conselho Superior seráo motivadas e  publicadas, salvo 
as hipóteses legais de sigilo.

Seçáo III
Da Corregedorla-Geral da Defensorla Pública da Unláo

Art. 11 -  A Corregedorla-Geral da Defensorla Pública da Unláo é órgáo de flscallzaçáo 
da atividade funcional e  da conduta dos membros e  dos servidores da Defensorla Pública 
da Unláo.

Art 12 -"A  Corregedorla-Geral da Defensorla Pública da Unláo é  exercida peto 
Corregedor-Geral, Indicado dentre os Integrantes da classe mais elevada da carreira peto 
Conselho Superior e  nomeado peto Presidente da República para mandato de dois anos.

Parágrafo único -  O Corregedor-Geral poderá ser destituído, antes do término do 
mandato, por proposta do Defensor Públlco-Geral, peto voto de dois terços dos membros 
do Conselho Superior, assegurada ampla defesa.

Art. 13 -  À Corregedorla-Geral da Defensorla Pública da Unláo compete:
I -  realizar correlções e  Inspeções funcionais;
II -  sugerir ao Defensor Públlco-Geral o afastamento de Defensor Público que esteja 

sendo submetido a correlçSo, sindicância ou processo administrativo disciplinar, quando 
cabível;

III -  propor, fundamentadamente, ao  Conselho Superior a suspensáo do estágio 
probatório de membros da Defensorla Pública da Unláo;

IV -  receber e  processar as representações contra os membros da Defensorla Pública da 
Unláo, encamlnhando-as, com parecer, ao Conselho Superior;

V -  apresentar ao Defensor Públlco-Geral, em  Janeiro de cada ano, relatório das 
atividades desenvolvidas no ano anterior;

VI -  propor a Instauraçáo de processo disciplinar contra membros da Defensorla Pública 
da Unláo e  seus servidores;

Vil -  acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensorla Pública da Unláo;
VIII -  propor a exoneraçáo de membros da Defensorla Pública da Unláo que náo 

cumprirem as condições do estágio probatório.

Seçáo IV
Da Defensorla Pública da Unláo nos Estados, no Distrito Federal e  nos Territórios

Art. 14 -  A Defensorla Pública da Unláo atuará nos Estados, no Distrito Federal e  nos 
Territórios, Junto às Justiças Federal, do Trabalho, Eleitoral, Militar, Tribunais Superiores e 
Instâncias administrativas da Unláo.

Art. 15 -  Os órgáos de atuaçáo da Defensorla Pública da Unláo em cada Estado, no 
Distrito Federal e  nos Territórios seráo dirigidos por Defensor Públlco-Chefe, designado peto 
Defensor Públlco-Geral, dentre os Integrantes da carreira.

Parágrafo único -  Ao Defensor Públlco-Chefe, sem prejuízode suas funções Instltuclona Is, 
compete, especlaImente:

l-coordenarasatlvidadesdesenvolv idaspelos Defensores Públicosda Unláo queatuem  
em sua área de competência;

II -- sugerir ao  Defensor Públlco-Geral providências para o aperfeiçoamento das 
atividades Institucionais em  sua área de competência;

III -  deferir ao membro da Defensorla Pública da Unláo sob sua coordenaçáo direitos 
e  vantagens legalmente autorizados, por expressa delegaçáo de competência do Defensor 
Públlco-Geral;

IV -  solicitar providências correlclonals ao'Defensor Públlco-Geral, em sua área de 
competência;

V -- remeter, semestralmente, ao Corregedor-Geral, relatório das atividades na sua área 
de competência.

SeçáoV
Dos Núcleos da Defensorla Pública da Unláo nos Estados, no Distrito Federal 

e  nos Territórios

Art. 16 -  A Defensorla Pública da Unláo nos Estados, no Distrito Federal e  nos Territórios 
poderá atuar por melo de Núcleos.

Art. 17 -  Os Núcleos sáo dirigidos por Defensor Públlco-Chefe, nos termos do art. 15 
desta Lei Complementar.
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Seçáo VI
Dos Defensores Públicos da Unláo

Art. 18 -  Aos Defensores Públicos da Unláo Incumbe o desempenho das funções de 
orlentaçáo, postulaçáo e  defesa dos direitos e  Interesses dos necessitados, cabendo-lhes, 
especla Imente:

I -  atender às partes e  aos Interessados;
II -  postular a  concessão de gratuidade de Justiça para os necessitados;
III -  tentar a conciliação das partes, antes de promover a açáo  cabível;
IV -  acompanhar e  comparecer aos atos processuais e  Impulsionar os processos;
V -  Interpor recurso para qua Iquer gra u de jurisdição e  promover revisão cr Imlna I, quando 

cabível;
VI -  sustentar, oralmente ou por memorial, os recursos Interpostos e  as razões

apresentadas por Intermédio da Defensorla Pública da Unláo;
VII -  defender os acusados em processo disciplinar.
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Capítulo II 
DA CARREIRA

A rt 19 -  A Defensorla Pública da Unláo é  integrada pela carreira de Defensor Público 
da Unláo, composta de três categorias de cargos efetivos:

I -  Defensor Público da Unláo de 2* Categoria (Inicial);
II -  Defensor Público da Unláo de 1* Carreira (Intermediária);
III -  Defensor Público da Unláo de Categoria Especial (final).
Art. 20 -  Os Defensores Públicos da Unláo de 2* Categoria atuaráo Junto aos Juízos 

Federais, às  Juntas de Conclllaçào e  Julgamento, às luntas e  aos Juizes Eleitorais, aos Juizes 
Militares, nas Auditorias Militares, ao Tribunal Marítimo e  às Instâncias administrativas.

Art. 21 -  Os Defensores Públicos da Unláo de 1* Categoria atuaráo Junto aos Tribunais 
Regionais Federais, aos Tribunais Regionais do Trabalho e  aos Tribunais Regionais Eleitorais.

Art. 22 -  Os Defensores Públicos da Unláo de Categoria Especial atuaráo Junto ao 
Superior Tribunal de Justiça, ao Tribunal Superior do Trabalho, ao Jrlbunal Superior Eleitoral 
e  ao Superior Tribunal Militar.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 23 -  O Defensor Públlco-Geral atuará Junto ao Supremo Tribunal Federal.

Seçáo I
J Do Ingresso na Carreira

Art. 24 -- O Ingresso na Carreira da Defensorla Pública da Unláo far-se-á mediante 
aprovaçáo prévia em concurso público, de âmbito nacional, de provas e  títulos, com a 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil, no cargo Inicial de Defensor Público da 
Unláo de 2* Categoria.

$ 1 * -  Do regulamento do concurso constaráo os programas das disciplinas sobre as quais 
versaráo as provas, bem como outras disposições pertinentes à sua organ lzaçáoereallzaçáo .

§ 2* -O ed lta ld e  abertura de Inscrições no concurso Indicará, obrigatoriamente, o número 
de cargos vagos na categoria Inicial da carreira.

Art. 25 -  O concurso de Ingresso reallzar-se-á, obrigatoriamente, quando o número de 
vagas exceder a um quinto dos cargos Iniciais da carreira e, facultatlvamente, quando o exigir 
o Interesse da administração.

Art. 26 -  O candidato, no momento da Inscrição, deve possuir registro na Ordem dfc*« 
Advogados do Brasil, ressalvada a situação dos proibidos de obtê-la, e  comprovar, no mínimo, 
dois anos de prática forense, devendo Indicar sua opção por uma das unidades da Federação 
onde houver vaga.

§ 1* -  ConskJera-se como prática forense o exercícto profissional de consultoria, 
assessorla, o cumprimento de estágio nas Defensorlas Públicas e  o desempenho d e  cargo, 
emprego ou função, de nível superior, de atividades emlnentemente Jurídicas.

5 2* -  Os candidatos proibidos de Inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil 
comprovarão o registro até a posse no cargo de Defensor Público.

Art. 27 -  O concurso será realizado perante bancas examinadoras constituídas peto 
Conselho Superior.

Seção II
Da Nomeação, da Lotação e  da Distribuição

Art. 28 -  O candidato aprovado no concurso público para Ingresso na carreira da 
Defensorla Pública será nomeado peto Presidente da República para cargo Inlclalda carreira, 
respeitada a ordem de classificação e  o número de vagas existentes.

Art. 29 -  Os Defensores Públicos da Unláo seráo lotados e  distribuídos peto Defensor 
Públlco-Geral, assegurado aos nomeados para os cargos Inicia Is o direito de escolha do órgáo 
de atuação, desde que vago e  obedecida a ordem de classificação no concurso.

Seçáo III 
Da Promoção

Art. 30 -  A promoção consiste no acesso Imediato dos membros efetivos da Defensorla 
Pública da Unláo de uma categoria para outra da carreira.

Art. 31 -  As promoções obedecerão aos critérios de antlgüldade e  merecimento 
alternadamente.

$ 1* -  A antlgüldade será apurada na categoria e  determinada peto tempo de efetivo 
exercícto na mesma.

$ 2* -  A promoção por merecimento dependerá de lista tríplice para cada vaga, organizada 
peto Conselho Superior, em sessão secreta, com ocupantes da lista de antlgüldade, em seu 
primeiro terço.

§ 3* -  Os membros da Defensorla Pública somente poderão ser promovidos após dois 
anos de efetivo exercício na categoria, dispensado o Interstício se náo houver quem preencha 
tal requisito ou se quem o preencher recusar a promoção.

§ 4* -  As promoções serão efetivadas por ato do Presidente da República.
Art. 32 -  É facultada a recusa de promoção, sem prejuízodo critério para o preenchimento 

da vaga recusada.
Art. 33 -- O Conselho Superior fixará os critérios de ordem objetiva para a aferição de 

merecimento dos membros da Instltulçáo, considerando-se, entre outros, a eficiência e  a 
presteza demonstradas nodesempenhoda funçáo e a  aprovaçáo em cursos de aperfeiçoamento, 
de natureza jurídica, promovidos pela Instituição, ou por estabelecimentos de ensino 
superior oflclalmente reconhecidos.

§ 1* -  O s‘ cursos de aperfeiçoamento de que trata este artigo compreenderá o, 
necessariamente, as seguintes atividades:

a) apresentação de trabalho escrito sobre assunto de relevância Jurídica;
b) defesa oral do trabalho que tenha sido aceito por banca examinadora.
§ 2*-- Nâopoderá concorrerá promoçãopor merecimento quem tenha sofrido penalidade 

de advertência ou suspensão, no período de um ano Imediatamente anterior à ocorrência 
da vaga, em caso de advertência, ou de dois anos, em caso de suspensão.

5 3* -  É obrigatória a promoção do Defensor Público que figurar por três vezes 
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento, ressalvada a hipótese do 5 2*.
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Capftulo III

DA INAMOVIBILIDADE E DA REMOÇÃO

Art. 34 -O s  membros da Defensorla Pública da União são Inamovíveis, salvo se a pena dos 
com remoção compulsória, na forma desta Lei Complementar.

Art. 35 -  A remoção será feita a pedido ou por permuta, sempre entre membros da mesma 
categoria da carreira.

A rt 36 -  A remoção compulsória somente será aplicada com prévio parecer do Conselho 
Superior, assegurada ampla defesa em  processo administrativo disciplinar.

Art. 3 7 -  A remoção a pedido far-se-á mediante requerimento ao Defensor Públlco-Geral, 
nos quinze dias seguintes à publicação, no Diário Oficial, do aviso de existência de vaga.

5 1* -  Findo o prazo fixado no "caput" deste artigo e, havendo mais de um candidato 
à remoção, será removido o mais antigo na categoria e, ocorrendo empate, sucesslvamente, 
o mais antigo na carreira, no serviço público da União, no serviço público em  geral, o mais 
Idoso e  o mais bem classificado no concurso para Ingresso na Defensorla Pública.

5 2* -  A remoção precederá o preenchimento da vaga por promoção.
A rt 38 -  Quando por permuta, a remoção será concedida mediante requerimento dos 

Interessados, atendida a conveniência do serviço.

Capftulo IV
DOS DIREITOS, DAS GARANTIAS E DAS PRERROBATIVAS DOS MEMBROS DA 

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

Seção I
Da Remuneração

Art. 39 - Ã  lei cabe fixar a remuneração dos cargos da carreira da Defensorla Pública da 
União, observado o disposto no art. 135 da Constituição Federal.

§ 1# -  (VETADO)
5 2* -- Além dos vencimentos, poderão ser outorgadas, nos termos da lei, as seguintes 

vantagens, dentre outras nela estabelecidas:
I — ajuda de custo para despesas de transporte e  mudança;
II -  (VETADO)
III -  salárlo-família;
IV — diárias;
V -  representação;

-  gratificação pela prestação de serviço especial;
i ^ ^ T I  -  (VETADO)

VIII -  gratificação peto efetivo exercício em local de difícil acesso, assim definido pela 
lei de organização judiciária.
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Seção II
Das Férias e  do Afastamento

Art."40 -  Os membros da Defensorla Pública da União terão direito a férias anuais de 
sessenta dias, individual ou coletiva mente.
• Parágrafo único -  O pagamento da remuneração das férias será efetuado até dois dias 

ante» d q  Inicio do respectivo período, facultada a conversão de um terço das mesmas em 
a bobo pecuniário, requerida com, peto menos, sessenta dias de antecedência.

Art. 41 -  As férias dos membros da Defensorla Pública da União serão concedidas pelas 
chefias a que estiverem subordinados.

A rt 42 -  O afastamento para estudo ou missão no Interesse da Defensorla Pública da 
União será autorizado pelo Defensor Públlco-Geral.

§ 1* -  O afastamento de que trata este artigo somente será concedido peto Defensor 
Públlco-Geral, após o estágio probatório e  peto prazo máximo de dois anos.

§ 2* -  Quando o Interesse público o exigir, o afastamento poderá ser Interrompido a Juízo 
do Defensor Públlco-Geral.

Seção III
Das Garantias e  das Prerrogativas

Art. 43 -  São garantias dos membros da Defensorla Pública da União:
I -  a Independência funcional no desempenho de suas atribuições;
II -  a Inamovlbilidade;
III -  a Irredutlbllldade de vencimentos;
IV -  a estabilidade. *

• Art. 44 -  São prerrogativas dos membros da Defensorla Pública da União:
1 -  receber Intimação pessoal em  qualquer processo e  grau de jurisdição, contando-se- 
em dobro todos os prazos;
II -  não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo em  flagrante, caso em  que a 

autoridade fará imediata com unicação ao Defensor Públlco-Geral;
III -  ser recolhido a prisão especial ou a sa la  especial de Estado-Maior, com direito a 

privacidade e , após sentença condenatórla transitada em  julgado, ser recolhido em 
dependência separada, no estabelecimento em que tiver de ser cumprida a pena;

IV -  usar vestes talares e  as Insígnias privativas da Defensorla Pública;
V -  (VETADO)
V I-ter vista pessoa Idos processos tora doscartóriose secretarias, ressalvadasas vedações 

legais;
VII -  comunlcar-se, pessoal e  reservadamente, com seus assistidos, ainda quando estes 

se  acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis;
VIII -  examinar, em  qualquer repartição, autos de flagrante, Inquérito e  processos;
IX -  mantfestar-se em  autos administrativos ou Judiciais por melo de cota;
X -  requisitar de autoridade pública e  de seus agentes exames, certidões, perícias, 

vistorias, diligências, processos, documentos, Informações, esclarecimentos e  providências 
necessárias ao exercício de suas atribuições;

XI -  representar a parte, em feito administrativo ou judicial, Independentemente de 
mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija podere sespeclals;

XII-deixar de patrocinar ação, quandoela for manifestamente Incabfvelou Inconveniente 
aos Interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato ao Defensor Públlco-Geral, 
com  as razões de seu proceder;

XIII -  ter o mesmo tratamento reservado aos magistrados e  demais titulares dos cargos das 
funções essenciais à justiça;

XIV -  ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, em dia, 
hora e  tocai prevlamente ajustados com  a autoridade competente;

Fls. j

XV -  (VETADO)
XVI -  (VETADO)
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Parágrafo único -  Quando, no curso de lnve'stlgaçáo policial, houver Indício de prática 
de Infração penal por memobro da Defensorla Pública da União, a autoridade policial, civil 
ou militar, comunicará. Imediatamente, o fato ao Defensor Públlco-Geral, que designará 
membro da Defensorla Pública para acompanhar a apuração.

Capítulo V
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES, DOS IMPEDIMENTOS E DA RESPONSABILIDADE 

FUNCIONAL

Seção I 
Dos Deveres

Art.45. São deveres dos membros da Defensorla Pública da União:
I - residir na localidade onde exercem  suas funções;
II- desempenhar, com zelo e  presteza, os serviços a seu cargo;
III- representar ao Defensor Públlco-Geral sobre as irregularidades de que tiver ciência, 

em razão do cargo;
IV- prestar Informações aos órgãos de administração superior da Defensorla Pública da 

União, quando solicitadas;
V- atender ao expedlnete forense e  participar dos atos judiciais, quando for obrigatória 

a sua presença;
VI- declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei;
VII- Interpor os recuros cabíveis para qualquer Instância ou Tribunal e  promover revisão 

criminal, sempre que encontrar fundamentos na lei, jurisprudência ou prova dos autos, 
remetendo cópia à Corregedor Ia-Geral.

Seçãoll
Das Proibições

Art 46. Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público, aos membros 
da Defensorla Pública da Unlâo é  vedado:

I- exercer a advocacia fora das atribuições Institucionais;
II - requerer, advogar, ou praticar em juízo ou fora dele, atos que de qualquer forma 

colidam com as funções Inerentes ao seu cargo, cou com os preceitos éticos de sua profissão;
III- receber, a qualquer título e  sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas 

processuais, em razão de sua atribuições;
IV- exercer o comércio ou participar de sociedade comerçlal, exceto como cotlsta ou 

acionista;
V- exercer atividades polítlco-partldárla, enquanto atuar Junto à justiça eleitoral.

Seção III
Dos Impedimentos

Art. 4 7 -  Ao membro da Defensorla Pública da União é defeso exercer suas funções em 
processo ou procedimento:

I -  em que seja ou, de qualquer forma, Interessado;
II -  em  que haja atuado como representante da parte, perito, Juiz, membro do Ministério 

Público, Autoridade Policial, Escrivão de Polícia, Auxiliar de Justiça ou prestado depoimento 
como testemunha;

III -  em que for Interessado cônjuge ou companheiro, parente consangüíneo ou afim 
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau;

IV -  no qual haja postulado como advogado de qualquer das pessoas mencionadas no 
Inciso anterior;

V -  em que qualquer das pessoas mencionadas no Inciso lll funcione ou haja funcionado 
como Magistrado, membro do Ministério Público, Autoridade Policial, Escrivão de Polícia 
ou Auxiliar de justiça;

VI -  em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre o objeto da 
demanda;

VII -  em outras hipóteses previstas em  lei.
Art. 48 -  Os membros da Defensorla Pública da União não podem participar de comissão, 

banca de concurso, ou qualquer decisão, quando o Julgamento ou votação disser respeito 
a seu cônjuge ou companheiro, ou parente consangüíneo ou afim em linha reta ou coleteral, 
até o terceiro grau.

Seção IV
Da Responsabilidade Funcional

Art. 49 -  A atividade funcional dos membros da Defensorla Pública da União está sujeita 
a :

l-correlçâoord lnárla , realizada anua Imente petoCorregedor-Geraléporseus auxiliares, 
para verificar a regularidade e  eficiência dos serviços;

II -  correlçáo extraordinária, realizada pelo Corregedor-Geral e por seus auxiliares, de 
ofício ou por determinação do Defensor Públlco-Geral;

§ 1* -C a b e  ao Corregedor-Geral, contlufda a correlção, apresentar ao Defensor Públlco- 
Geral relatório dos fatos apurados e das providências a serem adotadas.

5 2* -  Qualquer pessoa pode representar ao Corregedor-Geral sobre os abusos, erros ou 
omissões dos membros da Defensorla Pública da União.

Art. 5 0 -Constituem Infraçõesdlsclpltoares, além de outras definidas em Lei Complementar, 
a violação dos deveres funcionais e vedações contidas nesta Lei Complementar, bem como 
a prática de crime contra a Administração Pública ou ato de Improbidade administrativa.

§ 1 * -  Os membros da Defensorla Pública da União são passíveis das seguintes sanções:
I -  advertência;
II -  suspensão por até noventa dias;
III -  remoção compulsória;
IV -  demissão;
V -  cassação da aposentadoria.
§ 2* -  A advertência será aplicada por escrito nos casos de violação dos deveres e  das 

proibições funcionais, quando o fato não justificar a Imposição de pena mais grave.
§ 3 * - Asuspensãoserá aplicada em casoderelncldêncla em falta punida com advertência 

ou quando a infração dos deveres ou das proibições funcionais, pela sua gravidade, justificar 
a sua Imposição.

§ 4* -  A remoção compulsória será aplicada sempre que a falta praticada, pela sua
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g rav id ad e  e  rep e rcu ssão , tornar in com p atíve l a  p e rm an ên c ia  d o  faltoso no  ó rgão  d e  a tu aç ã o  
d e  su a  lo tação .

§  5* -  A p en a  d e  d em issão  será  a p lic á v e l n a s  h ipó teses p rev istas  em  le i, e  no  c a so  d e  
re in c id ên c ia  em  falta pun ida co m  su sp en são  ou  rem o ção  com pu lsó ria .

§ 6f —A s p en as  d e  d em issão  e  c a s s a ç ã o  d a  ap o sen tad o ria  se rã o  a p lic a d a s  p e lo  P residen te 
d a  R epúb lica e  a s  d em ais  pe lo  D efensor P úb lico -G eral, g aran tid a  sem p re  a  am p la  defesa , 
s en d o  obrigató rio  o  Inquérito adm in istrativo  nos c a so s  d e  a p lic a ç ã o  d e  rem o ção  com pu lsória, 
su sp en são , d em issão  e  c a s s a ç ã o  d a  ap o sen tad o ria .

§ 7*—P resc rev em em d o lsan o s , a  con tar d a  d a taem q u e fo ra m co m e tid a s , a s fa lta s  pun íve is  
co m  ad ve rtên c ia , su sp en são  e  rem o ção  com pu lsó ria , ap lic an d o -se , q u an to  á s  d em ais , os 
p razo s prev istos em  lei.

A rt.51 - A  q u a lq u e r  tem po po derá  se r  req u erid a  rev isão  d o  p ro cesso  d isc ip lin a r , qu an d o  
s e  ad u z irem  fatos novos o u  c ircu n s tân c ia s  su sc e tív e is  d e  provar, a  In ocência  do  a p en a d o  ou 
d e  justificar a  Im posição  d e  pen a  m ais  b randa.

5 7* — Poderá req u erer a  In stau ração  d e  p ro cesso  rev is lo n a l o  próprio  In teressado ou , se  
fa lec id o  ou Interdito, o seu  cô n ju g e  ou  co m p an h e iro , a sc en d en te , d e sc en d en te  ou  Irmão.

§ 2* -  Se  for p ro ceden te  a  rev isão , se rá  to m ad o  sem  efeito  o  a to  pun itivo  o u  a p lic a d a  
a  p en a lid a d e  a d eq u ad a  re s tab e le c en d o -se  o s d ire itos a tin g id o s p e la  p u n ição , n a  sua 
p len itu d e .

T ítulo III
DA ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS

C ap ítu lo  I 
DA ESTRUTURA

Art. 52  -  A D efensoria P úb lica  do  Distrito Federa I e  dos Territórios é  o rg an iz ad a  e  m antida 
p e la  U nião .

Art. 53  -  A D efensoria P úb lica  d o  Distrito F edera l e  dos Territórios co m p reen d e :

• órgãos d e  ad m in is tração  s u p e r io r
1 D efensoria P úb llca-G era l d o  Distrito F ed era l e  dos Territórios;

b) a  Subdefenso rla  P úb llca-G era l do  Distrito F ed era l e  d o s  Territórios;
c ) o  C on se lho  Superio r d a  D efensoria P úb lica  d o  Distrito F edera l e  do s Territórios;
d) a  C orregedo rla -G eral d a  D efensoria P úb lica  d o  Distrito F edera l e  do s Territórios;
II -  ó rg ão s  d e  a tu aç ã o :
a ) a s  D efensorlas P úb licas do  Distrito F edera l e  do s Territórios;
b) o s  N úc leo s d a  D efensoria P úb lica  d o  D istrito F edera l e  d o s  Territórios;
III -  ó rgão s d e  e x e c u ç ã o : o s  D efensores P úb lico s do  Distrito F edera l e  dos Territórios.

S e ç ã o  I
Do D efensor P úb llco -G eral e  d o  Subdefensor P úb llco -G eral d o  Distrito F edera l e  dos

Territórios

Art. 54  -  A D efensoria P úb llca -G era l do  Distrito F edera l e  do s Territórios tem  por C hefe 
o  D efensor Púb llco -G eral, no m eado  p e lo  P resid en te  da R epúb lica den tre  in tegran tes da 
c a rre ira , m aio res d e  trinta e  c in co  anos, p ara  m an dato  d e  do is  anos, perm itida um a 
reco n d u ção .

Parágrafo  ú n ico . (VETADO)
Art. 55  -- O  D efensor P úb llco -G eral se rá  substitu ído , e m  s u a s  faltas, Im pedim entos, 

lic e n ç a s  e  férias , p e lo  Subdefensor P úb lico -G eral, no m eado  p e lo  P residen te  d a  R epúb lica 
d en tre  Integrantes d a  C atego ria  E specia l d a  c a rre ira , esco lh id o s  p e b C o n s e lh o  Superior, p ara 
m an dato  d e  do is  anos.

Art. 5 6  -  S ão  a tr ib u içõ es  do  D efensor P úb llco -G eral:
I -* d ir ig ir a D efensoria P úb lica  d o  D istrito F edera l e  do s Territórios, su perin ten der e  

co o rd en ar s u a s  a tiv id ad es  e  o rien tar-lh e  a  a tu aç ã o ;
II — rep resen tar a D efensoria P úb lica  d o  Distrito F edera l e  do s Territórios ju d ic ia l e  

t tg r a  ju d ie  Ia Im ente;
V J1II — v e la r  p e lo  cum prim ento  d a s  f in a lid ad es  d a  Institu ição;

IV -  Integrar, com o  m em bro nato , e  p resid ir o  C on se lho  Superio r d a  D efensoria P úb lica 
do  Distrito F edera l e  do s Territórios;

V — b a ix a r o  Regim ento Interno d a  D efensoria P úb llca-G era l d o  Distrito F edera l e  dos 
T erritórios;

VI -  au to riz ar os afastam ento s dos m em bros d a  D efensoria P úb lica  do  Distrito F edera l
e  dos Territórios; ,

VII — e s tab e le c e r  a lo tação  e  a  d istr ib u ição  dos m em bros e  se rv ido res d a  D efensoria 
P úb lica  d o  Distrito F edera l e  do s Territórios;

VIII — d irim ir conflitos d e  a tr ib u içõ es  en tre  m em bros d a  D efensoria P úb lica  d o  Distrito 
F edera l e  do s Territórios, co m  recu rso  para  seu  C o n se lh o  Superio r;

IX -  proferir d e c is õ e s  n a s  s in d ic â n c ia s  e  p ro cesso s  ad m in is tra tiv o s  d isc ip lin a re s  
prom ovidos p e la  C orregedo r ia -G era l do  Distrito F edera l e  dos Territórios;

X -  Instaurar p ro cesso  d isc ip lin a r con tra m em bros e  serv ido res d a  D efensoria P úb lica  do  
Distrito F edera l e  d o s  Territórios;

XI -  ab rir co n cu rso s  p ú b lico s  para  in gresso  na ca rre ira  d a  D efensoria P úb lica  do  Distrito 
F edera l e  d o s  Territórios;

XII -  d e te rm inar co rre lçõ e s  ex trao rd in ár ia s;
XIII -  p ra tic a r  ato s d e  g e stão  adm in istra tiv a , fin an ce ira  e  d e  p esso a l;
XIV -  co n v o ca r  o  C on se lho  Superio r d a  D efensoria P úb lica  d o  D istrito F edera l e  dos 

Territórios e  d a r  e x e c u ç ã o  ã s  su a s  d e lib e ra çõ e s ;
XV -*- d es ig n a r m em bro  d a  D efensoria P úb lica  d o  Distrito F edera l e  do s Territórios para 

e x e rc íc io  d e  su a s  a tr ib u içõ es  em  ó rgão  d e  a tu aç ã o  d iv erso  d o  d e  su a  lo tação  ou , em  ca rá te r  
e x c ep c io n a l, p eran te  Ju ízos, T ribunais ou  O fíc ios d iferen tes d o s  e s tab e le c id o s  p ara  c ad a  
ca tego ria ;

XVI -  requ is itar d e  q u a lq u e r  au to r id ad e  p ú b lic a  e  d e  seu s  agen te s , ce rtidõ es, e x am es , 
p e r íc ia s , visto rias, d il ig ê n c ia s , p rocesso s, docum en tos, in fo rm ações, e sc la rec im en to s  e  
d em ais  p ro v id ên c ia s  n e c e ssá r ia s  á  a tu a ç ã o  d a  D efensoria P úb lica ;

XVII — a p lic a r  a  p en a  d e  rem o ção  com pu lsó ria , ap ro vad a  p e lo  voto  d e  do is  te rço s do  
C on se lho  Superior, a o s  m em bros d a  D efensoria P úb lica  d o  Distrito F edera l e  do s Territórios;

XVIII — d e le g a r  a tr ib u içõ es a  au to r id ad e  q u e  lh e  s e ja  su b o rd in ad a , na forma d a  le i.
P arágrafo  ú n 'co  — Ao Subdefensor Púb llco -G eral, a lé m  da  a tr ib u ição  prevista  no  art. 55

d esta  Lei C om plem entar, com pete :
a ) a u x il ia r  o  D efensor P úb llco -G eral nos a ssu n to s d e  In teresse d a  Institu ição;
b) d es ln cu m b lr-se  d a s  tarefas e  d e le g a ç õ e s  q u e  lh e  forem  d eterm in ad as  pe lo  D efensor 

P úb lico -G eral.

S e ç ã o  II
Do C on se lho  Superio r da  D efensoria P úb lica d o  Distrito Federa l e  do s Territórios

Art. 5 7 - O  C on se lho  Superio r da D efensoria P úb lica  do  Distrito F edera l e  do s Territórios 
é  com posto  p e lo  D efensor P úb llco -G eral, p e lo  Subdefensor P úb lico -G eral e  p e lo  C orregedor- 
G eral, com o  m em bros natos e  por Igual núm ero d e  rep resen tan tes d a  ca te g o r ia  m ais  e le v ad a  
da ca rre ira , e le ito s  p e lo  voto obrigató rio , por todos o s  Integrantes da  Institu ição.

§ 1* — O  C on se lho  Superior é  p res id ido  p e b  D efensor P úb llco -G eral, q u e , a lém  do  seu  
voto d e  m em bro , tem  o  d e  q u a lid a d e , ex c e to  em  m atéria  d e  rem oção  e  p rom oção , sen d o  as  
d e lib e ra çõ e s  to m adas por m aio ria  d e  votos.

§ 2* — As e le iç õ e s  se rã o  re a liz a d a s  em  conform idade com  a s  Instruções b a ix a d a s  p e b  
D efensor Púb llco -G eral.

5 3* —O s m em bros do  C on se lho  S u p e rb r  são  e le ito s  para m an d ato d e  d o isa n o s , m ed ian te  
voto nom inal, d ireto  e  secreto .

§ 4* — São  e le g ív e is  os D efensores P úb lico s do  Distrito F edera l e  do s Territórios q u e  n ão  
e s te jam  afastados d a  c a rre ira .

$ 5* — São  su p len tes dos m em bros e le ito s  d e  q u e  trata o " cap u t"  d es te  artigo  o s d em ais  
vo tados, em  ordem  d ec re scen te .

§ 6* — Q u a lq u e r m em bro , ex c e to  o  nato , pode desistir d e  su a  p a r tic ip aç ão  no C on se lho  
Superior, assu m indo , Im ediata m ente, o  c a rgo , o respec tivo  sup len te .

Art. 5 8  -  Ao C on se lho  Superio r da  D efensoria P úb lica do  Distr Ito F edera l e  d o s  Territórios 
com pete :

I -  e x e rc e r  o  poder norm ativo no âm b ito  da D efensoria P úb lica  do  D istrito F edera l e  dos 
Territórios;

II -- op inar, por so lic ita ç ã o  d o  D efensor P úb llco -G eral, sob re  m atéria  pertinen te  à 
au tonom ia fu nc ion al e  adm in istrativa da  D efensoria P úb lica do  Distrito F edera l e  dos 
T erritó rb s;

III — e lab o ra r lista tríp lice  d estin ad a  à p rom oção  por m erecim en to ;
IV -  ap rovar a  lista d e  a n t lg ü ld a d ed o s  m em bros da  D efensoria P úb lica  d o  D istrito Federa i 

e  do s Territórios e  d e c id ir  sob re  a s  re c la m aç õ e s  a  e la  co n cern en tes ;
V — reco m en dar a o  D efensor P úb llco -G eral a In stauração  d e  p ro cesso  d isc ip lin a r contra 

m em bros e  serv ido res da D efensoria P úb lica  d o  Distrito F edera l e  do s Territórios;
VI -  c o n h ece r  e  ju lg a r  recu rso  contra d e c is ã o  cm  p rocesso  adm ln lstra tlvo -d isc lp lln ar;
VII -  d ec id ir  so b re  ped id o  d e  rev isão  d e  p rocesso  adm ln lstra tlvo -d isc lp lln ar;
VIII — d ec id ir  a c e rc a  d a  rem o ção  dos in tegran tes da ca rre ira  da D efensoria P úb lica  do 

Distrito F edera l e  dos Territórios;
IX -  d ec id ir  sob re  a a v a lia ç ã o  do  e s tág io  probatório  dos m em bros da  D efensoria P úb" ■» 

do  Distrito F edera l e  do s Territórios, su bm etendo  sua d e c is ã o  â  h o m o lo g ação  do  Defe 
P úb lico -G era l;

X—d ec id ir , por voto d e  dp ls  te rço s d e  seu s  m em bros, a c e rc a  da d estitu lç ão d o  C orregedor- 
G eral;

XI — d e lib e ra r  sob re  a  o rg a n iz aç ã o  d e  co n cu rso  para Ingresso na ca rre ira  e  d es ig n a r os 
rep resen tan tes d a  D efensoria P úb lica  d o  Distrito F edera l e  dos Territórios q u e  Integrarão a 
C om issão  d e  C on curso ;

XII -o r g a n iz a r  os co n cu rso s p a ra  prov im ento  do s ca rgo s  d a  ca rre ira  d e  D efensor P úb lico  
d o  Distrito F edera l e  dos Territórios e  o s se u s  respectivo s regu lam en to s;

XIII - reco m en dar co rre lçõ es  ex trao rd in ár ia s;
XIV — in d icar os se is  nom es dos m em bros d a  c la s s e  m ais  e le v ad a  d a  ca rre ira  p ara  q u e  o 

P residen te  d a  R epúb lica nom eie , d en tre  estes, o  Subdefensor P úb llco -G eral e  o  C orregedor- 
G eral.

Parágrarfo  ú n ico  -  As d e c isõ e s  d o  C on se lho  Superior se rão  m otivadas e  p u b lic ad a s , sa  Ivo 
a s  h ipó teses le g a is  d e  sig ilo .
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S eção  III
Da C o rregedo rla -G eral d a  D efensoria P úb lica do  Distrito F edera l e  do s Territórios

Art. 59  — A C o rregedo rla -G eral da D efensoria Púb lica d o  Distrito F ed e ra le  do s Territórios 
é  ó rgão  d e  f is c a liz a ç ão  d a  a tiv id ad e  fu n c io n a l e  da condu ta  dos m em bros e  do s serv idores 
da  D efensoria P úb lica  do  Distrito F edera l e  dos Terrltóilos.

Art. 6 0  — A C orregedo rla -G eral da  D efensoria P úb lica  do  Distrito Federa le d o s  Territórios 
é  ex e rc id a  pe lo  C orregedor-G era l, in d icad o  den tre  o s  In tegrantes da c la s s e  m ais  e le v ad a  da 
ca rre ira  p e lo  C on se lho  Superio r e  no m ead o  pe lo  P residen te d a  R epúb lica , p a ra  m andato  
do is  an o s . ^

P arágrafo  ú n ico  — O  C orregedo r-G era l poderá s e r  d estitu ído  por proposta d o  D efensor 
P úb lco -G era l, p e lo  voto d e  do is  te rço s do s m em bros d o  C on se lho  Superior, an te s  d o  térm ino 
d o  m an dato .

Art. 61 - À  C o rregedo rla -G eral d a  D efensoria P úb lica  do  Distrito F edera l e  do s Territórios 
co m p ete :

I -  r e a liz a r  co rre lçõ es  e  In speções funcion ais ;
II — su gerir a o  D efensor P úb llco -G eral o  afastam en to  d e  D efensor P úb lico  q u e  este ja  

sen d o  subm etido  a  co rre lç áo , s in d ic ân c ia  ou  p rocesso  adm in istrativo  d isc ip lin a r , quan do  
c a b ív e l;

III — propor, fu n d am en tad am en te , a o  C o n se lh o  Superio r a su sp en são  d o  e stág io  
p robatório  d e  m em bros d a  D efensoria P úb lica  do  Distrito F edera l e  do s Territórios;

IV — re c eb e r  e  p ro cessa r  a s  rep re sen taçõ es  contra os m em bros da  D efensoria P úb lica  do  
Distrito F edera l e  do s Territórios, en cam ln h an d o -as , co m  p arece r , a o  C o n se lh o  Superior;

V  — ap resen ta r  a o  D efensor P úb lico -G eral, em  jan e iro  d e  c ad a  ano , re la tó rio  d as 
a tiv id ad es  d esen v o lv id as  no  an o  an terio r;

VI — propor a  in stau ração  d e  p ro cesso  d isc ip lin a r contra m em bros da D efensoria P úb lica 
do  distrito  F edera l e  do s Territórios e  s e u s  se rv ido res ;

VII — aco m p an h ar o  es tág io  probatório  dos m em bros da  D efensoria P úb lica  d o  Distrito 
F edera l e  do s Territórios;

VIII — propor a  e x o n e ra ç ã o  de  m em bros da D efensoria P úb lica  do Distrito F ed era l e  dos 
Territórios q u e  n ão  cum p rirem  a s  co n d içõ es  d o  e s tág io  probatório.

S e ç ã o  IV
Dos N úcleos d a  D efensoria P úb lica  do  Distrito F edera l e  dos Territórios

Art. 62  -  A D efensoria P úb lica  d o  Distrito F edera l e  do s Territórios e x e rc e rá  su a s  funções 
Institucionais a trav és  d e  N úcleos.

Art. 6 3  -  O s N úc leo s d a  D efensoria P úb lica  do  Distrito F edera l e  do s Territórios são  
d ir ig id o s  por D efensor P úb llco -C b efe , d e s ig n ad o  p e lo  D efensor P úb lico -G eral, den tre  
Integrantes d a  ca rre ira , com petin do -lhe , no e x e rc íc io  d e  su a s  funções Institucionais:

I — p restar, no D istrito F ed era l e  nos Territórios, a s s is tê n c ia  ju r íd ic a , ju d ic ia l e
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extra jud icia l, Integral e  gratu ita, ao s necessitados;

II -  Integrar e  orientar a s  a tiv idades desenvolv idas pelos Defensores Públicos q u e  atuem  
em  sua á rea  d e  com petência;

III -- rem eter, sem estralm ente, ao  Corregedor-G eral, relatório d e  su as ativ idades;
IV — exercer a s  funções q u e  lhe forem d e leg ad as  pelo Defensor Públlco-G eral.

Seção  IV
Dos D efensores Públicos do Distrito Federal e  dos Territórios

Art. 64 -  Aos D efendores Públicos do Distrito Federal e  dos Territórios Incumbe o 
desem penho d as funções d e  orien tação , postu lação  e  defesa dos d ireitos e  Interesses dos 
necessitados, em  todos os g raus d e  jurisd ição  e  instância adm inistrativas, cabendo-lhes, 
especIa Imente:

I -  atender à s  partes e  ao s Interessados;
II -- postular a concessão  d e  gratu idade d e  justiça para os necessitados;
III -  tentar a  co n c iliação  d as partes, antes d e  prom over a  a ç ã o  cab ív e l;
IV -  acom panhar e  com parecer aos atos p rocessuais e  im pulsionar os processos;
V -  Interpor recurso para qu alq uer grau  de ju risd ição  e  prom over Revisão Crim inal, 

quando  cab íve l;
VI -  sustentar, ora lm ente ou por m em orial, os recursos Interpostos e  as  razões 

apresen tadas por Intermédio da Defensorla Pública do  Distrito Federal e  dos Territórios;
VII -  defender os acu sados em  processo d iscip linar.

o Interstício se  não houver quem  preencha tal requisito ou se quem  o preencher recusar a 
prom oção. ^

§ 4* -  As prom oções serão  efetivadas por ato do Defensor Públlco-G eral.
Art. 77 -  É facu ltada a recusa à prom oção, sem  prejuízo do critério  para o preenchim ento 

da vaga recusada.
Art. 78 -  O  Conselho Superior fixará o s critérios de ordem  objetiva para a aferição  de 

m erecim ento dos membros da Instituição, considerando-se, entre outros, a efic iência  e  a 
presteza dem onstradas no desem penho da função e a  aprovação em  cursos de aperfeiçoamento, 
d e  natureza ju ríd ica , promovidos pela Instituição, ou por estabelecim entos d e  ensino 
superior, oficia Imente reconhecidos.

§ 1® -  Os cursos d e  aperfeiçoam ento  de que trata este  artigo com preenderão , 
n ecessariam ente, a s  segu intes atividades:

a) ap resen tação  de trabalho escrito  sobre assunto d e  re levân cia  juríd ica;
b) defesa oral do trabalho q u e  tenha sido ace ito  por banca exam inadora.
§ 2®- N ãopoderá conco rrerá prom oção prom ereclm entoquem  tenha sofrido penalidade 

de advertência ou suspensão ; no período d e  um  ano Imediatamente anterior à ocorrência 
da vaga, no caso  d e  advertênc ia; ou d e  dois anos, em  caso  de suspensão .

§ 3® -  É obrigatória a prom oção do  Defensor Público q u e  figurar por três vezes 
consecutivas ou c in co  a lternadas em  lista de m erecim ento, ressalvada a hipótese do  § 2*.

C ap ítulo  III
DA INAMOVIBIUDADE E DA REMOÇÃO

Capítulo II 
DA CARREIRA

Art. 65 -  A Defensorla Pública do  Distrito Federal ed o s  Territóriosé Integrada pela  carreira 
d e  Defensor Público do Distrito Federa le d o s  Territórios, com posta d e  três ca tego rias  d e  cargos 
efetivos:

I -  Defensor Público do  Distrito Federal e  dos Territórios de 2® Categoria (Inicial);
II -  Defensor Público do Distrito Federal e  dos Territórios d e  1* C ategoria (Intermediária);
III -- Defensor Público do  Distrito Federal e  dos Territórios d e  C ategoria Especial (Inicial).
Artg&6 -  Os Defensores Públicos do  Distrito Federal de 2® Categoria atuarão  nos Núcleos

d as  CÊ is  Satélites, junto ao s ju izes d e  Direito e  à s  in stâncias adm inistrativas do Distrito 
F e d e r a t iv o s  Territórios, ou em  função d e  auxílio  ou substitu ição nos N úcleos do Plano 
P ilo to .

Art. 67 -  Os D efensores Públicos do Distrito Federal e  dos Territórios d e  1® Categoria 
^ p u a r â o  nos N úcleos do  Plano Piloto, junto ao s ju izes d e  Direito e  à s  Instâncias adm inistrativas 

do  Distrito Federal e  dos Territórios, ou em  função d e  aux ílio  ou substitu ição junto ao  Tribunal 
d e  justiça do Distrito Federal e  Territórios.

Art. 68  -  Os Defensores Públicos do Distrito Federal e  dos Territórios d e  Categoria 
Especial atuarão  Junto a o  Tribunal d e  justiça do Distrito Federal e  Territórios, e  ao s Tribunais 
Superiores, quando couber (art. 22 , parágrafo único).

Seção  I
"  Do Ingresso naG arrelra

• Art.'69 -  O Ingresso na Carreira da  Defensorla Pública do  Distrito Federal e  dos Territórios 
far-se-á m ediante aprovação  prévia em  concurso  público, d e  provas e  títulos, com  a 
partic ip ação  da O rdem  dos Advogados do  Brasil, no cargo  Inicial d e  D efensores Públicos 
do  Distrito Federal e  dos Territórios d e  2® Categoria.

5 1 • -  Do regulam ento do concurso  constarão os program as d as d isc ip linas sobre as qua  Is 
versarão  as provas, bem  com o outras d isposições pertinentes à  sua o rgan ização  e  rea lização .

5 2* -  O  edita Ide abertura d e  Inscrições no concurso Indicará, obrigatoriam ente, o  núm ero 
d e  cargo s vagos na categoria  In icial da carreira .

Art. 70 -  O  concurso  de  Ingresso rea llzar-se-á, obrigatoriam ente, quando  o núm ero de 
v ag as  exceder a um  quinto dos cargo s Iniciais da carreira  e , íacu ltatlvam ente, quando  o exig ir 
o  Interesse da adm inistração.

A rt 71 -  O cand idato , no m omento da Inscrição, d eve  possuir registro na O rdem  dos 
A dvogados do Brar II, ressalvada a  s itu ação  dos pro lb ldosde obtê-la, e  com provar, no mínimo, 
do is anos d e  prática forense.

U !  •• C onsidera-se com o prática forense o exerc íc io  profissional d e  consultoria, 
o cum prim ento d e  estág io  nas D efensorlas Púb licas e  o desem penho d e  cargo , 

em prego  ou função d e  n ível superior, d e  a tiv idades em lnentem ente juríd icas.
5 2* -  Os cand idatos proibidos d e  Inscrição na O rdem  dos Advogados do  Brasil 

com provarão o registro a té  a  posse no  cargo  d e  Defensor Público.
Art. 72 -  O  concurso  será rea lizado  peran te b ancas exam inadoras constituídas pelo 

Conselho Superior.

Seção  II
Da N om eação, da Lotação e  da D istribuição

Art. 73 -  O cand idato  aprovado no concurso  público para Ingresso na carre ira  da  
D efensorla Pública será nom eado p e b  P residente da  República para ca rgo  Inicial da carreira , 
respeitada a ordem  d e  c la ss if icação  e  o  núm ero de v agas existentes.

A rt 74 -  O s D efensores Públicos do  Distrito Federal e  dos Territórios serão  b tad o s  e  
distribuídos p e b  Defensor Públlco-G eral, assegurado  ao s nom eados para os cargo s Iniciais 
od lre ito  d e  esco lha do  órgão de a tu ação , d e sd eq u e  vago e  obedecida a o rdem de c lassificação  
no concurso.

Seção  III 
Da Promoção

A rt 75 -  A prom oção consiste no ace sso  Imediato dos membros efetivos da Defensorla 
Pública do Distrito Federal d  dos Territórios d e  um a catego ria  para outra da carreira .

Art. 76 -  As prom oções o bedecerão  ao s  critérios de an tlgü ldade e  m erecim ento 
altem adam ente.

§ 1* -  A an tlgü ldade será apurada na catego ria  e  determ inada pelo tempo d e  efeito 
e x e re feb  na m esm a.

§ 2# -  A prom oção por m erecim ento dependerá d e  lista tríp lcepara  cad a  v ag a , organ izada 
p e b  Conselho Superior, em  sessão  secreta, com  ocupantes da lista de an tlgü ldade, em  seu 
primeiro terço.

§  3® -  Os m embros da Defensorla Pública do distrito Federal e  dos Territórios som ente 
poderão  ser prom ovidos depois de dois anos d e  efetivo exerc íc io  na catego ria , d ispensado

Art. 79 -  Os membros da Defensores Públicos do Distrito Federal e  dos Territórios são 
Inam ovíveis, sa lvo  se apenados com  rem oção com pulsória, na forma desta Lei Com plem entar.

Art. 80  -  A rem oção será feita a pedido ou por perm uta, sem pre entre membros da mesma 
categoria  da carreira.

Art. 81 -  A rem oção com pulsória som ente será ap licada  com  prévio parecer do Conselho 
Superior, assegurada  am pla defesa em  processo administrativo d isciplinar.

Art. 82 -  A rem oção a pedido far-se-á m ed iante requerim ento ao  Defensor Públlco-G eral, 
nos qu inze d ia s  segu intes à pub licação , no D iário O ficial, do  av iso  d e  ex istência  da vaga.

§ 1® -  Findo o prazo  fixado no "caput" deste artigo e, havendo m ais de um  cand idato  
à rem oção , será  rem ovido o m ais antigo na categoria  e , ocorrendo em pate, sucessiva mente, 
o m ais antigo na carreira , no serv iço  público da União, no serv iço  público em  gera l, o m ais 
Idoso e  o m ais bem  c lassificado  no concurso  pára Ingresso na Defensorla Pública.

§ 2® -  A rem oção p recederá o  preenchim ento d e  vaga por prom oção.
Art. 83 -  Q uando por perm uta, a rem oção será conced ida m ediante requerim ento dos 

Interessados, atendida a conven iência  do serviço .

Capítulo IV
DOS DIREITOS, DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS DOS MEMBROS DA 

DEFENSORIA PLJBLICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

Seção  I
Da Rem uneração

Art. 84 -- À lei c a b e  fixar a rem uneração  dos carg  ?s da carreira  da  Defensorla Pública do 
Distrito Federa le d o s  Territórios, observado o  disposto no artigo 135 da Constituição Federal.

5 1® - (VETADO).
§ 2® -  A lém  do vencim ento, poderão ser outorgadas, nos termos da lei, as  seguintes 

vantagens, dentre outras nela estab e lec id as :
I — ajuda d e  custo para despesas d e  transporte e  m oradia;
II -  (VETADO).
III -  sa lárb -fam ílla ;
IV -  d iárias ;
V -  representação ;
VI -  gratificação  pela prestação  d e  serv iço  esp ec ia l;
VII -  (VETADO).
VIII -  g ratificação  p e b  efetivo exerc íc io  em  local de difícil acesso , assim  definido pela 

lei d e  o rgan ização  judic iária .

Seção  II
Das Férias e  do Afastamento

Art. 85 -  Os m embros da Defensorla Pública do Distrito Federal e  dos Territórios terão 
direito a férias an u a is  d e  sessen ta d ias, individual ou coletiva mente.

Parágrafo ún ico  -  O pagam ento da rem uneração  d as férias será efetuado até dois dias 
antes do  Início do  respectivo período, facultada a  conversão  de um terço d as m esm as em  
abono pecun iário , requerida com , p e b  m enos, sessen ta d ias de an tecedência .

Art. 86  -  As férias dos m embros da D efensorla Pública do  Distrito Federal ed o s  Territórios 
serão  conced id as pe las  chefias a  q u e  estiverem  subordinados.

Art. 87  -  O  afastam ento para estudo ou m issão no Interesse da  Defensorla Pública do 
Distrito Federal e  dos Territórios será autorizado pelo  Defensor Públlco-G eral.

§ 1* -  O  afastam ento d e  q u e  trata este artigo som ente será conced ido p e b  Defensor 
Públlco-G eral, após o e s tá g b  probatório e  p e b  prazo  m áxim o de dois anos.

5 2* -  Q uando o Interesse público o  exig ir, o afastam ento poderá ser Interrompido a ju ízo  
do Defensor Públlco-G eral.

i Seção  III
Das G arantias e das Prerrogativas

Art. 88  -  São  garan tias dos m embros da Defensorla Pública do Distrito Federal e  dos 
Territórios.

I -  a Independência funcional no desem penho de suas atribuições;
II -  a inam ovlbllidade;
III -  a  Irredutlbllldade d e  vencim entos;
IV -  a  estab ilidade.
Art. 89 -  São  prerrogativas dos membros da Defensorla Pública do Distrito.Federal e  dos 

Territórios:
I -  receber Intimação pessoal em  qualquer processo e  grau d e  ju risd ição , contando-se- 

Ihe em  dobro todos os prazos;
II -  não  ser preso, senão  por ordem  Judicial escrita , sa lvo  em  flagrante, c aso  em  que a 

autoridade fará Imediata com un icação  ao  Defensor Públlco-G eral;
III -  ser reco lh ido  a prisão e sp ec ia l ou a sa la  e sp ec ia l de Estado-Maior, com  direito a



♦ »
6 Lei C o m p lem en ta r  n9 80, d e  12.1.94
privac idade e , após sen tença  condenató rla  transitada em  ju lgado , ser reco lh ido  em  
dependência  separada, no estabelecim ento  em  q u e  tiver d e  ser cum prida a pena;

IV — usar vestes talares e  a s  Insígnias privativas da  Defensoria Púb lica;
V -  (VETADO).
V l--terv lsta  pessoaldos processos fora doscartó rlo se secretarias, ressalvadas a s  vedações 

lega is ;
VII — com unicar-se, pessoal e  reservadam ente, com  seus assistidos, a inda quando estes 

se  acharem  presos ou detidos, mesmo Incom unicáveis;
VIII -  exam inar, em  qualquer repartição, autos d e  flagrante, Inquérito e  processos;
IX -  m anlfestar-se em  autos adm inistrativos ou Judiciais por m elo d e  cota;
X -- requisitar d e  autoridade púb lica ou d e  seus agen tes exam es, certidões, perícias, 

vistorias, d iligênc ias, processos, docum entos, Informações, esclarecim entos e  providências 
necessárias ao  exerc íc io  d e  su as atribu ições;

XI — representar a parte, em  feito adm inistrativo ou jud ic ia l, independentem ente de 
m andato, ressalvados os caso s para os q u ais  a lei ex ija  poderes esp ec ia is ;

X ll--de ixardepatroc lnaraçáo ,quandoelafo rm an lfestam ente  Incabfvelou Inconveniente 
aos Interesses da  parte sob seu  patrocínio , com un icando  o fato ao  Defensor Públlco-G eral, 
com  as  razões d e  seu  proceder;

XIII -  ter o  mesmo tratamento reservado ao s M agistrados e  dem ais titu lares dos cargos 
d as funções essen c ia is  à justiça;

XIV -  ser ouvido com o testem unha, em  qualquer processo ou procedim ento, em  dia , 
hora e  lo cal prevlam ente ajustados com  a autoridade com petente;

XV -  (VETADO).
Parágrafo ún ico  -- Q uando, no curso  de  Investlgaçáo po lic ia l, houver Indício d e  prática 

d e  Infração pena l por membro da Defensoria Pública do  Distrito Federal e  dos TErrltórlos, 
a  autoridade po lic ial, c iv il ou m ilitar, com unicará Im ediatam ente o fato ao  Defensor Públlco- 
G eral, que designará membro da Defensoria Pública para acom panhar a apuração .

Capítulo V
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES, DOS IMPEDIMENTOS E DA 

RESPONSABILIDADE FUNCIONAL

Seção  I 
Dos D everes

Art. 9 0  — São deveres dos membros da D efensoria Pública do Distrito Federal e  dos 
Territórios:

I — residir na lo calidade onde exercem  suas funções;
II — desem penhar, com  zelo  e  presteza, os serv iço s a seu  cargo ;
III -  representar ao  Defensor Públlco-Gera I sobre as  Irregularidades d e  q u e  tiver c iên c ia  

em  razão  do  cargo ;
IV -  prestar Informações ao s órgãos de adm in istração  superior da  Defensoria Pública do 

Distrito Federal e  dos Territórios, quando  solic itadas;
V -  atender ao  exped iente forense e  participar dos atos jud ic ia is , quando  for obrigatória 

a sua p resença ;
VI -  dec larar-se  suspeito, ou Impedido, nos termos da lei;
VII -  Interpor os recursos cab íve is  p ara qualquer instância ou Tribunal e  promover revisão 

crim inal, sem pre q u e  encontrar fundam entos na le i,jurisprudência ou prova dos autos, 
rem etendo cóp ia à  Corregedor Ia-Geral.

para verificar a regu laridade e  efic iência  dos serviços;
II — corre lção  extraordinária , rea lizada  pelo Corregedor-G eral e  por seus auxiliares, de 

ofício ou por determ inação  do Defensor Públlco-G eral.
§ 1 * -  C abe ao  Corregedor-G eral, conclu ída a correlção , apresentar ao  Defensor Públlco- 

G eral relatório dos fatos apurados e  das prov idências a serem  adotadas.
§ 2* -  Q ualquer pessoa pode representar ao  Corregedor-G eral sobre os abusos, erros ou 

om issões dos membros da D efensoria Pública do Distrito Federal e  dos Territórios.
Art. 95  — Constituem infrações d iscip linares, a lém  de outras definidas em  le i, a v io lação  

dos deveres funcionais e  vedações contidas nesta Lei Com plem entar, bem  com o a prática 
d e  crim e contra a  A dm inistração Pública ou ato  d e  Improbidade adm inistrativa.

§ 1 * -  Os membros da Defensoria Pública do Distrito Federal ed o s  Territórios são  passíveis 
d as segu intes sanções:

I -  advertência;
II -  suspensão  por até noventa d ia s ;
III -  rem oção com pulsória;
IV -  dem issão ;
V -- c a ssação  da aposentadoria.
§ 2* -  A advertência será ap licada  por escrito  nos caso s d e  v io lação  ao s deveres e  das 

proib ições funcionais, quando  o  fato não justificar a Imposição d e  pena m ais grave.
§ 3’  -  A suspensão será ap licada  em caso  dere ln c ld êncla  em  falta punida com  advertência 

ou quando  a Infração dos deveres e  das proib ições funcionais, pela  sua g rav idade , Justificar 
a sua Imposição.

§ 4* -  A rem oção com pulsória será ap licad a  sem pre q u e  a falta p raticada, pela sua 
g rav idade e  repercussão , tornar Incompatível a perm anência do faltoso no órgão  d e  atuação  
de sua lo tação.

§ 5* -  A pena d e  dem issão  será ap licáve l nas hipóteses previstas em  lei, e  no caso  de 
re inc idência  em  falta punida com  suspensão  ou rem oção com pulsória.

§ 6* -  As penas d e  dem issão  e  cassa  ção  da a posentadorla serão  ap licadas pelo  Presidente 
da República e as  dem a Is p e b  Defensor Públlco-G eral, garantida sem pre am pla defesa , sendo 
obrigatório o Inquérito adm inistrativo nos caso s de ap licação  d e  rem oção com pulsória, 
suspensão , dem issão  e  c a ssa ç ã o  d e  aposentadoria.

§ 7 * -  Prescrevem em  dois a  nos, a contar da  data em queforam com etldas, asfa ltas  puníveis 
com  advertência, suspensão  e  rem oção com pulsória, ap llcando-se, quanto à s  dem ais, os 
prazos previstos em  lei.

Art. 96  -  A qualquer tempo poderá ser requerida revisão do processo d iscip linar, quando 
se aduzirem  fatos novos ou c ircunstâncias suscetíveis de provar a Inocência do apenado  ou 
de justificar a  Imposição de pena m ais branda.

§ 1* -  Poderá requerer a Instauração de processo revlslonal o próprio Interessado ou, \ j  
falecido  ou Interdito, o  seu  côn juge ou com panheiro , ascendentes, descendente  ou IrmãoT-

§ 2* -  Se for proceden te a  revisão, será tornado sem  efeito o ato punitivo ou  ap licada  
a pena lidade ad eq uad a , restabelecendo -se os direitos atingidos pela  pun ição , na sua 
p len itude .

Título IV
DAS NORMAS GERAIS PARA A ORCANIZAÇÃO DA DEFENSORIA 

PÚBLICA DOS ESTADOS

Capítulo I » ’ ■
‘ DA ORGANIZAÇÃO

Seção  II 
Das Proibições

Art. 91 -  A lém  das proib ições decorrentes do exerc íc io  de cargo  público , aos membros 
da D efensoria Pública do Distrito Federal e  dos Territórios é  vedado:

I -  exercer a advocac ia  fora d as atribu ições Institucionais;
II -  requerer, advogar, ou praticar em  Juízo ou fora d e le , atos q u e  d e  qualquer forma 

co lidam  com  as funções Inerentes ao  seu  cargo , ou com  os preceitos éticos d e  sua profissão;
III -  receber, a  qualquer iítulo e  sob q ualquer pretexto, honorários, percentagens ou 

custas p rocessuais, em  razão  d e  su as atribu ições;
IV -  exercer o com ércio ou participar de so c iedade  com ercia l, exceto  com o cotlsta ou 

acion ista ;
V -  exercer atividade polítlco-partldárla, enquanto atuar junto à Justiça Eleitoral.

Seção  III
Dos Impedimentos

Art. 9 7 - A  Defensoria Pública dos Estados organlzar-se-á de acordocom  as norm as gerais 
estab e lec id as nesta Lei Com plementar.

Art. 9 8  -  A Defensoria Pública dos Estados com preende:
I -- ó rgãos d e  adm in istração  superior:
a) a D efensoria Públlca-G eral do Estado;
b) a Subdefensorla Públlca-G eral do  Estado;
c) o Conselho Superior da D efensoria Pública do  Estado;
d) a Corregedorla-G eral da  Defensoria Pública do Estado:
II — órgãos d e  a tuação :
a) as Defensorlas Públicas do Estado;
b) os N úcleos da Defensoria Pública do Estado;
III -  ó rgãos d e  execu ção :
a) os D efensores Públicos do Estado.

Seção  I
Do Defensor Públlco-G eral e  do Subdefensor Públlco-G eral do Estado

Art. 92 — Ao m embro da Defensoria Pública do Distrito Federal e  dos Territórios é  defeso 
exercer suas funções em  processo ou procedim ento:

I -  em  que se ja  parte ou, d e  qualquer forma, Interessado;
II -  em  q u e  ha ja  atuado  com o representante da  parte, perito, Juiz, membro doe M inistério 

Público, Autoridade Policial, Escrivão d e  Polícia, A uxiliar d e  Justiça ou prestado depoim ento 
com o testem unha;

III ~ em  q u e  for in teressado côn ju ge ou com panheiro , parente consangü íneo ou afim  
em  linha reta ou colatera l, até o  terceiro  g rau ;

IV -  no q u a l ha ja  postulado com o advogado  de  qualquer das pessoas m encionadas no 
Inciso anterior;

V -  em  q u e  qua Iquer d as pessoas m encionadas no inciso III funcione ou ha ja  funcionado 
com o M agistrado, membro do  M inistério Público , Autoridade Policial, Escrivão d e  Polícia 
ou Auxiliar de Justiça;

VI — em  qu e  houver dado  à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre o objeto da 
dem anda;

VII -  em  outras h ipóteses previstas em  lei.
Art. 93 -  Os membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e  dos Territórios não 

podem  participar d e  com issão, b anca  d e  concurso, ou d e  q ualquer dec isão , quando o 
ju lgam ento ou votação d Isser respeito a  seu  côn juge ou com pa nhelro, ou pa rente consa ngü fneo 
ou afim  em  linha reta ou co latera l, até o terceiro grau.

Seção  IV
Da Responsabilidade Funcional

Art. 94  -  A a tiv idade funcional dos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal 
e  dos Territórios está sujeita a :

I -co rre lç ão o rd ln ár la , rea lizada anua Imente peloC orregedor-G erale por seus auxiliares,

Art. 99  -- A Defensoria Pública do Estado tem  por chefe o  Defensor Públlco-G eral, 
nom eado pelo G overnador do Estado, dentre Integrantes da carreira m aiores de trinta e  cinco  
anos, na forma d iscip linada pela  leg islação  estadual.

§ 1* — O  Defensor Públlco-G eral será substituído em  suas faltas, licenças, férias e  
Impedimentos pelo Subdefensor Públlco-G eral, nom eado pelo G overnador do Estado, 
dentre os Integrantes da  carreira , na forma da leg islação  estadual.

§ 2* -  O s Estados, segundo su as necess idades , poderão ter m ais d e  um  Subdefensor 
Públlco-G eral.

Art. 100 -  Ao Defensor Públlco-G eral do Estado com pete dirigir a Defensoria Pública 
do Estado, superintender ecoordenar suasatlv ldades, orientando sua atuação , p representando- 
a ju d ic ia l e  extrajud lclalm ente.

Art. 101 -  O  Conselho Superior da  Defensoria Pública do Estado é  com posto p e b  
Defensor Públlco-G eral, pelo Subdefensor Públlco-G eral e  pelo Corregedor-G eral, com o 
membros natos, e  por representantesda categoria ma Is e lev ada da carreira , em  núm eroe forma 
a serem  fixados em lei estadual.

Parágrafo ún ico  -  O Conselho Superior será presidido p e b  Defensor Públlco-G eral.
Art. 102 -  Ao Conselho Superior com pete exercer as ativ idades consultivas, norm ativas 

e  d eclsó rlas a serem  previstas na lei estadual.

S eção  III
Da Corregedor Ia-Geral da Defensoria Pública do Estado

Art. 103 -  A Corregedor Ia-Geral é  órgão  d e  fisca lização  da ativ idade funcional e  da 
conduta dos membros e  dos servidores da Instituição.

Art. 104 -  A Corregedorla-G eral é  exerc ida  p e b  Corregedor-G eral, Indicado den tre os 
Integrantes da c la sse  m ais e lev ad a  da carreira  em  lista séxtupla form ada p e b  Conselho 
Superior, e  nom eado p e b  G overnador do Estado, para m andato d e  dois anos.
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Parágrafo ún ico  -- O  Corregedor-GeraI poderá se r destituído por proposta do  Defensor 
Público-G eral, pelo voto d e  do is terços do  Conselho Superior, an tes do  térm ino do  m andato.

A lt. 105 -  À Corregedor ia-G eral da Defensorla Pública do  Estado com pete:
I — realizar correlçÒes e  Inspeções funcionais; <í
II -  sugerir ao  Defensor Públlco-G eral o afastam ento d e  Defensor Público q u e  este ja  

sendo  submetido a  correlçao , s ind icânc ia  ou processo adm inistrativo d iscip linar, quando 
c ab ív e l;

III — propor, fundam entada m ente, ao  C onselho  Superior a  su spensão  do  estág io  
probatório d e  membro da Defensorla Pública do  Estado;

IV -  apresentar ao  Defensor Públlco-G eral, em  jane iro  d e  cad a  ano , relatório das 
ativ id ades desenvolv idas no an o  anterior;

V  — receber e  processar a s  representações contra os membros da Defensorla Pública do 
Estado, encam jnhando-as, com  parecer, ao  C onselho Superior;

VI -  propor a Instauraçáo d e  processo d iscip linar contra mem bros da Defensorla Pública 
do  Estado e  seus servidores;

VII -  acom panhar o  estág io  probatório dos m em bros d a  Defensorla Pública do Estado;
VIII -  propor a exo n eração  d e  membros da Defensorla Pública do  Estado q u e  náo  

cum prirem  a s  cond ições do  estág io  probatório.

Lei C o m p le m e n ta r  n 9 80, d e  12.1.94

§ 5* -  É obrigatória a  prom oção do D efensarl^O bltCtrqotf Tlgurar por trés vezes 
consecu tivas ou c in co  alternadas em  lista d e  m erecim ento, ressalvada a hipótese do art. 117, 
§2 * .

Art. 1 1 7 - 0  Conselho Superior fixará os critérios de ordem  objetiva para a aferlçáo de 
m erecim ento dos m embros da Instituição, considerando-se, entre outros, a efic iência  e  a 
prestez a  dem onstrada s no desem penho da função e  a prova çáo  em  cursos d e  a perfe Içoa mento, 
d e  natureza ju ríd ica , promovidos pela Instituição, ou por estabelecim ento s de ensino 
superior, oficia Imente reconhecidos.

§ 1* — Os cursos d e  aperfeiçoam ento  d e  que trata este  artigo com preenderão , 
necessariam ente, a s  segu inte atividades:

a ) ap resen tação  d e  trabalho escrito  sobre assunto d e  re levân cia  ju ríd ica ;
b) defesa oral do trabalho que tenha sido ace ito  por banca exam inadora.
§ 2* -  A lei e stadua l estab e lecerá  os prazos durante os qua Is estará Impedido d e  concorrer 

à prom oção por m erecim ento o m em bro da Instituição que tiver sofrido Im posição de 
pena lidade em  processo adm inistrativo discip linar.

C ap ítulo  lll
DA INAMOVIBIUDADE E DA REMOÇÃO
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Seção  IV
Da Defensorla Pública do  Estado

Art. 106 -  A Defensorla Pública do  Estado prestará assistência  ju ríd ica ao s necessitados, 
em  todos os graus de jurisd ição e  instâncias administrativas do Fstado.

Parágrafo ún ico  -  Â Defensorla Pública do Estado caberá  Interpor recursos aos Tribunais 
Superiores, quando cab íve is .

Seção  V
Dos N úcleos da Defensorla Pública do Estado

A rt 107 -  A Defensorla Pública do  Estado poderá atuar a través d e  N úcleos.

*  Seção VI
Dos Defensores Públicos dos Estados

Art. 108 -  Aos D efensores Públicos do  Estado Imcumbe, dentre outras atribu ições 
i estabelecidas pela  le i estadua l, o  desem penho da  função d e  o rien tação  e  defesa dos 
^■■'hecessltados, no âmbito ju d ic ia l, ex tra jud icia l e  adm inistrativo do  respectivo Estado.

Seção  VII
Dos Ó rgãos A uxiliares

Art. 109 -  C abe â lei e stadua l d iscip linar os órgãos e  serv iço s aux iliares d e  apoio 
adm inistrativo, o rgan lzando-o  em  quadro próprio, com  cargo s q u e  a ten dam âs pecu liaridades 
e  à s  npcessldades da adm inistração e  das ativ idades funcionais da Instituição.

• ’ „ Capítulo II
DA CARREIRA

Art. 110 -  A Defensorla Pública do  Estado é  in tegrada pela  carre ira  d e  Defensor Público 
do Estado, composta das categorias de cargos efetivos necessárias ao cumprimento das suas 
funções Institucionais, na forma a  ser es tab e lec id a  na leg islação  estadual.

Art. 111 -  O  Defensor Público do Estado atuará , na forma do q u e  d ispuser a leg islação  
estadual, junto a todos os ju ízos d e  1* grau  d e  ju risd ição , núcleos, ó rgãos jud ic iário s d e  2a 
grau  d e  jurisd ição, instâncias adm inistrativas e  Tribunais Superiores (art. 22 , parágrafo único).

Seção  1
Do Ingresso na Carreira

Art. 1 1 2 - 0  Ingresso nos cargos Iniciais da  carreira  far-se-á m ediante aprovação  prévia 
em  concurso  público de provas e  títulos, com  a partic ipação  da  O rdem  dos Advogados do 

^ r a s l l .
f  51 * -  Do regulam ento do concurso  constarão  os program as d as d isc ip linas sobre a s  quais 

•versarão  a s  provas, bem  com o outras d isposições pertinentes à  sua o rgan iz ação  e  rea lização .
§2* -  O  edita Ide abertura d e  Inscrições no concurso  Indicará, obrigatoriam ente, o núm ero 

d e  cargos vagos na catego ria  in ic ial da carreira .

Seção  II
Da N om eação e  da Escolha d as V agas

A rt 113 — O  cand idato  aprovado no concurso  público  para ingresso na carreira  da 
Defensorla Pública do  Estado será nom eado pelo G overnador do Estado para cargo  Inicial 
da  carreira , respeitada a  ordem  d e  c la ss if icação  e  o  núm ero d e  v ag as  existentes.

Art. 114 -  O  cand idato  aprovado poderá renunciar à  nom eação  correspondente à  sua 
c lass ificação , antecip adam ente ou a té  o termo final do  p razo  d e  posse, c a so  em  que , optando 
o  renunclante, será d eslocado  para o  último lugar da lista d e  classificados.

Seção  lll 
Da Promoção

Art. 115 — A prom oção consiste no acesso  Imediato dos membros efetivos da Defensorla 
Pública do Estado d e  uma catego ria  para outra da  carreira .

Art. 116 -  As prom oções serão  efetivadas por ato  do  Defensor Públlco-G eral do Estado, 
obedecidos, a lternadam ente, os critérios d e  an tlgü ldade e  m erecim ento.

§ 1* -  É facu ltada a recusa à  prom oção, sem  preju ízo  do  critério do  preench im ento da 
vaga recusada .

§ 2* -  A an tlgü ldade será  apurada na catego ria  e  determ landa pelo  tempo de efetivo 
exerc íc io  na m esm a.

5 3* -  A prom oção por m erecim ento dependerá d e  lista tríp lice para c ad a  vaga, e labo rada 
pelo Conselho Superior, em  sessão  secreta, com  ocupantes do primeiro terço da lista de 
an tlgü ld ade .

5 4* -  Os m em bros da D efensorla Pública do Estado som ente poderão  ser promovidos 
após dois anos d e  efetivo exerc íc io  na catego ria , d ispensado  o Interstício se  nâo houver quem  
preencha tal requisito, ou se  quem  o  preencher recusar a prom oção.

Art. 118 -  O s m embros da D efensorla Pública do Estado são  Inam ovíveis, sa lvo  se  
a penados com  rem oção com pulsória, na forma da lei estadual.

Art. 119 -  A rem oção será feita a pedido ou porperm uta, sem pre entre membros da mesma 
catego ria  da carreira .

Art. 1 2 0 -  A rem oção com pulsória som ente será ap licada  com  prévio parecer do Conselho 
Superior, assegurada  am pla defesa em  processo adm inistrativo discip linar.

Art. 121 -  A rem oção a  pedido far-se-á m ediante requerim ento ao  Defensor Públlco- 
G eral, nos qu inze d ia s  segu intes à pub licação , no D iário O ficial, do av iso  d e  ex istência  de 
vaga.

Parágrafo ún ico  — Findo o  prazo  fixado neste artigo e , havendo m ais d e  um  cand idato  
à rem oção , será  rem ovido o m ais antigo  na catego ria  e , ocorrendo em pate, sucesslvam ente, 
o m ais antigo na carreira , no serv iço  público do  Estado, no serv iço  público em  gera l, o mais 
Idoso e  o m ais bem  c lass ificado  no concurso  para Ingresso na D efensorla Pública.

Art. 122 -  A rem oção precederá o preench im ento da vaga  por m erecim ento.
Art. 123 -  Q uando por perm uta, a rem oção será conced ida m ediante requerim ento dos 

Interessados, na forma d iscip linada pela  leg islação  estadual.

Capítulo IV
DOS DIREITOS, DS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS DOS MEMBROS DA 

DEFENSORIA PÚBLICA DOS ESTADOS

Seção  I
Da Rem uneração

Art. 124 -  À lei e stadu a l c a b e  fixar a  rem uneração  dos cargos da carreira  do respectivo 
Estado, observado o disposto no art. 135 da Constituição Federal.

§ 1* — (VETADO).
§ 2* — Além  do vencim ento, poderão  ser outorgadas, nos term os da lei, as seguintes 

vantagens, dentre outras nela estab e lec id as :
I -  a juda d e  custo para despesas d e  transporte e  m udança;
II -  (VETADO);
III -  sa lário  fam ília;
IV -  d iárias;
V -  representação ;
VI -  gratificação  pela p restação  d e  serv iço  esp ec ia l;
VII -  (VETADO).
VIII -  gratificação  pelo efetivo exerc íc io  em  Com arca de d ifícil acesso , assim  definido 

pela lei d e  o rgan ização  jud ic iária .

Seção  II
Das Férias e  do Afastamento

Art. 125 -  As férias dos membros da Defensorla Pública do Estado serão  conced idas de 
acordo com  a lei estadual.

Art. 1 2 6 - 0  afastam ento para estudo ou m issão , no Interesse da Defensorla Pública do 
Estado, será autorizado pelo Defensor Públlco-G eral.

§ 1* -  O  afastam ento d e  que trata este artigo som ente será conced ido  pelo Defensor 
Públlco-G eral, após estág io  probatório e  pelo p razo  m áxim o d e  dois anos.

§ 2* -  Q uando o Interesse público o ex ig ir, o afastam ento poderá ser Interrompido a juízo 
do Defensor Públlco-G eral.

Seção  lll
Das G arantias e  d as Prerrogativas

Art. 127 -  Sâo  garan tias dos membros da D efensorla Pública do  Estado, sem  prejuízo 
d e  outras q u e  a  lei e stadu a l e stab e lecer:

.1 — a Independência funcional no desem penho d e  suas atribu ições;
II -  a Inam ovibliidade;
III -  a Irredutlbllldade d e  vencim entos;
IV -  a estab ilidade.
Art. 128 -  São prerrogativas dos membros da Defensorla Pública do Estado, dentre outras 

q u e  a lei lo cal e stab e lecer:
I -  receber Intim ação pessoal em  qualquer processo e  grau de ju risd ição , contando-je- 

Ihe em  dobro todos os prazos;
II -  n âo  ser preso, senão  por ordem  ju d ic ia l escrita , sa lvo  em  flagrante, caso  em  qu e  a 

autoridade fará Imediata com un icação  a o  Defensor Públlco-G eral;
III -  ser reco lh ido  a prisão  e sp ec ia l ou a sa la  e sp ec ia l de Estado-Maior, com  direito a 

p riv ac id ad e  e , após sen tença  condenatô rla  transitada em  ju lgado , ser reco lh ido  em  
dependência  separada, no estabelecim ento  em  q u e  tiver d e  ser cum prida a pena;

IV -  u sar vestes ta lares e  a s  Insígnias privativas da Defensorla Púb lica;
V -  (VETADO).
VI -  com unlcar-se , pessoal e  reservada m ente, com  seus assistidos, a inda quando estes 

se  acharem  presos ou detidos, m esm o Incom unicáveis;
V ll- te rv ls tap esso a ld o s  processos fora dos cartó rlo sesecretarlas ,ressa lvadasas vedações 

legais;
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VIII - exam inar, em qualquer repartição, nulos de flagrante, inqtjprito e  processos;
IX - manifestar-se em autos administrativos ou jud ic ia is por m e iJ  de cota;
X - requisitar de autoridade pública ou de seus agentes oxamjps, certidões, perícias, 

vistorias, d iligências, processos, documentos, informações, esclarecim entos e  providências 
necessárias ao  exercício de suas atribuições;

XI — representar a parte, em  feito adm inistrativo ou ju d ic ia l, Independentem ente de 
m andato, ressalvados os caso s para os qu ais  a le i ex ija  poderes e sp ec ia is ;

X II~ delxardepatroclnaraçáo ,quandoelafo rm an lfestam entelncabfvelou  Inconveniente 
ao s Interesses da parte sob seu  patrocínio, com un icando  o fato ao  Defensor Públlco-G eral, 
com  as  razões d e  seu  proceder;

XIII -- ter o  m esm o tratam ento reservado ao s M agistrados e  dem ais titu lares dos cargos 
d as funções essenc ia is  à  justiça ;

XIV -  ser ouvido com o testem unha, em  q u alq uer processo ou procedim ento, em  dia , 
hora e  lo cal previam ente a justados com  a autoridade com petente;

XV -  (VETADO);
XVI -  (VETADO);
Parágrafo ún ico  -  Q uando, no curso d e  Investigação po lic ia l, houver Indício d e  prática 

d e  Infraçáo penal por m embro da  Defensorla Pública do Estado, a  autoridade po lic ia l, c iv il 
ou militar, com unicará Im ediatam ente o  fato ao  Defensor Públlco-G eral, q u e  designará 
membro da Defensorla Pública para acom panhar a apuração .

Capitulo V
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES, DOS IMPEDIMENTOS E DA 

RESPONSABILIDADE FUNCIONAL

Seção  I 
Dos D everes

Art. 129 -  São deveres dos membros da Defensorla Pública dos Estados:
I -  resid ir.na lo calidade onde exercem  su as funções, na forma do  q u e  dispuser a lei 

e stadu a l;
II -  desem penhar com  ze lo  e  presteza , dentro dos prazos, os serv iços a seu  cargo  e  os 

que, na forma da lei, lhe se jam  atribuídos pelo  Defensor Públlco-G eral;
III -  representar ao  Defensor Públlco-G eral sobre a s  Irregu laridades d e  q u e  tiver c iên c ia ,

- -:azão  do  cargo ;
■ M v  -  prestar Informações aos órgãos de adm in istração  superior da Defensorla Pública do 
Estado, quando  so lic itadas;

V -  atendr ao  exped ien te forense e  participar dos atos Judiciais, quando for obrigatória 
a sua p resença ;

VI -  dec larar-se  suspeito ou Impedido, nos term os da lei;
VII -  Interpor os recursos cab íve is  para qua Iquer instância ou Tribunal e  prom over rev isão  

crim inal, sem pre q u e  encontrar fundam entos na lei, jurisprudência ou prova dos autos, 
rem etendo cóp ia à Corregedoria-G eral.

Seção  II 
Das Proibições

Art. 130 --A lém  d as proib ições decorrentes do exerc íc io  d e  cargo  público , aos membros 
da Defensorla Pública dos Estados é  vedado:

I -  exercer a advocac ia  fora d as atribu ições Institucionais;
II -  requerer, advogar, ou praticar em  Juízo ou fora d e le , atos q u e  de qualquer forma 

co lidam  com  a s  funções Inerentes ao  seu  cargo , ou com  os preceitos éticos d e  sua profissão;
III -  receber, a qualquer título e  sob q ualquer pretexto, honorários, percen tagens ou 

custas p rocessuais, em  razão  d e  su as atribu ições;
IV -  exercer o com ércio ou partic ipar de so c iedade  com ercia l, exce to  com o cotlsta ou 

ac ion ista ;
V -  exercer ativ idade polftlco-partldárla, enquanto  atuar junto à  Justiça Eleitoral.

Seção  III
Dos Impedimentos

Art. 131 - É defeso ao  m embro da Defensorla Pública do Estado exercer su as funções em  
processo ou procedim ento:

I -  em  que se ja  parte ou, d e  q ualquer forma, Interessado;
II - e m  q u e  haja  atuado com o representante da parte, perito, Juiz, m embro do M inistério 

Público, Autoridade Policial, Escrivão d e  Polícka, A uxiliar d e  Justiça ou prestado depoim ento 
com o testem unha;

III -  em  q u e  for in teressado côn ju ge ou com panheiro , parente consangüfneo ou afim 
em  linha reta ou colatera l, a té  o terceiro  g rau ;

IV - no qual haja |x>slulado como advogado de qualquer das pessoas m encionadas no 
inciso anlerior;

V -  em  que qua Iquer d as pessoas m encionadas no Inciso III funcione ou ha ja  funcionado 
com o M agistrado, m embro do M inistério Público , A utoridade Policial, Escrivão de Polícia 
ou A uxiliar d e  Justiça;

VI -  em  q u e  houver dado  à parte contrária p arecer verbal ou escrito  sobre o objeto da 
dem anda;

VII -  em  outras hipóteses previstas em  lei.
Art. 132 -  Os membros da D efensoria Pública do Estado não  podem  participar de 

com issão, bancada de concurso, ou de qualquer decisão, quando o julgam ento ou votação 
d isser respeito a  seu  côn ju ge ou com panheiro , ou parente consangü íneo  ou afim em  linha 
reta ou co latera l, até o  terceiro grau.

Seção  IV
Da Responsabilidade Funcional

Art. 133 -- A ativ idade funcional dos membros da Defensorla Pública dos Estados está 
su jeita a :

l- c o r r e lç ã o  ordinária, rea lizad a  anualm ente peloC orregedor-G erale por seus auxiliares, 
para verificar a regu laridade e  efic iênc ia  dos serv iços;

II -  co rre lção  extraordinária , rea lizad a  pelo Corregedor-G eral e  por seus auxiliares, para 
verificar a  regu laridade e  efic iênc ia  dos serviços.

§ 1 * - C abe ao  Corregedor-G eral, conclu ída a correlção , apresentar ao  Defensor Públlco- 
G eral relatório dos fatos apurados e  d a s  prov idências a serem  adotadas.

§ 2* -- Q ualquer pessoa pode representar ao  Corregedor-G eral sobre os abusos, erros ou 
om issões dos m embros da  Defensoria Pública dos Estados.

Art. 134 — A lei e stadua l estab e lecerá  a s  Infrações d iscip linares, com  as respectivas 
sanções, procedim entos cab íve is  e  prazos prescrlclonals.

§  1 *~ A lei estadua I preverá a  pena de rem oção com pulsória nas hipóteses que estabelecer, 
e  sem pre q u e  a falta p raticada, pela sua g rav idade e  repercussão , tornar Incompatível a 
perm anência do faltoso no órgão d e  a tu ação  d e  sua lo tação.

§ 2* -  C aberá ao  Defensor Públlco-G eral ap licar a s  pena lidades previstas em  lei, exceto  
no caso  d e  dem issão  e  ca ssa ç ã o  de  aposentadoria, em  que será com petente para ap licá-las  
o G overnador do  Estado.

§ 3* -- Nenhuma penalidade será ap licada  sem  q u e  se garanta am pla defesa , sendo 
obrigatório o  Inquérito adm inistrativo nos caso s de ap lic ação  d e  rem oção com pulsória.

Art. 135 -- A le i e stadua l preverá a rev isão  d iscip linar, estabelecendo  as hipóteses de 
cab im ento  e  as  pessoas habilitadas a requerê-las.

Parágrafo ún ico  - Procedente a rev isão , será tornado sem  efeito o ato punitivo ou ap licada 
a pena lid ade ad eq uad a , restabelecendo -se os direitos atingidos pela pun ição , na sua 
p len itu de .

Leí C o m p lem en ta r  n9 80, d e  12.1.94

Título V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 136 - Os D efensores Públicos da  União, do Distrito Federal e  dos Territórios estão  
sujeitos ao  regim e Jurídico e sp ec ia l desta Lei Com plem entar e  gozam  de Independência no 
exerc íc io  d e  suas funções, ap llcando-se-lh es, subsld larlam ente, o Instituído pela  Lei n* 8.112 
d e  11 d e  Junho d e  1990.

Art. 137 -  Aos Defensores Públicos Investidos na função até a data da  Instalação da 
A ssem bléia N acional Constituinte é  assegurado  o  direito d e  opção  pela carre ira , garantida 
a Inam ovlbilldade e  vedado  o exerc íc io  da advo cac ia  fora d as atribu ições constitucionais.

I Parágrafo ún ico  — (VETADO).
Art. 138 -  Os atuais cargos d e  Advogado de  Ofício e  de Advogado d e  O fício Substituto 

da Justiça Militar e  de Advogado de Ofício da Procuradoria Especial da M arinha, cu jos 
ocupantes tenham  sido aprovados em  concurso público de  provas ou d e  provas e  títulos e 
optem  pela  carreira , são  transformados em  cargo s d e  Defensor Público da União.

§ 1* -  Os cargos a q u e  se  refere este artigo passam  a Integrar o Q uadro Perm anente da 
Defensoria Pública da  União, nos segu intes termos:

I -  os cargos d e  Advogado d e  Ofício Substituto da Justiça M ilitar passam  a denom lnar- 
se  Defensor Público da U nião de 1* C ategoria;

II -  os cargos d e  A dvogado d e  Ofício da  Procuradoria M ilitar passam  a denom lnar-se 
Defensor Público da U nião d e  Categoria Especial.

III -  os cargos de Advogado de O fício da Procuradoria Especial da M arinha passam  
denom lnar-se Defensor Público da União d e  1* Categoria.

§ 2® -- Os cargos d e  Defensor Público cu jos ocupantes optarem  pela carreira  são 
transformados em  cargos Integrantes do Q uadro Perm anente da Defensorla Pública da  União, 
respeitadas a s  d iferenças ex istentes entre e les , d e  conform idade com  o  disposto na Lei n® 
7.384, de 18 de outubro d e  1985, que reestruturou em  carreira a Defensorla d e  Ofício da 
Justiça M ilitar Federal.

§ 3® -  Sãoestendldos aos Inativos os benefícios e  vantagens decorren tesda transformação 
dos cargos previstos nesta Lei Com plem entar, nos termos da Constituição Federal,*art. 40,. 
§ 4». r

§ 4® -  O  disposto neste artigo som ente surtirá efeitos financeiros a partir da vlgêricla-da 
lei a q u e  se  refere o parágrafo ún ico  do art. 146, observada a ex istência  d e  prévia dotação  
orçam entária.

Art. 139 -  É assegurado  aos ocupantes d e  cargos efetivos d e  assistente juríd ico , lotados 
no Centro d e  Assistência Judiciária da Procuradoria-G eral do Distrito Federal, o  Ingresso, 
m ediante opção , na carreira  da Defensorla Pública do Distrito Federal e  dos Territórios.

Parágrafo único -  Serão  estendidos ao s Inativos em  situação  idêntica os benefícios e  
vantagens previstos nesta Lei Com plementar.

Art. 140 -  Os concursos públicos para preenchim ento dos cargos transformados em  
cargos do Q uadro Perm anente da Defensorla Pública da União, cu jo  prazo  d e  va lid ade  não 
se  tenha expirado, habilitam  os aprovados, obedecida a  ordem declasslflcaçáo , a preenchimento 
das v agas existentes no Q uadro Perm anente da Defensorla Pública da  União.

Art. 141 -A sle ise s tad u a lses ten d erão o sb en e f íc lo sev an tag en sd eco rren te sd a  ap licação  
do art. 137 desta Lei Com plem entar ao s Inativos aposentados com o titu lares dos cargos 
transformados em  cargos do Q uadro d e  Carreira de Defensor Púcllco.

Art. 142 -  Os Estados adap tarão  a  o rgan ização  de su as D efensorlas Públicas aos precelt 
desta Lei Com plem entar, no prazo  de cen to  e  oitenta d ias.

Art. 1 4 3 -  A C om lssãode concurso  Incumbe rea lizar a se le ç ão  dos cand idatos ao  Ingresso 
na CArrelra da Defensorla Pública da União, do Distrito Federal e  dos Territórios.

Art. 144 -  C abe à lei dispor sobre os ó rgãos e  serviços aux iliares de apoio administrativo, 
q u eserão o rgan lzad o sem  quadro próprio, com postode cargo sq u e a tendam às pecu liaridades 
e  à s  n ecess id ades da adm in istração  e  d as a tiv idades funcionais da Instituição.

Art. 145 -  As D efensorlas Públicas da União, do Distrito Federal e  dos Territórios e  dos 
Estadoa ado tarão  prov idências no sentido d e  se lec ionar, com o estagiários, os acadêm ico s 
de Direito que , com provadam ente, este jam  m atriculados nos quatro últimos sem estres de 
cursos m antidos por estabelecim entos d e  ensino oficia Imente reconhecidos.

§ 1 ® -  Os estag iários serão  designados pelo Defensor Públlco-G eral, pelo período de um 
an c , podendo este  prazo ser prorrogado por Igual período.

§ 2® -  O s estag iários poderão  ser d ispensados do estágio , antes d e  decorfldo o prazo  de 
sua du ração , nas segu intes hipóteses:

a) a pedido ;
b) por prática de ato q u e  justifique seu  desligam ento.
§ 3® -  O  tem po d e  estág io  será considerado serv iço  público re levan te e  com o prática 

forense.
Art. 146 -  Os preceitos desta Lei Com plem entar ap llcam -se  Im ediatamente aos membros 

da Defensorla deO fíclo da Justiça Militar, quecontlnuaráosubord lnados, adm inlstratlvam ente, 
ao  Superior Tribunal Militar, até a nom eação  e  posse do  Defensor Públlco-G eral da  União.

parágrafo ún ico  -- Após a aprovação  d as dotações orçam entárias necessárias para fazer 
face  às  despesas decorrentes desta Lei Com plem entar, o Poder Executivo enviará projeto d e  
lei d im ensionando o Q uadro Perm anente dos agen tes d as Defensorlas Públicas da União, 
do Distrito Federal e  dos Territórios, e  de seu  pessoal d e  apoio.

Art. 147 -  Ficam  criados os cargo s, de natureza esp ec ia l, d e  Defensor Públlco-G eral e  
d e  Subdefensor Públlco-G eral da U nião e  d e  Defensor Públlco-G eral e  de Subdefensor 
Públlco-G eral do  Distrito Federal e  dos Territórios.

Art. 148 -- Esta Lei Com plem entar entra em  vigor na data de sua pub licação .
Art. 149 -  Revogam -se a s  d isposições em  contrário.
Brasília, 12 d e  Janeiro de 1994, 173® da Independência e  106® da República.



LEI N.° 4.683

G O V Ê R N O  DA P A R A Í B A

/

, d e  11 de fevereiro

Publicado Diário Oficiai
ÚmiA  DATA

d e  19 85

Cria a Procuradoria de Assistência 
Judiciária, institui o Grupo Ocupacionál 
- Serviços de .Assistência Judiciária e 
dá outras providências. e /

0  GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:
Art. 19 - Fica criada na Estrutura Organizacional Bá­

sica do Poder Executivo., a Procuradoria de Assistência Judiciária.
Art. 29 - A Procuradoria de Assistência Judiciária, 

se constitui, em órgão de assessoramento direto do Governador, integrante 
da estrutura básica da Governadoria e tem a seu cargo os Serviços de Assiss 
têncià Jurídica e Judiciária aos necessitados e Assessoramento Jurídico-Ad 
ministrativo as comunidades carentes, inclusive a proteção a família de ví 
timas de delitos.

Art. 39 - São objetivos da Procuradoria:
41 - centralizar o sistema de assistência judiciária 

do Estado, objetivando estabelecer orientação uniforme no tratamento das 
questões jurídicas de interesse de pessoas e comunidades carentes;

II - prestar assistência judiciária nos setores cível, 
criminal e trabalhista, e assistir nas diversas esferas administrativas a 
pessoas que, na forma da lei, tiverem direito a justiça gratuita;

III - assistir judicialmente a servidores estaduais pro­
cessados por atos praticados em razão de suas atribuições funcionais;

IV - patrocinar em juízo os interesses de sindicatos e
associações de classe, quando solicitado;

V - supervisionar a prestação de assistência
-yfiíi



r i a  e m  t o d a s  a s  i n s t â n c i a s ,  à s  p a r t e s  n e c e s s i t a d a s ,  n o s  t e r m o s  d a  

l e g i s l a ç ã o  v i g e n t e  e  d e s t a  L e i ;

V I  -  o r i e n t a r  p e s s o a s  c a r e n t e s  e / o u  v í t i m a s  d e  

d e l i t o  o u  s e u s  d e p e n d e n t e s  a c e r c a  d e  s e u s  d i r e i t o s  j u n t o  ã  P r e v i d ê n  

c i a  S o c i a l  o u  E n t i d a d e s  S e g u r a d o r a s ,  b e m  c o m o  p r o m o v e r  o  a c o m p a n h a ­

m e n t o  ;

V I I  -  o r i e n t a r ,  e n c a m i n h a r  e  a c o m p a n h a r  p e s s o a s  

c a r e n t e s  o u  a  v í t i m a  d e  d e l i t o  e / o u  s e u s  d e p e n d e n t e s  a s  i n s t i t u i ç õ e s  

i n c u m b i d a s  d e  p r o m o v e r  a  a ç ã o  d e  r e p a r a ç ã o  d e  d a n o s  d e  q u a i s q u e r  n a  

t u r e z a ;

V I I I  -  p r e s t a r  a s s i s t ê n c i a  a o s  f i l i a d o s  d e  s i n d i ­

c a t o s ,  ó r g ã o s  d e  c l a s s e  e  a s s o c i a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s ,  n a  d e f e s a  d e  

s e u s  i n t e r e s s e s ,  j u n t o  a o s  o r g a n i s m o s  d a  a d m i n i s t r a ç ã o  p ú b l i c a  f e d e  

r a l ,  e s t a d u a l  e  m u n i c i p a l .

P a r á g r a f o  O n i c o  -  A s  n o r m a s  e  d i s p o s i ç õ e s  d e  

p r e s t a ç ã o  d e  A s s i s t ê n c i a  J u r í d i c a ,  a d m i n i s t r a t i v a ,  j u d i c i á r i a  e  d e  

p r o t e ç ã o  a s  c o m u n i d a d e s  c a r e n t e s  e  a s  v í t i m a s  d e  d e l i t o s  s e r ã o  f i x a  

d o s  e m  r e g u l a m e n t o .

A r t .  4 9  -  A  P r o c u r a d o r i a  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i  -  

c i á r i a  t e m  a  s e g u i n t e  e s t r u t u r a  o r g a n i z a c i o n a l  b á s i c a :

I  -  N í v e l  d e  D i r e ç ã o  E s p e c i a l

P r o c u r a d o r  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a  

C o n s e l h o  S u p e r i o r  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i e i  -  

á r i a

I I  -  N í v e l  d e  G e r ê n c i a  

S e c r e t a r i a

I I I  -  N í v e l  d e  A s s e s s o r a m e n t o

■ C o r r e g e d o r i a

I V  -  N í v e l  d e  a t u a ç ã o  i n s t r u m e n t a l

U n i d a d e  S e c c i o n a l  d e  A d m i n i s t r a ç ã o  e  F i  -  

n a n ç a s

V  -  N í v e l  d e  E x e c u ç ã o  P r o g r a m á t i c a

C o o r d e n a d o r i a  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a

V I  -  N í v e l  d e  a t u a ç ã o  R e g i o n a l

N ú c l e o s  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a .



A r t .  5 9 -  O  d e t a l h a m e n t o  d a  E s t r u t u r a  B á s i c a ,  

a  c o m p e t ê n c i a  d o s  Ó r g ã o s  e  a s  a t r i b u i ç õ e s  d e  s e u s  d i r i g e n t e s  s e r ã o  

d e f i n i d o s  e m  R e g u l a m e n t o  a p r o v a d o  p o r  D e c r e t o  d o  E x e c u t i v o .

A r t .  6 9 - 0  C o n s e l h o  S u p e r i o r  d e  A s s i s t ê n c i a  

J u d i c i á r i a ,  ó r g ã o  c o n s u l t i v o  e  d i s c i p l i n a r  t e r á  a  s u a  c o m p o s i ç ã o ,  

c o m p e t ê n c i a  e  f u n c i o n a m e n t o  d i s c i p l i n a d o s  e m  R e g i m e n t o  I n t e r n o  a  

s e r  a p r o v a d o  p o r  a t o  d o  E x e c u t i v o .

A r t .  7 9  -  P a r a  a t e n d e r  â s  n e c e s s i d a d e s  d e  e x e ­

c u ç ã o  d o s  o b j e t i v o s  e  m e t a s  d a  P r o c u r a d o r i a  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á ­

r i a  é  c r i a d o ,  n o s  t e r m o s  d o  a r t i g o  2 9  c o m b i n a d o  c o m  o  a r t i g o  1 3  d a  

L e i  n 9  3 . 9 0 0 / 7 7 ,  o  G r u p o  O c u p a c i o n a l  -  S E R V I Ç O  D E  A S S I S T Ê N C I A  J U D I ­

C I Á R I A ,  d e s i g n a d o  p e l o  c ó d i g o  S A J - 1 4 0 0  -  c o m p r e e n d e n d o  a s  c a t e g o  -  

r i a s  f u n c i o n a i s  i n t e g r a d a s  d e  c a r g o s  d e  p r o v i m e n t o  e f e t i v o ,  a  q u e  

s ã o  i n e r e n t e s  a t i v i d a d e s  d e  a s s i s t ê n c i a  j u r í d i c a  e  a d m i n i s t r a t i v a ,  

a o s  n e c e s s i t a d o s  p a r a  a s  q u a i s  s e  e x i g e m  d i p l o m a  d e  c u r s o  s u p e r i o r  

n a  g r a d u a ç ã o  d e  b a c h a r e l  e m  D i r e i t o .

A r t .  8 9  -  O s  c a r g o s  i n t e g r a n t e s  d a s  c a t e g o r i a s  f u n c i o n a i s  
d o  g r u p o  r e f e r i d o  n e s t a  l e i ,  d i s t r i b u i r - s e - ã o  n a  f o r m a  d o  a r t i g o  1 4  

d a  L e i  n 9  3 . 9 0 0 / 7 7  e m  c i n c o  ( 0 5 )  n í v e i s  d e  v e n c i m e n t o s  d e  a c o r d o  c o m  

o  A n e x o  I I  d e s t a  L e i .

A r t .  9 9  -  A  l o t a ç ã o  d o s  o c u p a n t e s  d o s  c a r g o s  

d o  G r u p o  S e r v i ç o  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a  é  f i x a d a  ' n a  P r o c u r a d o r i a  

d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a ,  c a b e n d o  a o  s e u  t i t u l a r ,  n a  f o r m a  q u e  d i j 5  

p u s e r  o  R e g u l a m e n t o ,  i n d i c a r  a s  E n t i d a d e s ,  Ó r g ã o s ,  C o m a r c a s  e  l o c a ­

l i d a d e s  o n d e  d e v a m  t e r  e x e r c í c i o .  y
A r t .  1 0 - 0  n ú m e r o  d e  c a r g o s  d o  G r u p o  S e r v i ç o  

d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a  e  o s  r e s p e c t i v o s  v e n c i m e n t o s  s ã o  o s  c o n s ­

t a n t e s  d o  A n e x o  I  a  e s t a  L e i .

A r t .  1 1 - 0  g r u p o  o c u p a c i o n a l  o r a  c r i a d o ,  i n t e  

g r a  o  p l a n o  d e  c l a s s i f i c a ç ã o  d e  c a r g o s  e  f u n ç õ e s  d o  S e r v i ç o  P ú b l i c o  

d a  A d m i n i s t r a ç ã o  D i r e t a  d o  P o d e r  E x e c u t i v o  e ,  s e u s  o c u p a n t e s  s e r ã o  

r e g i d o s  p e l o  r e g i m e  E s t a t u t á r i o .

A r t .  1 2 - 0  G r u p o  S e r v i ç o  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i ­

c i á r i a  é  c o n s t i t u í d o  d a s  s e g u i n t e s  c a t e g o r i a s  f u n c i o n a i s :

I  -  c ó d i g o  S A J - 1 4 0 0  -  A d v o g a d o s  d e  O f í c i o  

I I  -  c ó d i g o  S A J - 1 5 0 0 -  D e f e n s o r  P ú b l i c o



A r t .  1 3  -  P a s s a r ã o  a  i n t e g r a r  a  C a t e g o r i a  F u n  

c i o n a l  A d v o g a d o  d e  O f í c i o  c ó d i g o  S A J - 1 4 0 0 ,  m e d i a n t e  e n q u a d r a m e n t o ,  

p o r  t r a n s p o s i ç ã o ,  t r a n s f e r ê n c i a ,  t r a n s f o r m a ç ã o  o u  a p r o v e i t a m e n t o  

o s  o c u p a n t e s  d o  G r u p o  O c u p a c i o n a l  S e r v i ç o s  J u r í d i c o s  C Ó D I G O S  S E J - 3 0 2 ,  

S E J - 3 0 3  e  S E J - 3 0 4 .

A r t .  1 4  -  I n t e g r a r ã o  a  c a t e g o r i a  f u n c i o n a l  D e  

f e n s o r  P ú b l i c o ,  c ó d i g o  S A J - 1 5 0 0 ,  m e d i a n t e  e n q u a d r a m e n t o ,  p o r  t r a n s  

p o s i ç ã o ,  t r a n s f e r ê n c i a ,  t r a n s f o r m a ç ã o  o u  a p r o v e i t a m e n t o  o s  o c u p a n ­

t e s  d o s  c a r g o s  o u  e m p r e g o s  d e  A s s i s t e n t e s J u r í d i c o s ,  A d v o g a d o s ,  A s ­

s e s s o r  J u r í d i c o  c o n t r a t a d o s  p e l a  C . L . T .  o u  a d m i t i d o s  n a  f o r m a  d a  

L e i  C o m p l e m e n t a r  n 9  2 5 / 8 1 .

A r t .  1 5  -  A s  C a t e g o r i a s  F u n c i o n a i s  q u e  i n t e ­

g r a m  o  g r u p o  S e r v i ç o  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a  s e r ã o  i n t e g r a d a s  

p e l a s  s e g u i n t e s  c l a s s e s :

I  -  A d v o g a d o  d e  O f í c i o ,  c ó d i g o  S A J - 1 4 0 0

• .  A d v o g a d o  d e  1 ?  E n t r â n c i a , c ó d i g o  S A J - 1 4 0 1

.  A d v o g a d o  d e  O f í c i o  d e  2 ?  E n t r â n c i a ,  c ó d i ­

g o  S A J - 1 4  0 2

.  A d v o g a d o  d e  O f í c i o  d e  39  E n t r â n c i a ,  c ó d i ­

g o  S A J - 1 4 0 3

I I  -  D e f e n s o r  P ú b l i c o ,  c ó d i g o  S A J - 1 5 0 0

.  D e f e n s o r  P ú b l i c o  -  1  -  c ó d i g o  S A J - 1 5 0 1

.  D e f e n s o r  P ú b l i c o  -  2 -  c ó d i g o  S A J - 1 5 0 2

.  D e f e n s o r  P ú b l i c o  -  3 -  c ó d i g o  S A J - 1 5 0 3

A r t .  1 6  -  P a s s a r ã o  a  i n t e g r a r  a  c a t e g o r i a  A d ­

v o g a d o  d e  O f í c i o ,  C ó d i g o  S A J - 1 4 0 0 ,  d e  q u e  t r a t a  e s t a  L e i ,  m e d i a n t e  

t r a n s p o s i ç ã o  d o s  a t u a i s  o c u p a n t e s  d o  c a r g o  d e  A d v o g a d o  d e  O f í c i o  

e  A s s i s t e n t e s  J u r í d i c o s  d o  G r u p o  S e r v i ç o s  J u r í d i c o s ,  o b s e r v a n d o  o s  

s e g u i n t e s  c r i t é r i o s :

I  -  n a  C l a s s e  S A J - 1 4 0 1 ,  o s  a t u a i s  o c u p a n t e s  

d e  c a r g o s  d e  A s s i s t e n t e  J u r í d i c o  S J - 3 0 4 ;

I I  -  n a  C l a s s e  S A J - 1 4 0 2 ,  o s  a t u a i s  o c u p a n t e s  

d e  c a r g o s  d e  A d v o g a d o s  d e  O f í c i o  S J - 3 0 3 ;

I I I  -  n a  C l a s s e  S A J - 1 4 0 3 ,  a u t o m a t i c a m e n t e  o s  A d  

v o g a d o s  d e  O f í c i o  S J - 3 0 2  e ,  m e d i a n t e  c r i t é r i o s  s e l e t i v o s  o s  a t u a i s  

o c u p a n t e s  d e  c a r g o s  d e  A d v o g a d o  d e  O f í c i o  S J - 3 0 3 ,  q u e  t e n h a m  m a i s



d e  0 8  ( o i t o )  a n o s  d e  e f e t i v o  e x e r c í c i o .

A r t .  1 7  -  P a s s a r ã o  a  i n t e g r a r  a  C a t e g o r i a  F u n ­

c i o n a l  D e f e n s o r  P ú b l i c o ,  C ó d i g o  1 5 0 0 ,  d e  q u e  t r a t a  e s t a  L e i ,  o s  

a t u a i s  o c u p a n t e s  d e  e m p r e g o s ,  c a r g o s  o u  f u n ç õ e s  d e  A s s i s t ê n c i a  J u r í  

d i c a ,  A d v o g a d o  o u  A s s e s s o r  J u r í d i c o  r e g i d o  p e l a  C . L . T .  o u  p e l a  L e i  

C o m p l e m e n t a r  n 9  2 5 / 8 1 ,  m e d i a n t e  c o n d i ç õ e s  e  p r a z o s  e s t a b e l e c i d o s  e m  

r e g u l a m e n t o ,  o b s e r v a d o s  o s  s e g u i n t e s  c r i t é r i o s :

I  -  n a  C l a s s e  d e  D e f e n s o r  P ú b l i c o ,  C ó d i g o . .  

S A J - 1 5 0 1 ,  o s  a t u a i s  o c u p a n t e s  d e  e m p r e g o s  d e  A s s i s t e n t e s  e  A s s e s s o ­

r e s  J u r í d i c o s  c e l e t i s t a s  e ,  o s  A d v o g a d o s  n í v e l  I ;

I I  -  n a  C l a s s e  d e  D e f e n s o r  P ú b l i c o - 2 ,  C ó d i g o

1 5 0 2  o s  a t u a i s  A d v o g a d o s  n í v e l  I I  e  o s  A s s i s t e n t e s  J u r í d i c o s  q u e  t e  

n h a m  m a i s  d e  0 4  ( q u a t r o )  a n o s  d e  e x e r c í c i o  o u  m a i s  d e  0 8  ( o i t o )  d e  

s e r v i ç o  p ú b l i c o ;

I I I  -  n a  C l a s s e  d e  D e f e n s o r  P ú b l i c o - 3 ,  C ó d i g o

1 5 0 3  o s  a t u a i s  A d v o g a d o s  n í v e i s  I I I  e  I V .

P a r á g r a f o  O n i c o  -  P a r a  e f e i t o  d e  i n c l u s ã o  n o s  

n í v e i s  r e s p e c t i v o s ,  s e r á  c o n s i d e r a d o  o  t e m p o  d e  s e r v i ç o  p ú b l i c o  e s ­

t a d u a l  .

A r t .  1 8  -  O s  f u n c i o n á r i o s  d e v e r ã o  r e q u e r e r  e n ­

q u a d r a m e n t o  d e n t r o  d o  p r a z o  d e  9 0  ( n o v e n t a )  d i a s ,  c o n t a d o s  d a  p u b l i  

c a ç ã o  d e s t a  L e i ,  a o  S e c r e t á r i o  d a  A d m i n s i t r a ç ã o .

P a r á g r a f o  O n i c o  -  O s  s e r v i d o r e s  e n q u a d r a d o s  n o  

G r u p o  S A J - 1 5 0 0  a d q u i r e m  a  c o n d i ç ã o  d e  f u n c i o n á r i o s ,  a p ó s  0 2  ( d o i s )  

a n o s  d e  e x e r c í c i o ,  r e s s a l v a d a  a  e s t a b i l i d a d e  a n t e r i o r m e n t e  a d q u i r i ­

d a  e m  v i r t u d e  d e  d i s p o s i ç ã o  l e g a l .

A r t .  1 9  -  O s  s e r v i d o r e s  q u e  e s t i v e r e m  a f a s t a ­

d o s  d a  a d m i n i s t r a ç ã o  d i r e t a  d o  P o d e r  E x e c u t i v o ,  t e m  u m  p r a z o  d e  6 0  

( s e s s e n t a )  d i a s ,  c o n t a d o s  d a  p u b l i c a ç ã o  d e s t a  L e i ,  p a r a  r e t o r n a r e m  

à  P r o c u r a d o r i a  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a .

A r t .  2 0 - 0  G o v e r n a d o r  d o  E s t a d o  d e s i g n a r á  C o ­

m i s s ã o  E s p e c i a l  c o m  o  o b j e t i v o  d e  p r o c e d e r  a  s e l e ç ã o  e  o  e n q u a d r a  -  

m e n t o  d o s  s e r v i d o r e s  d e  q u e  t r a t a  e s t a  L e i .

P a r á g r a f o  O n i c o  -  C a b e r á  a  S e c r e t a r i a  d a  A d m i ­

n i s t r a ç ã o  b a i x a r  a s  n o r m a s  c o m p l e m e n t a r e s  q u e  s e  f i z e r e m  n e c e s s á ­

r i a s  a  i m p l a n t a ç ã o  d e s t a  L e i .



A r t .  2 1 - 0  G o v e r n o  d o  E s t a d o  b a i x a r á  o s  a t o s  

n e c e s s á r i o s  a  a j u s t a r  a  P r o c u r a d o r i a  G e r a l  d o  E s t a d o  ã  n o v a  s i t u a ­

ç ã o ,  d e c o r r e n t e  d a  e x c l u s ã o  d e  c a r g o s ,  f u n ç õ e s ,  a t r i b u i ç õ e s  e  c o m ­

p e t ê n c i a  t r a n s f e r i d a  a  P r o c u r a d o r i a  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a  e  a o  

G r u p o  S A J .

A r t .  2 2  -  P e r m a n e c e m  i n a l t e r a d o s  a s  d e n o m i n a ­

ç õ e s ,  q u a n t i t a t i v o s  e  n í v e i s  d e  r e t r i b u i ç ã o  d o s  c a r g o s  d e  P r o c u r a  

d o r e s  C ó d i g o  S E J - 3 0 1  d o  G r u p o  S e r v i ç o s  J u r í d i c o s ,  b e m  c o m o  a s s e g u ­

r a d o s  t o d o s  o s  d i r e i t o s  e  v a n t a g e n s  d a  L e i  C o m p l e m e n t a r  n ?  0 8 / 7 6  

a o s  s e u s  a t u a i s  o c u p a n t e s ,  i n c l u s i v e  a  e s t a b i l i d a d e .

A r t .  2 3 - 0  f u n c i o n á r i o  e n q u a d r a d o  n o  G r u p o  

O c u p a c i o n a l  S e r v i ç o  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a  t e r á ,  o b r i g a t o r i a m e n  

t e ,  s u a  r e s i d ê n c i a  f i x a d a  n o  l o c a l  d e  e x e r c í c i o .

P a r á g r a f o  O n i c o  -  S e r á  i n t e r r o m p i d a  a  c o n t a ­

g e m  d o s  p r a z o s  d e  e s t á g i o  p r o b a t ó r i o  e  d o  i n t e r s t í c i o  p a r a  a s c e n ­

s ã o  e  a c e s s o ,  s e m p r e  q u e  v e n h a ,  o  s e u  o c u p a n t e ,  d e s e m p e n h a r  c a r g o s  

o u  f u n ç õ e s  e s t r a n h a s  a o  â m b i t o ,  c o m p e t ê n c i a  e  j u r i s d i ç ã o  d e s t a  P r o  

c u r a d o r i a .

A r t .  2 4 - 0  p r o v i m e n t o  n a  c a r r e i r a  s e r á  f e i ­

t o ,  n a  c a t e g o r i a  d e  D e f e n s o r  P ú b l i c o  e ,  n a  c l a s s e  i n i c i a l ,  m e d i a n  

t e  c o n c u r s o  p ú b l i c o  n a  f o r m a  p r e s c r i t a  n a  C o n s t i t u i ç ã o .

A r t .  2 5  -  A  p r o g r e s s ã o  s e r á  f e i t a  n a  m o d a l i d a
d e  d a  L e i  n ?  3 . 9 0 0 .

A r t .  2 6  -  A  a s c e n s ã o  f u n c i o n a l  d a r - s e - ã  p a r a  

a  c l a s s e  s u p e r i o r  à q u e l a  q u e  p . e r t e n c e  o  f u n c i o n á r i o ,  m e d i a n t e  a v a ­

l i a ç ã o  d e  d e s e m p e n h o  e  a  q u a l i f i c a ç ã o ,  o b s e r v a d o ,  s e m p r e ,  o  i n t e r s  

t í c i o  d e  0 2  ( d o i s )  a n o s  e  d e  a c o r d o  c o m  o s  c r i t é r i o s  a  s e r e m  e s t a ­

b e l e c i d o s  n o  r e g u l a m e n t o .

A r t .  2 7 - 0  a c e s s o  d a  c a t e g o r i a  d e  D e f e n s o r  

P ú b l i c o  p a r a  a  d e  A d v o g a d o  d e  O f í c i o  s e r á  f e i t o  d a  ú l t i m a  c l a s s e  

d o  p r i m e i r o  p a r a  a  c l a s s e  i n i c i a l  d a  ú l t i m a ,  o b s e r v a d o  s e m p r e  o  i n  

t e r s t í c i o  d e  0 2  ( d o i s )  a n o s  e  c o n d i c i o n a d o  a  a v a l i a ç ã o  d e  d e s e m p e  

n h o  n o  e f e t i v o  e x e r c í c i o  d o  c a r g o .

A r t .  2 8  -  A  i m p l a n t a ç ã o  d a s  a d v o c a c i a s  d e  o f í  

c i o  n a s  C o m a r c a s  d e  l a .  E n t r â n c i a ,  s e r á  f e i t a  g r a d a t i v a m e n t e ,  l e  -  

v a n d o - s e  e m  c o n t a  a s  p r i o r i d a d e s ,  v o l u m e  d e  s e r v i ç o ,  e  a  e x i s t ê n -



c i a  d e  r e c u r s o s  f i n a n c e i r o s  p a r a  a  s u a  i n s t a l a ç ã o .

A r t .  2 9 - 0  e f e t i v o  e x e r c í c i o  d o  D e f e n s o r  P ú  

b l i c o ,  s e m  p r e j u í z o  d a s  a t r i b u i ç õ e s  c o m e t i d a s  e m  L e i s  a n t e r i o r e s  a  

A d v o c a c i a  d e  O f í c i o ,  a b r a n g e  a  a s s i s t ê n c i a  e  a s s e s s o r a m e n t o  j u r í ­

d i c o  e  a d m i n i s t r a t i v o  a s  p o p u l a ç õ e s  d e  b a i x a  r e n d a  e  s u a s  a s s o c i a  

ç õ e s  c l a s s i s t a s  o u  c o m u n i t á r i a s .

P a r á g r a f o  O n i c o  -  0  e f e t i v o  e x e r c í c i o  d a  D e -  

f e n s o r i a  P ú b l i c a  s e r á  d e s e n v o l v i d o  j u n t o  a s  c o m u n i d a d e s  c a r e n t e s  

n a s  C o m a r c a s  d e  1 ?  E n t r â n c i a ,  n o s  b a i r r o s  p e r i f é r i c o s  e  f a v e l a s  a o  

a g l o m e r a d o  u r b a n o  d a  g r a n d e  J o ã o  P e s s o a  e  C a m p i n a  G r a n d e  e ,  n a s  d e  

m a i s  c i d a d e s  d o  i n t e r i o r .

A r t .  3 0  -  F i c a  t r a n s f e r i d a  d a  P r o c u r a d o r i a  G e  

r a l  d o  E s t a d o  p a r a  a  P r o c u r a d o r i a  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a  a  C o o r  

d e n a d o r i a  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a  c o m  a  r e s p e c t i v a  c o m p e t ê n c i a  ,  

ó r g ã o s  q u e  a  c o m p õ e m ,  c a r g o s  e  a t r i b u i ç õ e s  d o s  d i r i g e n t e s ,  a c e r v o  

p a t r i m o n i a l  e  d o t a ç õ e s  o r ç a m e n t á r i a s .

A r t .  3 1  -  O s  c a r g o s  e m  c o m i s s ã o  n e c e s s á r i o s  a o  

f u n c i o n a m e n t o  p l e n o  d a  P r o c u r a d o r i a  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a  t ê m  

a  d e n o m i n a ç ã o ,  s i m b o l o g i a ,  q u a n t i t a t i v o s  e  n í v e i s  d e  r e t r i b u i ç ã o  c o n s  

t a n t e s  d o  A n e x o  I I  d a  p r e s e n t e  L e i .

P a r á g r a f o  O n i c o  -  0  p e s s o a l  t é c n i c o  a d m i n i s t r a  

t i v o  i n d i s p e n s á v e l  a o  f u n c i o n a m e n t o  d a  P r o c u r a d o r i a  s e r á  a l o c a d o  p o r  

r e q u i s i ç ã o  d e  s e u  t i t u l a r  à  S e c r e t a r i a  d a  A d m i n i s t r a ç ã o .

A r t .  3 2  -  P a r a  a t e n d e r  à s  d e s p e s a s  d e c o r r e n t e s  

d a  e x e c u ç ã o  d e s t a  L e i ,  f i c a  o  P o d e r  E x e c u t i v o  a u t o r i z a d o  a  a b r i r  n o  

E x e r c í c i o  O r ç a m e n t á r i o  d e  1 9 8 5  c r é d i t o  e s p e c i a l  n o  v a l o r  d e  C R $  6 0 . 0 0 0 . 0 0 0  

( s e s s e n t a  m i l h õ e s  d e  c r u z e i r o s ) .

A r t .  3 3  -  E s t a  L e i  e n t r a  e m  v i g o r  n a  d a t a  d e  

s u a  p u b l i c a ç ã o , r e v o g a d a s  a s  d i s p o s i ç õ e s  e m  c o n t r á r i o .

P A L Á C I O  D O  G O V E R N O  D O  E  

J o ã o  P e s s o a ,  1 1  d e  f e v e r e i r o  d e  1 9 8 5 ;

S e v e  
S e c r e

C a r i o  
S e



A N E X O I «
T A B E L A  I

C A T E G O R I A  F U N C I O N A L :  A D V O G A D O  D E  O F Í C I O  

C Õ D I G O : S A J . 1 4 0 0

N 9  D E  

C A R G O S
C A T E G O R I A S  F U N C I O N A I S R E T R I B U I Ç Ã O

N l V E I S

I I I I I I I V V

3 5 A d v o g a d o  d e  O f í c i o  d e  1 ?

E n t r â n c i a  ( S A J - 1 4 0 1 ) V e n c i m e n t o 9 6 0 . 0 0 0 í . o o o . o o o - 1 . 0 4 0 . 0 0 0 1 . 0 8 0 . 0 0 0 1 . 1 2 0 . 0 0 0

R e p r e s e n t . 5 5 % í. 55% 55% 55% 5 5 %

4 5 A d v o g a d o  d e  O f í c i o  d e  2 9

E n t r â n c i a  ( S A J - 1 4 0 2 ) V e n c i m e n t o 1 . 1 2 0 . 0 0 0 1 . 1 3 2 . 8 0 0 1 . 1 4 5 . 6 0 0 1 . 1 5 8 . 4 0 0 1 . 1 7 1 . 0 0 0

R e p r e s e n t . 5 5 % 5 5 % 5 5 % 55% 5 5 %

3 5 A d v o g a d o  d e  O f í c i o  d e  3 9

E n t r â n c i a  ( S A J - 1 4 0 3 ) V e n c i m e n t o 1 . 2 8 0 . 0 0 0 1 . 3 2 0 . 0 0 0 1 . 3 6 0 . 0 0 0 1 . 4 0 0 . 0 0 0 1 . 4 4 0 . 0 0 0

R e p r e s e n t . 55% 5 5 % 5 5 % 55% 5 5 %



A N E X O  I  
T A B E L A  2

C A T E G O R I A  F U N C I O N A L :  D E F E N S O R  P Ú B L I C O  

C Ó D I G O :  S A J - 1 5 0 0

N 9  D E  

C A R G O S
C Ó D I G O R E T R I B U I Ç Ã O

N Í V E I S

I I I I I I I V V

2 6 0

S A J  -  1 5 0 1  

S A J  -  1 5 0 2  

S A J  -  1 5 0 3

V e n c i m e n t o

V e n c i m e n t o

V e n c i m e n t o

e o e . - o e a

8 0 0 . 0 0 0

9 6 0 . 0 0 0

6 4 ( 1 .  o & o  

8 4 0 . 0 0 0  

1 . 0 0 0 . 0 0 0

6 8 0 . 0 0 Q  

8 8 0 . 0 0 0  

1 . 0 4 0 . 0 0 0

7 2 0 . 0 0 0

9 2 0 . 0 0 0  

1 . 0 8 0 . 0 0 0

8 0 0 . 0 0 0

9 6 0 . 0 0 0

1 . 1 2 0 . 0 0 0



^ r

i

A N E X O  I I  
T A B E L A  Ü N I C A

G R U P O  O C U P A C I O N A L : D I R E Ç Ã O  E  A S S E S S O R A M E N T O S  S U P E R I O R E S  

C Õ D I G O : D A S - 1 0 0

N 9  D E  

C A R G O S C Õ D I G O

01
01
01
01
01
03

S E  -  1  

D A S  -  

D A S  -  

D A S  -  

D A S  -  

D A S  -

D E N O M I N A Ç Ã O

3

3

3

5

6

P r o c u r a d o r  d a  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a  

S e c r e t á r i o  d a  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a  

C o o r d e n a d o r  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a  

C o r r e g e d o r  d a  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a

C o o r d e n a d o r  d a  U n i d a d e  S e c c i o n a l  d e  A d m i n i s t r a ç ã o  e  F i n a n ç a s  

C o o r d e n a d o r  d e  N ú c l e o  d e  A s s i s t ê n c i a
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LEI N.° 4 . 9 0 9 , d e  23 d e  d e z e m b r o d e  1986

A c r e s c e  d i s p o s i t i v o s  ã  L e i  n 9  

4 . 6 8 3 ,  d e  1 1  d e  f e v e r e i r o  d e  1 9 8 5 ,  e  d á  
o u t r a s  p r o v i d ê n c i a s .

0  GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

A r t .  1 9  -  F i c a m  i n t e g r a d o s  a o  Q u a d r o  P e r m a n e n t e  d a P r o  
c u r a d o r i a  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a  c r i a d a  p e l a  L e i  n 9  4 . 6 8 3 / 8 5 ,  o s  a t u a i s  
c a r g o s  d e  A d v o g a d o  d e  O f í c i o  / S A J - 1 4 0 1 . 1 )  d e c o r r e n t e s  d a  t r a n s f o r m a ç ã o , p o r  
t r a n s p o s i ç ã o ,  d e  f u n ç õ e s  d o  Q u a d r o  E s p e c i a l  o u  e m p r e g o s  r e g i d o s  p e l a  C o n s o  
l i d a ç ã o  d a s  L e i s  T r a b a l h i s t a s  -  C L T ,  c o m  a p o i o  n a s  L e i s  n 9 s  3 . 9 0 0 / 7 7 , 4 . 6 7 6 /  

8 5 ,  4 . 6  8 3 / 8 5  e  4 . 7 0 2 / 8 5 .

A r t .  2 9  -  O s  c a r g o s  m e n c i o n a d o s  n o  " c a p u t "  d o  a r t i g o  
a n t e r i o r  f i c a m  c l a s s i f i c a d o s  em S A J - 1 4 0 1 . 1 ,  e  c o n s t i t u i r - s e - ã o  em a d i t a m e n ­
t o  ã  r e s p e c t i v a  c l a s s e ,  d o  q u a n t i t a t i v o  c r i a d o  p e l a  L e i  n 9  4 . 6 8 3 / 8 5 .

A r t .  3 9  -  A  f i x a ç ã o  d e  e x e r c í c i o  d o s  o c u p a n t e s  d o s
c a r g o s  d e  A d v o g a d o  d e  O f í c i o  d e  1 9  E n t r â n c i a  ( S A J - 1 4 0 1 . 1 )  s e r á  f e i t a  p o r
P o r t a r i a  d o  P r o c u r a d o r  d a  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a ,  o b s e r v a d o  o  q u e  s e  s e ­
g u e :

1  -  E m  c a d a  u m a  d a s  c i d a d e s  s e d e  d e  C o m a r c a  d e  1 9  E n  
t r â n c i a ,  f u n c i o n a r ã o  d o i s  ( 0 2 )  A d v o g a d o s  d e  O f í c i o ,  d i s t r i b u i d o s  em s i s t e ­
ma d e  r o d í z i o  p a r a  o s  f e i t o s  c í v e i s  e  c r i m i n a i s ;

I I  -  N a s  c i d a d e s  o n d e  f u n c i o n a r e m  a  J u s t i ç a  d o  T r a b a ­
l h o  e  a  J u s t i ç a  F e d e r a l ,  h a v e r á  d o i s  ( 0 2 )  A d v o g a d o s  d e  O f í c i o  p o r  c a d a  J u n t a  
o u  V a r a .

P a r á g r a f o  O n i c o  .  . . . V E T A D O .
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I

A r t .  4 9  -  O s  a t u a i s  D e f e n s o r e s  P ú b l i c o s  e n  -  

q u a d r a d o s  m e d i a n t e  t r a n s f e r ê n c i a ,  t r a n s p o s i ç ã o  o u  t r a n s f o r m a ç ã o  d e  

e m p r e g o  f u n ç ã o  o u  c a r g o ,  t e r ã o  o  e x e r c í c i o  d e t e r m i n a d o  p e l o  P r o  -  

c u r a d o r  d a  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a ,  d e  m o d o  q u e ,  e m  q u a l q u e r  C o m a r ­

c a ,  o  s e u  n ú m e r o  n ã o  e x c e d a  o  d o b r o  d o  q u a n t i t a t i v o  d e  A d v o g a d o s  

d e  O f í c i o  n a  m e s m a  l o c a l i d a d e ,  o b s e r v a d o  o  l i m i t e  m á x i m o  d e  d u z e n ­

t o s  e  s e s s e n t a  ( 2 6 0 )  c a r g o s  c r i a d o s  p e l a  L e i  n ?  4 . 6 8 3 / 8 5 .

A r t .  5 9  -  É  a s s e g u r a d o ,  a o s  a t u a i s  o c u p a n t e s  

d o s  c a r g o s  d e  A d v o g a d o  d e  O f í c i o  / S A J - 1 4 0 1 )  e  d e  D e f e n s o r e s  P ú b l i ­

c o s  ( S A J - 1 4 0 2 ) ,  a  c o n d i ç ã o  d e  f u n c i o n á r i o  p ú b l i c o .

A r t .  6 9  -  F i c a  a  S e c r e t a r i a  d a  A d m i n i s t r a ç ã o ,  

e m  a r t i c u l a ç ã o  c o m  a  P r o c u r a d o r i a  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a ,  a u t o ­

r i z a d a  a  p r o m o v e r  C o n c u r s o  I n t e r n o ,  d e n t r o  d o  p r a z o  d e  s e s s e n t a  

( 6 0 )  d i a s ,  p a r a  o s  a t u a i s  i n t e g r a n t e s  d o  G r u p o  S A J ,  c u j o  p r o v i m e n ­

t o  i n i c i a l  p a r a  a  c a r r e i r a  h a j a  o c o r r i d o  a p ó s  a  v i g ê n c i a  d a  L e i  n 9  

4 . 6 8 3 / 8 5 .

§ 1 9  -  O  c o n c u r s o  s e r á  r e a l i z a d o  a t r a v é s  d e  

C o m i s s ã o  c o m p o s t a  p o r  p o r t a r i a  c o n j u n t a  d o  S e c r e t á r i o  d a  A d m i n i s  -  

t r a ç ã o  e  d o  P r o c u r a d o r  d a  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a ,  a o s  q u a i s  c a b e r á  

a  s u a  h o m o l o g a ç ã o .

§ 2 9  -  O s  a t u a i s  i n t e g r a n t e s  d o  G r u p o  S e r v i ­

ç o  d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a ,  e n q u a d r a d o s  n a s  c a t e g o r i a s  q u e  c o m  -  

p õ e m  o  r e f e r i d o  G r u p o ,  q u e  p o s s u a m  m a i s  d e  d o i s  ( 0 2 )  a n o s  d e  s e r v i ,  

ç o  p ú b l i c o  e / o u  t e n h a m  a d q u i r i d o  e s t a b i l i d a d e  n o  s e r v i ç o  p ú b l i c o ,  

a t r a v é s  d e  l e g i s l a ç ã o  a n t e r i o r  f i c a m  d e s o b r i g a d o s  d e  p r e s t a ç ã o  d o  

C o n c u r s o  I n t e r n o  d e  q u e  f a l a  o  " c a p u t "  d e s t e  a r t i g o .

§  3 9  -  R e a l i z a d o  o  c o n c u r s o  d e  q u e  t r a t a  e s ­

t e  a r t i g o ,  o s  a p r o v a d o s ,  a p ó s  a p o s t i l a m e n t o  d o  r e s p e c t i v o  t í t u l o ,  

t e r ã o  f i x a d o s  s e u s  r e s p e c t i v o s  e x e r c í c i o s  p o r  a t o  P r o c u r a d o r  d a  A s  

s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a  e  r e s i d i r ã o ,  o b r i g a t o r i a m e n t e ,  n a s  l o c a l i d a  -  

d e s  i n d i c a d a s .

A r t .  7 9  -  R e s s a l v a d o s  o s  d i r e i t o s  a d q u i r i d o s ,  

é  v e d a d o ,  n a  r e s p e c t i v a  C o m a r c a ,  a o s  i n t e g r a n t e s  d o  G r u p o  S e r v i ç o  

d e  A s s i s t ê n c i a  J u d i c i á r i a ,  a  p r á t i c a  d a  a d v o c a c i a  q u e  n ã o  s e  r e v i s  

t a  d o  c a r á t e r  d e  a s s i s t ê n c i a  j u d i c i á r i a  g r  

d a  d o  c a r g o .

■



Art. 89 - ... (VETADO).
Art. 99 - Revogadas as disposições em contra 

rio, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAlBA, em 
João Pessoa, 23 de dezembro de (1986; 989 da Proclamação da ̂ Repú- 
blica.



V E T O  P A R C I A L

O  a r t i g o  3 5 ,  c o m b i n a d o  c o m  o  i n c i s o  I V ,  d o  a r ­

t i g o  6 0 ,  d a  C o n s t i t u i ç ã o  d o  E s t a d o  m e  c o n c e d e  a  f a c u l d a d e  d e  v e t a r ,  

t o t a l  o u  p a r c i a l m e n t e ,  o s  p r o j e t o s  d e  l e i  s u b m e t i d o s  a o  C h e f e  d o  

E x e c u t i v o  e s t u a l  p e l a  A s s e m b l é i a  L e g i s l a t i v a .

É  n o  u s o  d e s s e  p r e r r o g a t i v a  q u e  r e s o l v o  v e t a r  

p a r c i a l m e n t e  o  p r o j e t o  d e  l e i  rf? 1 1 3 / 8 6 ,  q u e  a c r e s c e  d i s p o s i t i v o s  ã  

L e i  n 9  4 . B 8 3 ,  d e  1 1  d e  f e v e r e i r o  d e  1 9 8 5 ,  e  d á  o u t r a s  p r o v i d ê n  

c i a s .

A s s i m  é  q u e  d e i x o  d e  s a n c i o n a r  o  P a r á g r a f o  Cí­

n i c o  d o  a r t .  3 9  d o  r e f e r i d o  p r o j e t o  d e  l e i  p o r  s e  t r a t a r  d e  m a t é ­

r i a  r e g u l a m e n t a r ,  p o d e n d o  s e r  d i s c i p l i n a d a  p o r  D e c r e t o ,  c o m  m a i s  

f l e x i b i l i d a d e  p a r a  a  a d m i n i s t r a ç ã o .

A i n d a  p o r  s e  t r a t a r  d e  m a t é r i a  c o n t r á r i a  a o  

i n t e r e s s e  p ú b l i c o ,  d o  m e s m o  m o d o 5v e t o  o  a r t i g o  8 9 , d o  p r o j e t o  d e  

l e i  p o r  s e  c o n f l i t a r  c o m  a  E m e n d a  C o n s t i t u c i o n a l  n 9  3 9 ,  d e  2 7 . 1 1 .  

1 9 8 6 ,  q u e  a l t e r o u  o  p a r á g r a f o  ú n i c o  d o  a r t .  2 8 ,  d a  C o n s t i t u i ç ã o  

d o  E s t a d o ,  c o n s i d e r a n d o  q u e  a  o r g a n i z a ç ã o  d a  P r o c u r a d o r i a  G e r a l  

d o  E s t a d o  f a r - s e - á  p o r  L e i  C o m p l e m e n t a r .

S ã o  e s t a s  a s  r a z õ e s  q u e  c o n d u z i r a m  a o  v e t o  

p a r c i a l  d o  p r o j e t o  e m  c a u s a ,  a s  q u a i s  s u b m e t o  ã  e l e v a d a  a p r e c i a ç ã o  

d a  A s s e m b l é i a  L e g i s l a t i v a ,  n a  f o r m a  p r e s c r i t a  p e l a  C a r t a  M a g n a  e s ­

t a d u a l  .

#

G O V E R N A D O R  /



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Constitu ição, Justiça e Redação 
Projeto de Lei Complementar n° 08/2002

AUTOR

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 08/2002.

Dispõe sobre a organização da 
Defensoria Pública do Estado da Paraíba 
e dá outras providências.

: Governador do Estado.
RELATORA : Olenka Maranhão.

P A R E C E R  K l S ^ - H  j O Z

I  -  RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para 
análise e parecer o Projeto de Lei Complementar n° 08/2002, da lavra do 
Senhor Governador do Estado, remetido através do ofício GS/GCG/r\° 012/02, 
e que "Dispõe sobre a organização da Defensoria Pública do Estado da Paraíba 
e dá outras providências.

regimental.
Instrução processual em termos. Tramitação na forma 

Breve relatório.
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constitu ição, Justiça e Redação 
Projeto de Lei Complementar n° 08/2002

H  - VOTO DO RELATOR

A proposta em epígrafe, da lavra do Chefe do Poder
Executivo Estadual, tem por objetivo de dispor sobre a organização da 
Defensoria Pública do Estado, sua implantação e funcionamento, necessidades 
básicas para a estrutura jurisdicional da Paraíba, colocada em favor da 
coletividade, completando a estrutura do Estado Democrático de Direito, 
conforme a sustentação ”in verbis":

" A  L e i  C o m p l e m e n t a r  F e d e r a l  d e  n °  8 0 ,  d e  1 2  d e  j a n e i r o  d e  

1 9 9 4 ,  o r g a n i z o u  a  D e f e n s o r i a  P ú b l i c a  d a  U n i ã o  e  p r e s c r e v e u  

n o r m a s  g e r a i s  p a r a  a  s u a  o r g a n i z a ç ã o  n o s  E s t a d o s ,  c o n f o r m e  

d e t e r m i n a  o  p a r á g r a f o  ú n i c o  d o  a r t i g o  1 3 4  d a  C o n s t i t u i ç ã o  d a  

R e p ú b l i c a ,  d e v e n d o  o s  E s t a d o s  a d o t a r e m  i d ê n t i c a s  p r o v i d ê n c i a s  

n e s s e  i m p r e s c i n d í v e l  s e g m e n t o  d a  a d m i n i s t r a ç ã o " .

O Projeto em tela, visa estabelecer princípios e funções
institucionais da Defensoria Pública, corrigindo omissões e adequando as 
categorias funcionais de Advogado de Ofício e de Defensor Público, 
disciplinando a carreira e redefinindo sua estrutura organizacional, o que 
saliente-se, trata-se de um luta antiga da categoria.

Estado, encontra fulcro na alínea "a, b, e ", do inciso I I ,  do § I o, do art. 63, da 
Constituição do Estado, inexistindo, neste sentido, qualquer óbice para 
tramitação da proposição em exame.

Ademais, a proposta, diante dos fartos e consistentes
argumentos exarados pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, na Mensagem 
Governamental, junta ao processo, afigura-se, procedente e meritória.

A iniciativa legislativa da matéria, pelo Governador do
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constitu ição, Justiça e Redação 
Projeto de Lei Complementar n° 08/2002

A proposição é justa e visa adequar-se a uma realidade
nacional, todavia para sanar vício de redação, esta relatoria apresenta a 
seguinte emenda modificativa ao artigo 90 da presente matéria, passando a ser 
a mesma redigida da seguinte forma:

Onde se lê: "...instalação da Assembléia Nacional 
Constituinte...", leia-se:

A rt.9 0  -  Nos termos do artigo 40 §  4°, da Constituição 
Federa! e artigo 141 da Lei Complementar n° 80. de 12.01.1994. aos 
Advogados de Ofício SAJ 1.401, Defensores Públicos SAJ 1.402. 
aposentados antes da vigência desta lei, que tenham se investido na 
função até a data da instalação da Assembléia Estadual Constituinte, são 
estendidos os benefícios com as mesmas vantagens decorrentes da 
transformação dos caroos previstos nesta Lei Complementar.

opino seguramente, pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa do Projeto de Lei Complementar n° 08/2002, recomendando, 
afinal, por sua aprovação, com a emenda proposta em epígrafe.

Nestas circunstancias, após laborioso estudo da matéria,

t rço de 2002.
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Constitu ição, Justiça e Redação 
Projeto de Lei Complementar n° 08/2002

U I  - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, acosta-se
de forma harmônica ao parecer da relatoria, pela Constitucionalidade, 
Juridicidade e Boa Técnica Legislativa do Projeto de Lei Complementar n° 
08/2002, com a emenda proposta pela relatoria.

^
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Casa de Epitácio Pessoa
COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 08/2002

Secretário Legisiativo

Destgno coroo Relator
o Deputado_ ___
t n .  I I9„£X



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária 
_____ Pro je to  de Lei C om plem entar n° 08/2002

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 08/2002.

Dispõe sobre a organização da
Defensoria Pública do Estado 
Paraíba, e dá outras providências.

da

AUTOR : Governador do Estado
RELATOR Estefânia Maroja

P A R E C E R

I-RELATÓRIO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da 
Execução Orçamentária, recebe para análise e parecer o Projeto de Lei 
Complementar N°. 08/2002, da lavra do Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado, Dr. José Targino Maranhão, e que “dispõe sobre a 
organização da Defensoria Pública do Estado da Paraíba”.

A proposta legislativa em exame, chegou a esta Casa 
Legislativa, encaminhada pelo Ofício GS/GCG/N0 012/02, de 20 de fevereiro 
de 2002, do Senhor Secretário Chefe da Casa Civil do Governador, Dr. 
Roosevelt Vita, juntamente com a Mensagem Governamental de N° 
028/2002 de 20 de fevereiro de 2002, com as justificativas circunstanciadas 
para iniciativa da matéria.

Instrução processual em termos. Tramitação da forma
regimental.

É o relatório.

I I-  VOTO DO RELATOR

Com o Projeto de Lei Complementar N° 08/2002, o 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Dr. José Targino Maranhão, 
objetiva obter desta Casa Legislativa, dispositivo legal para promover a 
organização da Defensoria Pública do Estado da Paraíba.

í



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária 
_____ Pro je to  de Le i C om plem entar n° 08/2002

A matéria na Comissão de Constituição, Justiça e
Redação mereceu, registre-se, parecer pela constitucionalidade, juridicidade 
e boa técnica legislativa, haja vista, que o Parecer não levantou a 
inconstitucionalidades destas, portanto, o parecer no tocante a 
constitucionalidade e admissibilidade é terminativo, cabendo a esta 
Comissão, na forma regimental, o necessário, preciso e indispensável 
exame de mérito, do Projeto de Lei Complementar.

redigida, afigura-se meritória, oportuna e procedente, fazendo-se necessário 
à adoção da medida pelo Estado, em decorrência do dispositivo legal 
nacional que outorgou constitucionalmente a organização da Defensoria 
Pública pelos Estados, conforme propriamente argumentou o Chefe do 
Poder Executivo Estadual para a iniciativa da matéria em exame.

nova estrutura da Defensoria Pública, será objetivo de dotações 
orçamentárias próprias do Poder Executivo, as quais se darão a médio e 
longo prazo, não obstaculizando ou criando qualquer óbice para a 
administração.

Nestas circunstâncias, opino, seguramente, pela 
%  aprovação do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 08/2002, na forma 

do parecer da Comissão de Justiça, dado ao interesse público que encerra.

Com efeito, entendo que a propositura, tal como se acha

Destarte, as despesas decorrentes da implantação da

É o voto.

Sala das Comissões, em 12 de março de 2002.

RELATORA
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de A dm in is tração  e Serviço Público 
___________________________________________Pro je to  de Le i C om plem entar n° 08/2002..

PROJETO DE L E I COMPLEMENTAR N °  0 8 /2 0 0 2

AUTOR
RELATOR

Dispõe sobre a organização da 
Defensoria Pública do Estado da Paraíba, 
e dá outras providências.

: Governador do Estado da Paraíba.
: Dep. Vituriano de Abreu.

P A R E C E R

I  -  RELATÓRIO

A Comissão de Administração e Serviço Público recebe 
para análise e parecer o Projeto de Lei Complementar N °. 08/2002, da
lavra do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, e que "Dispõe 
sobre a organização da Defensoria Pública do Estado da Paraíba, e dá 
outras providências.

regimental.
Instrução processual em termos. Tramitação na forma

/

E o relatório.



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de A dm in is tração  e Serviço Público
Projeto de Le i C om plem entar n° 08/2002..

I I  -  VOTO OO RELATOR

A proposta legislativa em análise, recomenda pelo
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Dr. José Targino 
Maranhão, nos termos da Mensagem n° 028/2002, datada de 20 de 
fevereiro de 2002, objetivando dispor sobre a organização da 
Defensoria Pública no âmbito do Estado da Paraíba.

Redação, registre-se, mereceu Parecer pela constitucionalidade, 
jurid icidade e boa técnica legislativa, com uma pequena emenda 
modificativa, a qual não alterou significativamente o objeto da 
proposição.

Execução Orçamentária, o Projeto fo i objeto de aprovação, haja vista os 
investimentos e despesas a serem propostas, estarem devidamente 
programadas a custa das dotações orçamentárias do Estado.

Na forma regimental, cabe esta Comissão o 
imprescindível e necessário exame de mérito.

Destarte, entendo que a propositura, após as 
alterações introduzidas pela Comissão de Constituição e Justiça, fru to  
de amplo debate, afigura-se oportuna e m eritória, atendendo, portanto, 
ao interesse público necessário e exigido pela própria Carta política 
estadual.

do Projeto de Lei Complementar N° 08/2002, acatando-se ainda, a 
emenda proposta pela Comissão de Justiça.

A matéria na Comissão de Constituição, Justiça e

Na Comissão de Acompanhamento e Controle da

Nestas condições, opino, seguramente, pela aprovação

✓

É o voto.
Sala das Comissões, em 12 de março de 2002.
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de A dm in is tração  e Serviço Público
_________________________________________________________ P ro je to  de Le i C om plem entar n° 08/2002..

I I I  -  PARECER OA COMISSÃO

A Comissão de Administração e Serviço Público adota e 
recomenda o parecer do Senhor Relator, pela aprovação do Projeto de 
Lei Complementar N° 08/2002, dado ao interesse público que encerra.

/

E o parecer.

Sala das Comissões, em 12 çte^nanço de 2002.

OEP. VJÇVJANO ÔE ABREU
PRÈ^IDEN TE/RELA TOR

OEP. AERCIO PEREIRA
MEMBRO

H.FO PIRES
:NTE

OEP. NOMINANOO O IN IZ
MEMBRO

o '  2
ihV3 . | Vr ; y '

■J' ' © % * ' * '
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Casa d e  E pitàcio P essoa

Ofício n° 002/2002

João Pessoa, 14 de março de 2002

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei 
Complementar n° 08/2002, de sua autoria, que “Dispõe sobre a Organização 
da Defensoria Pública do Estado da Paraíba e dá outras providências”.

A tenciosamente,

lU -
Dep. GERVASIO MAIA 

Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor 
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Paraíba e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA 

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o A presente lei complementar organiza, concede autonomia 
funcional e administrativa; estabelece princípios e funções institucionais; define 
a estrutura organizacional e disciplina a carreira dos membros da Defensoria 
Pública do Estado da Paraíba.

Art. 2o A Defensoria Pública da Paraíba, como instituição permanente e 
essencial à função jurisdicionaí do Estado, é regida pelas normas desta lei.

Art. 3o São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a 
impessoalidade e a indivisibilidade.

Art. 4o É função institucional da Defensoria Pública a prestação gratuita 
de assistência jurídica e judicidiária aos que não possuem condições 
financeiras de arcar com custas processuais e honorários advocatícios, sem 
prejuízo da sua manutenção e da família, em todos os graus de jurisdição e 
esferas administrativas, inclusive contra as pessoas jurídicas de direito público, 
competindo-lhe:

I -  promover, extrajudicialmente, a conciliação e a mediação entre as 
partes em conflito de interesses;

II -  patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública;

III -  patrocinar a ação civil

1



IV -  patrocinar defesa em ação penal;

V -  patrocinar defesa em ação civil e reconvir;

VI -  atuar como Curador Especial, nos casos previstos em lei;

VII -  exercer a defesa da criança, do adolescente, do idoso e da mulher;

VIII -  atuar junto aos estabelecimentos policiais e penitenciários, visando 
assegurar à pessoa, sob quaisquer circunstâncias, o exercício dos direitos e 
garantias individuais;

IX -  assegurar aos seus assistidos, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral, o contraditório e a ampla defesa, com 
recursos e meios a ela' inerentes;

X -  atuar junto aos Juizados Especiais;

XI -  patrocinar os direitos e interesses do consumidor lesado e outros 
direitos difusos;

XII -  atuar no âmbito estadual, na defesa de instituições filantrópicas e 
micro empresas que comprovem não possuir recursos financeiros para tal;

XIII -  patrocinar a defesa administrativa e judicial de servidores públicos 
civis e militares, que comprovadamente, não disponham de recursos para faze- 
lo;
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XIV -  participar obrigatoriamente dos programas de penas alternativas e 
demais projetos que envolvam o encarcerado e a melhor aplicação do direito 
na área penitenciária.

Art. 5o À Defensoria Pública é conferido o direito de apurar o Estado de 
carência dos seus assistidos.

Art. 6o Fica assegurado à Defensoria Pública a gratuidade de publicação 
dos expedientes, editais e outros atos relativos à instituição, junto à imprensa 
oficial.

TITULO II
DA ESTRUTURA ORGÂNICA DA DEFENSORIA PÚBLICA

CAPITULO I 

DOS ÓRGÃOS

Art. 7o São órgão? da estrutura orgânica da Defensoria Pública: 

I -  de administração superior:\\



a) Defensoria Pública Geral;
I

b) Corregedoria da Defensoria Pública;

c) Conselho Superior da Defensoria Pública;

*

II -  de Atuação Institucional Superior:

a) Defensoria Especial da 1a Câmara Cível;

b) Defensoria Especial da 2a Câmara Cível;

c) Defensoria Especial da Câmara Criminal;

d) Primeira Defensoria Especial dos Direitos Civis da fazenda, alvarás, 
falências, concordatas, precatórias e acidentes de trabalho;

e) Segunda Defensoria Especial dos Feitos cíveis de procedimento 
comum das Comarcas da Capital e de Campina Grande;

l
f) Terceira Defensoria Especial dos Feitos da Infância e da Juventude, 

e registros públicos;

g) Quarta Defensoria Especial dos Feitos dos Juizado Especiais, 
Turmas Recursais, Consumidor e Meio Ambiente;

h) Defensoria Especial Penal dos Feitos de Tóxico, Transito, Conflitos 
Agrários, Execução Penal, Crime, Precatórias Criminais, Júri e 
Auditoria Militar;

i) Defensoria Especial de Execução Penal e Acompanhamento de 
Penas Alternativas;

III -  de execução institucional:

a) Defensorias Públicas de 1a Entrância

b) Defensorias Públicas de 2a Entrância

c) Defensorias Públicas de 3a Entrância

IV -  de atuação instrumental:

a) Unidade Setorial de Recursos Humanos;

b) Unidade Setorial de Administração;

c) Unidade Setorial de Finanças;

d) Unidade Setorial de Planejamento\V
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e) Unidade Setorial de Comunicação Inter-institucional;

f) Unidade de Apoio Psico-Social.

V -  De atuação programática:

a) Coordenadoria de Execução Penal e de Acompanhamento de Penas 
Alternativas.

CAPITULO II
DA CARACTERIZAÇÃO DA COMPETÊNCIA 

E DOS DIRIGENTES DAS UNIDADES

SEÇÃO I
DA DEFENSORIA PÚBLICA GERAL

Art. 8o A Defensoria Pública Geral é o órgão superior de administração 
da Defensoria Pública.

Art. 9o Compete à Defensoria Pública Geral a direção, superintendência, 
coordenação e representação política da Defensoria Pública.

Art. 10. A Defensoria Pública Geral é dirigida pelo Defensor Público 
Geral, nomeado pelo Governador, dentre os membros da ativa da Defensoria 
Pública em final de carreira.

Art. 11. O Defensor Público-Geral tem todas as prerrogativas de 
Secretário de Estado.

Art. 12. A Defensoria Pública Geral será assistida:

I -  por uma assessoria técnica multidisciplinar, integrada por até cinco 
membros, de livre indicação de seu titular e quando solicitado, pelo Colégio de 
Defensores Públicos Especiais.

SEÇÃO II
DO CONSELHO SUPERIOR

Art. 13. O Conselho Superior da Defensoria Pública é o órgão colegiado, 
integrado pelos Defensores Públicos Especiais, a quem compete deliberar, 
normatizar e disciplinar o funcionamento da instituição decidindo, pela maioria 
de seus membros, através de Resoluções.

Art. 14. Compõem o Conselho Superior da Defensoria Pública:\\
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I -  O Defensor Público-Geral, como Presidente, o Defensor Público- 
Geral Adjunto, como Vice-Presidente e o Corregedor Geral, como integrantes 
da mesa diretora.

II -  Os Defensofes Públicos Especiais, como membros natos.

Parágrafo Único -  O Conselho Superior reunir-se-á e decidirá com a 
presença de mais da metade de seus membros, as matérias de sua 
competência, ressalvados os casos que vierem a ser estabelecidos em 
Regimento Interno.

i

'Art. 15. O Defensor Público-Geral, além do voto de membro, tem o de 
qualidade, exceto em matéria de remoção e promoção.

SEÇÃO III

DA CORREGEDORIA

Art. 16. A Corregedoria da Defensoria Pública é o órgão de fiscalização, 
disciplinamento e orientação das atividades funcionais dos integrantes da 
carreira, e dirigida por um Defensor Público Especial eleito juntamente com o 
Defensor Público-Ger^l e o Defensor Público-Geral Adjunto, a partir do 
segundo mandato.

Art. 17. Compete à Corregedoria o planejamento e a execução das 
correições,' inspeções e visitas para fiscalização, controle e aferição das 
atividades e da conduta dos membros da carreira, além da instauração de 
procedimentos administrativos disciplinares.

Parágrafo Único. O Corregedor-Geral, analisada a necessidade do 
serviço da Corregedoria, definirá para cada caso se as correições serão gerais 
ou parciais, ordinárias ou extraordinárias.

Art. 18. O Corregedor Geral é auxiliado por dois Defensores 
Corregedores, nomeados pelo Defensor Geral, dentre integrantes ativos da 
carreira, de 3a Entrância.

SEÇÃO IV

DAS DEFENSORIAS PÚBLICAS ESPECIAIS
, I

Art. 19. As Defensorias Públicas Especiais são órgãos de execução e de 
acompanhamento programático, de 2o grau, de atuação junto aos colegiados 
julgadores da Justiça Estadual e de intermediação, torientação e 
assessoramento às defensorias públicas de 1a, 2a e 3a entrânciasA
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§ 1o As Defensorias Públicas Especiais serão exercidas por Defensores 
Públicos Especiais designados pelo Defensor Público-Geral, após ouvida a 
maioria do Conselho Superior.

§ 2o O Defensor Público-Geral poderá, excepcionalmente e ad 
referendum do Conselho Superior, para atender a necessidade imperiosa do 
serviço público, designar, na ausência e impedimento temporário dos titulares, 
Defensores Públicos de 3a Entrância para exercer atividades institucionais junto 
aos órgãos julgadores e das demais Defensorias Públicas Especiais.

Art. 2o. A Defensoria Pública é o órgão de atuação e execução das 
atividades funcionais da Instituição, exercida por Defensores Públicos 
integrantes da carreira instituída pela presente lei.

Art. 21. É responsabilidade da Defensoria Pública, através dos seus 
agentes, garantir o direito à cidadania, através da ampla assistência jurídica e 
judiciária aqueles que são carentes de recursos, nos termos estabelecidos na 
lei.

Art. 22. Não poderão ser designados para o preenchimento de vagas 
em órgãos colegiados instituídos por lei estadual, para representar a 
Defensoria Pública, servidores estranhos ao seu quadro de carreira.

DOS ÓRGÃOS DE ATUAÇÃO INSTRUMENTAL E PROGRAMÁTICA

Art. 23. O Poder Executivo, mediante proposta do Defensor Público 
Geral do Estado e do Secretário de Estado da Administração, definirá, por 
Decreto, a competência dos órgãos de atuação instrumental e programática a 
que se referem os incisos IV e V, do art. 1° da presente lei.

Art. 24. Portaria conjunta das autoridades referidas no artigo anterior, 
disciplinará as atribuições das unidades de menor porte, instituídas para dar 
suporte administrativo às atividades dos órgãos de atuação instrumental.

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES DOS ÓRGÃOS DA ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA

SEÇAO V

DA DEFENSORIA PÚBLICA

SEÇÃO VI

CAPITULO III

SEÇÃO I

Do Defensor Público-Geral



Art. 25. São atribuições do Defensor Público-Geral:
I '

I -  superintender, coordenar e administrar, em nível superior, as 
atividades da Defensoria Pública;

II -  exercera representação política da Defensoria Pública;

III -  atuar nas sessões plenárias do Tribunal de Justiça, sustentando e 
promovendo a defesa dos direitos dos necessitados na forma da lei, e nas 
discussões de materiais que envolvam interesses da Defensoria Pública;

IV -  convocar e presidir as reuniões do Conselho Superior;

V -  encaminhar ao Conselho Superior projetos de resolução e matérias 
sujeitas à apreciação do Colegiado.

VI -  determinar a instauração de inquérito administrativo, ouvido o 
Conselho Superior, e proferir as decisões a ele inerente, ressalvados os casos 
previstos em lei.

VII -  editar portarias e instruções para uniformização de procedimentos 
e para o bom desempenho das finalidades da Defensoria Pública;

VIII -  baixar os atos decorrentes de decisões do Conselho Superior;

IX -  submeter ao Conselho Superior os conflitos de atribuições 
suscitados pelos membros da Defensoria Pública;

l

X -  solicitar de qualquer órgão público e de seus agentes certidões, 
exames, perícias, processos, documentos e diligências, informações, 
esclarecimentos e providências necessárias à atuação da Defensoria Pública;

XI -  propor, ouvido o Conselho Superior, a abertura de concurso público 
para acesso à carreira de Defensor Público;

XII -  dar posse e designar para ter exercício os Defensores Públicos 
Substitutos e demais servidores da Defensoria Pública;

XIII -  designar e dispensar os ocupantes de funções gratificadas no 
âmbito da Defensoria Pública;

XIV -  designar, em caráter excepcional e no interesse da necessidade 
do serviço, membros da Defensoria Pública para atuar em unidade diversa da 
sua, bem como perante outras instâncias e esferas administrativas;

XV -  indicar para remoção e promoção os membros da carreira, ouvido 
o Conselho Superior;

XVI -  autorizar o afastamento temporário de membros da carreira e de 
servidores da Defensoria Pública; \  a
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XVII -  delegar atribuições aos Defensores Públicos e demais servidores 
em exercício na Defensoria Pública;

XVIII -  nomear o Presidente da Comissão Permanente de Inquérito da 
Defensoria Pública, entre os membros da ativa e final de carreira;

XIX -  requisitar a outras áreas do serviço público, a disponibilidade de 
servidor público;

XX -  praticar os demais atos de gestão de pessoal, financeira e 
administrativa da Defensoria Pública;

XXI -  exercer outras atribuições inerentes ao exercício do cargo ou que 
lhe forem delegadas pelo Governador do Estado.

SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL ADJUNTO

Art. 26. São atribuições do Defensor Público-Geral Adjunto:
l

I -  praticar os atos próprios e inerentes ao cargo;

II -  auxiliar o Defensor Público-Geral no exercício das suas atribuições;

III -  substituir o Defensor Público-Geral nas suas ausências e/ou 
impedimentos;

IV -  exercer outras atividades que lhe forem delegadas pelo Defensor 
Público-Geral.

SEÇÃO I I I

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO SUPERIOR 
DA DEFENSORIA PÚBLICA

Art. 27. São atribuições do Conselho Superior;

I -  elaborar e aprovar o seu Regimento Interno;

II -  autoconvocar-se, extraordinariamente, por decisão da maioria de 
seus membros;

III -  recomendar correições extraordinárias;

IV -  eleger, a partir do segundo mandato, o Defensor Público-Geral, o 
Defensor Público-Geral Adjunto e o Corregedor da Defensoria Pública, dentrk 
os Defensores Públicos Especiais, para nomeação pelo Governador do Estado)'
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V -  indicar o Defensor Público mais antigo para remoção e promoção 
por Antigüidade e escolher a lista tríplice para as remoções e promoções por 
merecimentos;

VI -  aprovar a lista de Antigüidade dos membros da Defensoria Pública, 
a ser publicada no Diário Oficial do Estado até o dia 1o de abril de cada ano, e 
decidir as reclamações a ela opostas;

VII -  conhecer e julgar os recursos contra atos do Defensor Público- 
Geral, do Defensor Público-Geral Adjunto e do Corregedor-Geral;

VIII -  opinar sobre políticas de assistência jurídica e judiciária propostas 
pelo Defensor Público-Geral;

IX -  exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública;

X -  elaborar e aprovar o Regimento Interno da Defensoria Pública;

XI -  opinar sobre qualquer matéria, por solicitação do Defensor Público-
Geral;

XII -  aprovar o regulamento de concurso público para provimento dos 
cargos da carreira;

XIII -  disciplinar o estágio para estudantes de direito junto à Defensoria 
Pública;

I '

XIV -  decidir sobre a avaliação do estágio probatório dos membros da 
carreira;

XV -  detalhar as atribuições dos ocupantes de cada cargo de Defensor 
Público;

XVI -  fazer publicar os seus atos no Diário Oficial salvo nas hipóteses 
excepcionais e legais de sigilo;

XVII -  decidir sobre os casos omitidos nesta lei e que não constituam 
matéria de lei ou decreto.

SEÇÃO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DO CORREGEDOR GERAL

Art. 28. São atribuições do Corregedor Geral da Defensoria Pública;

I -  praticar os atos próprios e decorrentes da competência definida no 
Artigo 17; \  M,



II -  6ugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor 
Público submetido a correição, sindicância ou processo administrativo 
disciplinar;

III -  acompanhar o estágio probatório dos integrantes da instituição;

IV -  propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior, a suspensão 
do estágio probatório de integrantes da Instituição;

V -  propor ao Defensor Público-Geral a exoneração de integrantes da 
Instituição, se não atendidas as condições do estágio probatório;

VI -  apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano, 
relatório das atividades anuais desenvolvidas pela Corregedoria;

VII -  receber e processar as representações contra integrantes da 
Instituição e encaminha-las, com parecer, ao Presidente do Conselho Superior;

VIII -  propor ao Defensor Público-Geral a instauração de processo 
disciplinar contra integrantes da Instituição;

IX -  substituir o Defensor Público-Geral Adjunto nas suas faltas ou 
impedimentos;

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DEFENSORES PÚBLICOS ESPECIAIS

Art. 29. São atribuições dos Defensores Públicos Especiais:

I -  praticar atos próprios e decorrentes da competência definida no 
Artigo 19, em nível de segundo grau;

II -  orientar, no âmbito de sua competência, as atividades dos 
Defensores Públicos de 1a, 2a e 3a Entrâncias;

III -  sugerir ao Defensor Público-Geral, providências para o 
aperfeiçoamento das atividades institucionais na área de sua competência;

IV -  solicitar correição ou inspeção;

V -  integrar o Conselho Superior da Defensoria Pública

SEÇÃO V

VI -  exercer outras atividades 
acometidas pelo Defensor Público-Gera
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SEÇÃO VI

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DEFENSORES PÚBLICOS DE 1a, 2a e 3a
ENTRÂNCIAS

Art. 30. São atribuições dos Defensores Públicos de 1a, 2a e 3a 
Entrâncias:

I -  praticar os atos próprios e decorrentes da competência definida no 
artigo 4°, no âmbito de sua competência;

II -  atender às partes e interessados;

III -  postular a concessão da gratuidade de justiça para os necessitados;

IV -  tentar a conciliação, mediação e acordo entre litigantes, antes de 
promover, judicial ou administrativamente, a defesa de seus direitos;

V -  ajuizar as petições iniciais, acompanhar os processos e diligenciar a 
celeridade de sua tramitação;

VI -  interpor obrigatoriamente, quando cabíveis, recursos para a 2a 
instância, bem como contra-razoar aqueles em que figurar como recorrida;

VII -  promover revisão criminal e ação rescisória;

VIII -  defender os direitos dos consumidores que se enquadrem na 
assistência gratuita;

IX -  exercer outras atividade que lhe forem acometidas pelo Defensor 
Público-Geral.

SEÇÃO VII

^  DOS ÓRGÃOS DE ATUAÇÃO INSTRUMENTAL E PROGRAMÁTICA

I

Art. 31. Com atribuições a serem definidas na forma do artigo 23, 
compõem a estrutura dos órgãos de atuação instrumental e programática, a 
que se refere o artigo 7°, incisos IV e V, as seguintes unidades administrativas 
de nível intermediário:

I -  na Unidade Setorial de Recursos Humanos:

a) Subcoordenadoria de Direitos e Deveres;

b) Subcoordenadoria de Identificação e Controle de Pessoal.
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I I -  na Unidade Setorial de Finanças e Contabilidade:

a) Subcoordenadoria de Contabilidade:

b) Subcoordenadoria de Empenho e Pagamento.

III -  na Unidade Setorial de Planejamento:

a) Subcoordenadoria de Informática;

b) Subcoordenadoria de Estatística e Orçamento

IV -  Unidade Setorial de Administração:

a) Subcoordenadoria de Patrimônio e Material;

b) Subcoordenadoria de Segurança e Transportes

c) Subcoordenadoria de Serviços Gerais

V -  Unidade de Comunicação Inter-institucional:

a) Subcoordenadoria de Relações Institucionais e Eventos; 

b) Subcoordenadoria de Imprensa e Comunicação Social;

VI -  Unidade de Atendimento e Apoio Psico-Social:
«

a) Subcoprdenadoria de Atendimento Social;

b) Subcoordenadoria de apoio e orientação.

VII -  na Coordenadoria de Execução Penal e Acompanhamento de 
Penas Alternativas:

a) Subcoordenadoria de Articulação com os estabelecimentos 
Penais;

b) Subcoordenadoria de Controle e Acompanhamento de Penas.

Parágrafo Único. Os dirigentes dos órgãos a que se refere este artigo, 
a Chefia de Gabinete e os demais dirigentes de órgãos de apoio administrativo 
serão nomeados, em comissão, pelo Governador do Estado ou pelo Defensor 
Público-Geral, no limite de sua competência e na forma do art. 100, desta Lei.

Art. 32. O Defensor Público-Geral, fará publicar, no prazo de trinta dias 
a contar da publicação desta lei, portaria definindo as atribuições dos dirigentes 
dos órgãos a que se refere o artigo anterior\ tv
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TITULO III 

DA CARREIRA 

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA DA CARREIRA

Art. 33. A carreira de Defensor Público é integrada pelas seguintes 
categorias de cargos de provimento efetivo:

I -  Defensor Público Substituto, símbolo DP-0;

II - Defensor Público de 1a entrância, símbolo DP-1;

III - Defensor Público de 2a entrância, símbolo DP-2;

IV - Defensor Público de 3a entrância, símbolo DP-3;

V -  Defensor Público Especial, símbolo DP-4.

Art. 34. O quadro da carreira de Defensor Público, tem a seguinte 
composição:

I -  15 (quinze) cargos de Defensor Público Especial, com atuação 
distribuída entre as Câmaras Cíveis e Criminais do Tribunal de Justiça, as 
Defensorias Públicas Especiais e a Administração Superior da DP;

I I -  160 (cento e sessenta) cargos de Defensor Público de 3a Entrância, 
com atuação nas Comarcas de igual entrância;

III -  128 (cento e vinte e oito) cargos de Defensor Público de 2a 
entrância, com atuação nas Comarcas de igual entrância;

IV -  82 (oitenta e dois) cargos de Defensor Público de 1a Entrância, com 
atuação nas Comarcas de igual entrância.

Art. 35. A distribuição dos cargos de Defensor Público, é de dois (02) 
por cada comarca ou vara, observado o disposto na Lei Complementar n° 
35/96, exceto para as Varas Cíveis e da Fazenda Pública, que terão apenas 
um (01).

§ 1° Os Defensores Públicos Especiais atuarão junto aos órgãos 
mencionados no inciso II do artigo 70,feendo um em cada, exceto nos das 
alíneas “a”, “b” e “e”, onde atuarão dois.Vft
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§ 2o O Defensor Público-Geral poderá, em casos excepcionais, designar 
defensor público de qualquer entrância, para atuar em substituição ou na 
condição de coadjuvante, sem prejuízo da competência do titular, junto a outras 
defensorias, ouvido o Conselho Superior.

CAPÍTULO II
DO INGRESSO NA CARREIRA

Art. 36. O ingresso na carreira dar-se-á no cargo de Defensor Público 
Substituto, por nomeação do Governador do Estado, mediante aprovação em 
concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil.

§ 1o Do regulamento do concurso constarão os programas das 
disciplinas sobre as quais versarão as provas, bem como outras disposições 
pertinentes à sua organização e realização.

§ 2o Vencido o estágio probatório de 02 (dois) anos o Defensor 
Substituto será declarado Defensor Público de 1a Entrância e designado para a 
titularidade de Vara ou Comarca.

§ 3° O Conselho Superior baixará Resolução disciplinando o 
processamento do acesso dos atuais Defensores Substitutos aos cargos de 
Defensor Público de 1a Entrância.

Art. 37. São requisitos indispensáveis para o candidato ao cargo de 
defensor substituto:

I -  ser brasileiro;

II -  ser bacharel em direito por curso oficialmente reconhecido;

III -  estar quite com o serviço militar, com as obrigações eleitorais e no 
gozo de seus direitos políticos;

IV -  ter idoneidade moral;

V -  gozar de boa saúde física e mental;

VI -  possuir registro na Ordem dos Advogados do Brasil ressalvada a 
situação dos proibidos de obtê-la, e comprovar, no mínimo, dois anos de 
prática forense, podendo assim ser considerado o exercício de consultoria, 
assessoria, cumprimento de estágio em Defensoria Pública e o desempenho 
de cargo, emprego ou função de nível superior, de atividades eminentemente 
jurídicas.

VII -í atender a outras exigências estabelecidas no regulamento do 
concurso. \  J
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Art. 38. O edital do concurso informará obrigatoriamente o número de 
vagas existentes.

Art 39. A nomeação respeitará a ordem de classificação, limitada ao 
número de vagas.

Parágrafo único. O candidato aprovado que renunciar a nomeação, até 
o final do prazo para a posse, será deslocado para o último lugar da lista de 
classificação.

Art 40. Os defensores substitutos serão lotados e distribuídos nas varas 
ou comarcas de primeira entrância que se encontrarem vagas, podendo, em 
caráter excepcional, o Defensor Público-Geral, designa-los para responder 
cumulativamente ou não, por varas ou comarcas de 2a ouvido o Conselho 
Superior, na segunda hipótese.

Parágrafo único. As designações constantes neste artigo não gerarão o 
direito de titularidade.

Art 41. O prazo para a posse, inclusive nos casos de provimento, será 
de no máximo trinta dias, contados da publicação do ato, prorrogável por igual 
período, a pedido do interessado e a juízo do Defensor Público-Geral.

Art 42. O Defensor Público após o ato de posse, terá o prazo de cinco 
dias para ingressar no exercício do cargo.

Parágrafo único. O Defensor Público comunicará, imediatamente, o seu 
ingresso no exercício ao Defensor Público-Geral.

Art. 43. O provimento de cargo de carreira ficará sem efeito se o 
interessado não tomai- posse ou não entrar no exercício nos prazos fixados nos 
artigos anteriores.

Art. 44. Os Defensores Públicos são inamovíveis salvo se apenados 
com remoção compulsória, na forma desta Lei Complementar.

Art. 45. Remoção é o deslocamento de membro da carreira para 
provimento de cargo na mesma classe.

Art. 46. As remoções dar-se-ão:

I -  a pedido;

II -  por permuta;

CAPÍTULO lil

DA INAMOVIBILIDADE E DA REMOÇÃO
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Art. 47. A remoção a pedido dar-se-á por antiguidade e por merecimento 
alternadamente.

§ 1o O edital declaratório da vacância de cargo, para efeito de remoção, 
será publicado com prazo de dez dias, respeitada a alternância de critérios.

§ 2o O pedido de remoção será direcionado ao Defensor Público Geral e, 
após analisado pela Corregedoria, será submetido à aprovação da maioria dos 
membros do Conselho Superior.

§ 3o A antiguidade será apurada na classe, e em caso de empate, 
considerar-se-á mais antigo.

I -  o de mais tempo de serviço na carreira;

II -  o de mais tempo de serviço no Estado;

III -  o de mais tempo de serviço público;

IV -  o mais idosp;

V -  persistindo o empate, critério adotado pelo Conselho Superior.

§ 4o O merecimento será aferido mediante critérios objetivos fixados pelo 
Conselho Superior, respeitados os de;

I -  eficiência e presteza no desempenho da função;

II -  aprovação em curso de pós-graduação com duração mínima de 
trezentos e sessenta horas;

§ 5o Somente poderá ser removido o Defensor Público com interstício 
de dois anos de exercício na classe, salvo se não houver quem o preencha ou 
quem não tiver requerido a remoção.

§ 6o Não poderá ser removido por merecimento o Defensor Público 
punido com pena de advertência no ano anterior à ocorrência da vaga ou com 
pena de suspensão nos dois últimos anos.

§ 7o A remoção dar-se-á por ato do Defensor Público Geral e precederá 
o preenchimento da vaga por promoção.

Art. 48. A remoção por permuta, dar-se-á por ato do Defensor Geral a 
pedido conjunto de ocupantes de cargos da mesma classe.

Art. 49. A remoção compulsória dar-se-á, por ato do Defensor Geral, em^ 
decorrência de condenação em processo administrativo disciplinar, a p ó s ''
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aprov/açflo por dois terços do Conselho Superior, em votação secreta, 
assegurada ampla defesa ao indiciado.

SEÇÃO I 

DA PROMOÇÃO

Art. 50. A promoção consiste na ascensão de membro da carreira a 
cargo de classe imediatamente superior.

Art. 51. A promoção será feita segundo o procedimento e critérios 
estabelecidos no Art. 47, §§ 1o e 2o.

§ 1o O Conselho Superior organizará a lista tríplice para promoção por 
merecimento, escolhendo-se os três nomes mais votados dos Defensores 
Públicos interessados, de entrância imediatamente inferior, que figurem na 
primeira quinta parte da lista de antiguidade, salvo se não houver, com tais 
requisitos, quem a requeira.

§ 2o Composta a lista tríplice, será encaminhada ao Defensor Público- 
Geral para submete-la a escolha do Governador do Estado.

Art. 52. A promoção será obrigatória quando o nome do Defensor 
Público constar na lista tríplice por três vezes consecutivas ou cinco alternadas.

CAPITULO IV

DOS DIREITOS, DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS 
DOS MEMBROS DA DEFENSORIA PÚBLICA

SEÇÃO I
I

DA REMUNERAÇÃO
*

Art. 53. A remuneração dos cargos de Defensor Público, é composta de 
vencimento, com diferença não excedente a dez por cento de uma para outra 

i categoria ou entrância, mais a representação estabelecida em dois inteiros do
vencimento, observados os princípios estatuídos no Art. 37, XII da Constituição 
Federal.

Art. 54. Além do disposto no artigo anterior, aplicam-se, no que couber, 
à remuneração dos membros da carreira da Derensoria Pública o disposto nos 
artigos 159 a 217, da Lei Complementar n° 39/85\JV
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SEÇAO li

DAS FÉRIAS E DO AFASTAMENTO

Art. 55. Os Defensores Públicos terão férias anuais de sessenta dias, 
individual ou coletivamente, similar aos Defensores da União e coincidentes 
com as da Magistratura Estadual.

Parágrafo único -  Os Defensores Públicos incluídos em escala de 
plantão, gozarão férias individuais.

Art. 56. As férias dos Defensores Públicos serão pagas com um terço a 
mais da remuneração normal.

Art. 57. Os afastamentos serão autorizados pelo Defensor Públicos 
Geral, no interesse da Defensoria Pública.

§ 1o O afastamento somente será concedido após o estágio probatório e 
por prazo não superior a dois anos, podendo o referido afastamento, quando 
do interesse público, a juízo do Defensor Público-Geral, ser interrompido.

I -  a independência funcional no desempenho de suas atribuições;

II -  a inamovibilidade;

III -  a irredutibilidade de vencimentos;

Art, 59. São prerrogativas do Defensor Público:

I -  receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de 
jurisdição, contando-se-lhe os prazos em dobro;

II -  ter sua prisão, nos casos previstos em lei, imediatamente 
comunicada ao Defensor Público-Geral;

III -  ser recolhido em prisão especial ou em sala especial de Estado- 
Maior, com direito a privacidade e a cumprir pena em dependência separada 
dos demais sentenciados;

IV -  usar vestes talares e as insígnias privativas da Defensoria Pública;

SEÇAO III

DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS

Art. 58. São garantias do Defensor Público:



V -  comunicar-se, pessoal e reservadamente com os seus assistidos 
detidos ou presos, em quaisquer circunstâncias;

VI -  ter vista pessoal dos processos fora de cartórios e secretarias, 
ressalvadas as vedações legais;

VII -  examinar, em qualquer repartição, autos de flagrantes, inquéritos, 
processos e outros documentos;

VIII — manifestar-se por cota, em autos administrativos ou judiciais;

IX -  requisitar de qualquer autoridade e de seus agentes, certidões, 
exames, perícias, processos, documentos e delas exigir diligências, 
informações, esclarecimentos e providências necessárias a sua atuação;

X -  deixar de patrocinar ação manifestamente incabível ou 
inconveniente aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato 
ao Defensor Público-Geral, com as razões de seu proceder;

XI -  representar a parte, em feito administrativo ou judicial, independente 
de mandato, ressalvadòs os casos para os quais a lei exija poderes especiais;

XII -  receber o mesmo tratamento reservado aos membros das demais 
carreiras jurídicas de que trata o título IV da Constituição Federal;

XIII -  ser ouvido como testemunha em dia, hora e local previamente 
ajustados com a autoridade processante;

XIV -  ser processado e julgado pelo Tribunal de Justiça, nos crimes 
comuns e de responsabilidade;

XV -  exigir da autoridade, quando submetido a procedimento 
investigatório, comunicação imediata ao Defensor Público-Geral;

XVI -  ter sua defesa, em juízo, patrocinada por membro de carreira;

XVII -  possuir carteira de identidade funcional expedida em 
conformidade com o regulamento baixado pelo Defensor Público-Geral, 
valendo em todo território estadual como cédula de identidade assegurando-se 
ainda, trânsito livre e isenção de revista, quando no exercício de suas funções.

CAPÍTULO V

DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES, DOS IMPEDIMENTOS 
E DA RESPONSABILIDADE FUNCIONAL

SEÇÃO I 

DOS DEVERES

Art. 60. São deveres do Defensor Público

I
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I -  residir no localidade onde exerce suas atribuições, salvo autorização 
expressa do Defensor Geral;

II -  desincumbir-se com zelo e presteza das atribuições próprias de seu
cargo;

III -  representar ao Defensor Público-Geral sobre as irregularidades de 
que tiver ciência;

IV -  prestar, quando solicitadas, informações as unidades da 
administração superior da Defensoria Pública;

V -  atender ao expediente forense e participar dos atos processuais, 
quando obrigatória sua presença;

VI -  declarar-se suspeito ou impedido nos termos da lei;

VII -  interpor necessária e obrigatoriamente recursos das decisões 
desfavoráveis a seus assistidos, desde que juridicamente cabíveis;

VIII -  comunicar ao substituto imediato a sua impossibilidade legal para 
a prática de atos processuais;

IX -  assumir, automaticamente, as atribuições do outro, na hipótese do 
inciso anterior.

SEÇÃO II 

DAS PROIBIÇÕES

Art. 61. Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público, 
ao Defensor Público é vedado:

I

I -  exercer a advocacia fora das atribuições institucionais, ressalvados 
os direitos adquiridos;

II -  praticar, em juízo e fora dele, atos colidentes com as atribuições 
inerentes a seu cargo e com os preceitos éticos da advocacia;

III -  receber honorários em razão de seu cargo;

IV -  exercer o comércio, salvo como cotista e acionista;

V -  exercer atividades político-partidárias, enquanto atuar junto à Justiça 
Eleitoral;

I '

VI -  ausentar-se da Comarca ou do Município onaé exerce suas 
atribuições, sem prévia autorização do Defensor Público-Geral\
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\/|| -  emitir, diretamente a parte contrária, opinião verbal ou escrita, 
relativa à demanda sob seu patrocínio.

SEÇÃO III

DOS IMPEDIMENTOS

Art. 62. Ao Defensor Público é defeso exercer suas funções em 
processo ou procedimento:

I -  em que seja parte ou interessado;
í 1

II -  em que haja atuado como representante da parte, perito, juiz, 
membro do Ministério Público, autoridade policial, escrivão de polícia, auxiliar 
de justiça ou prestado depoimento como testemunha;

III -  em que seja interessado cônjuge, companheiro, parente 
consangüíneo ou afim em linha reta ou colateral até terceiro grau;

IV - em que haja postulado como advogado de quaisquer das pessoas 
mencionadas no inciso anterior;

V -  em que qualquer das pessoas mencionadas no inciso III haja 
funcionado ou funcione como magistrado, membro do Ministério Público 
autoridade policial, escrivão de policia ou auxiliar de justiça;

VI -  em que haja dado à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre 
o objeto da demanda;

VII -  em outras hipóteses previstas em lei.

Art. 63. O Defensor Público é impedido de participar de qualquer 
decisão de seu interesse pessoal ou de seu cônjuge, companheiro, parente 
consangüíneo ou afim em linha reta ou colateral até terceiro grau.

SEÇÃO IV

DA RESPONSABILIDAE FUNCIONAL

Art. 64. São infrações disciplinares dos Defensores Públicos, além de 
outras previstas na lei que define o regime jurídico dos funcionários civis do 
Estado, a violação dos deveres e transgressão das proibições contidas nesta 
lei.

Art. 65. Os Defensores Públicos são passíveis das seguintes 
penalidades:

I -  advertênci

II -  censura;
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III -  suspensão;

IV -  multa;

V -  remoção compulsória;

VI -  demissão;

VII -  cassação da aposentadoria ou da disponibilidade.

Art. 66. A advertência aplicar-se-á por escrito e de forma reservada, em 
caso de violação dos deveres funcionais, quando a infração não exigir pena 
mais grave.

Art. 67. A censura aplicar-se-á por escrito, em caso de transgressão 
das proibições contidas nesta lei e na reincidência de fato já punido com 
advertência, quando a infração não justificar pena mais grave.

Art. 68. A suspensão aplicar-se-á na reincidência de fato já punido com 
censura ou quando exigir a gravidade da infração e será de até noventa dias.

Art. 69. A multa aplicar-se-á, facultativamente, como substitutiva da 
suspensão, desde que haja conveniência para o serviço e será fixada na base 
de 50% - dia (cinqüenta por cento -  dia) da remuneração, devendo o Defensor 
Público permanecer em serviço.

Parágrafo único -  Os valores provenientes da aplicação da pena de 
multa, serão revestidos em favor do Fundo Especial da Defensoria Pública.

Art. 70. A remoção compulsória aplicar-se-á, quando a gravidade e 
repercussão da falta acarretarem ao Defensor Público a incompatibilidade de 
sua permanência com a unidade de trabalho.

Art. 71. A demissão aplicar-se-á nas hipóteses previstas na lei que 
define o regime jurídico dos funcionários civis do Estado e na reincidência de 
fato já punido com suspensão de noventa dias, multa ou remoção compulsória.

Art. 72. A cassação da aposentadoria aplicar-se-á nos casos em que o 
aposentado, quando na atividade, tenha praticado falta punível com demissão 
ou ocupado ilegalmente cargo ou função, provada a má fé.

Art. 73. A cassação da disponibilidade aplicar-se-á nas mesmas 
hipóteses do parágrafo anterior ou quando o Defensor Público não assumir, no 
prazo legal, o exercício de cargo ou função em que tiver sido aproveitado.

Art. 74. As penalidades disciplinares serão aplicadas:

I -  pelo Governador do Est; 
aposentadoria ou disponibilidade;

nos casos de demissão e cassação de
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li -  pelo Defensor Público-Geral nos demais casos;

III -  pelo Corregedor Geral, concorrentemente com o Defensor Público- 
Geral, nos casos de advertência, censura e suspensão por até quinze dias.

Art. 75. Na aplicação das penalidades, a autoridade competente 
atenderá às circunstâncias do fato punível, suas conseqüências e a vida 
pregressa do infrator.

Art. 76. O processo administrativo disciplinar prescreverá:

I -  em cinco anos, para as infrações puníveis com demissão e cassação 
da aposentadoria ou disponibilidade;

II -  em dois anos, para as infrações puníveis com remoção compulsória, 
suspensão e multa;

III -  em cento e oitenta dias, para as infrações puníveis com advertência 
ou censura.

§ 1o - O termo inicial do prazo prescricional é marcado pela data em que 
o fato punível se tornar conhecido.

§ 2o Ás infrações disciplinares também capituladas como crime, aplicam- 
se os prazos prescriciònais previstos na lei penal.

§ 3o - A instauração do processo administrativo disciplinar é causa de 
interrupção da prescrição, até a decisão final proferida pela autoridade 
competente.

§ 4o - Com a interrupção da prescrição, novo prazo terá início a partir da 
cessação da causa que a determinou.

Art. 77. Os Defensores Públicos do Estado da Paraíba estão sujeitos ao 
regime jurídico instituído pela presente lei, respeitadas as normas gerais 
contidas no Título IV da Lei Complementar Federal n° 80, de 12 de janeiro de 
1994 e, subsidiariarnente, ao regime jurídico adotado para os demais 
servidores públicos estaduais.

Art. 78. Os membros da carreira nã )derão afastar-se do exercício de 
suas funções, salvo para desempenho de:

TITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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I -  cargo comissionado de direção superior no âmbito da administração 
direta, indireta e fundacional da União, do Estado e de Municípios acima de 
50.000 habitantes.

II -  mandato eletivo.

Art. 79. Fica criado o Fundo Especial da Defensoria Pública, cuja receita 
será constituída de:

I -  participação em custas processuais;
I '

II -  honorários advocatícios oriundos da sucumbência e de outros casos 
fixados em favor da Defensoria Pública;

III -  convênios, acordos e contratos; e

IV -  outras receitas que vierem a ser definidas em lei.

Parágrafo único. Decreto, de iniciativa do Governador do Estado, 
regulamentará o Fundo Especial da Defensoria Pública.

Art. 80. Fica criada a Escola Superior da Defensoria Pública, destinada 
ao aperfeiçoamento dos membros da carreira e à preparação de candidatos a 
concursos da Instituição.

Parágrafo único. A Escola Superior da Defensoria Pública será 
regulamentada por Resolução do Conselho Superior e implantada por iniciativa 
do Defensor Público-Geral.

Art. 81. A Defensoria Pública oferecerá estágio a estudantes de direito 
matriculados após o oitavo período do curso, em Instituições de Ensino 
Superior conveniadas, podendo ou não ser remunerados.

Parágrafo único. O processo de seleção e o numero máximo de 
estagiários, será disciplinado por Resolução do Conselho Superior e a 
remuneração não excederá ao salário mínimo vigente no Estado.

Art. 82. Os Defensores Públicos, respeitando-se a impessoalidade, 
exercerão suas atribuições, sem prévia nomeação dos Juizes, e terão vista dos 
autos, sempre que necessária a intervenção da Defensoria Pública.

Art. 83. O Defensor Geral juntamente com o Secretário de 
Administração do Estado, estabelecerão quais os servidores de apoio 
administrativo da Defensoria Pública que ficarão lotados na Defensoria Pública.

Art. 84. Ficam criados os carhos em comissão e funções gratificadas 
constantes do anexo à presente Lei.\ (V
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Parágrafo único. Os cargos e funções criados, com atribuições não 
mencionadas nesta Lei, serão definidas através de Resolução do Conselho 
Superior.

Art. 85. Dos atos do Defensor Público-Geral, Subdefensor Público- 
Geral, Corregedor Geral e dos Subdefensores da Administração Institucional, 
cabe recurso, no prazo de dez dias, para o Conselho Superior.

Art. 86. O direito de opção pela carreira instituída nesta lei, é 
assegurado aos atuais Advogados de Ofício e Defensores Públicos, lotados na 
Procuradoria Geral de Defensoria Pública.

§ 1o - Aos optantes fica assegurada a garantia da inamovibilidade e 
vedado o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais.

§ 2o Os não optantes ficarão subordinados exclusivamente ao Estatuto 
dos Servidores Civis do Estado e o cargo será extinto com aposentadoria, 
demissão ou morte.

I '

Art. 87. Para o cumprimento da presente Lei, os atuais cargos de 
Defensor Público l,ll e III, símbolos SAJ-1.402.1, SAJ-1.402.2, SAJ-1.402-3 e 
de Advogado de Ofício de Primeira, Segunda e Terceira Entrâncias, símbolos 
SAJ-1.401.1, SAJ- 1.401.2 e SAJ-1.401.3, criados pelas Leis n° 4.683/85 e 
4.909/86, num total de 385 (trezentos e oitenta e cinco), ficam transformados 
em 385 (trezentos e oitenta e cinco) cargos de Defensor Público, símbolos DP- 
1, DP-2, DP-3 e DP4, da seguinte forma:

a) em 15 (quinze) cargos de Defensor Público Especial, símbolo DP-

b) em 160 cargos de Defensor Público de 3a Entrância, símbolo DP-

c) em 128 cargos de Defensor Público de 2a Entrância, símbolo DP-

d) em 82 cargos de Defensor Público de 1a Entrância, símbolo DP-1.

Parágrafo único. Os demais cargos , num total de 125 (cento e vinte e 
cinco), excluídos da transformação!de que trata o caput, são declarados 
extintos, a partir da vigência desta lei.\jH,

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

4;

3;

2 ;
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Art. 88. Para fins de preenchimento e lotação dos cargos criados por 
transformação, atuará como referência aqueles que tiveram seus cargos 
anteriores deferidos.

I

§ 1o Os servidores enquadrados nos direitos constantes do artigo 22, 
dos ADCT, da Constituição Federal , terão um prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da publicação desta Lei Complementar, para manifestarem opção pela 
carreira, mediante requerimento ao Defensor Público-Geral.

§ 2o A categoria mais antiga de Advogado de Ofício, amparada no direito 
adquirido e nos princípios da precedência e da hierarquia, constante no art. 24, 
§ 1o, dos ADCT da Constituição Estadual, poderão optar pela Defensoria 
Pública da unidade judiciária correspondente á aquela, constante no seu ato 
Governamental de nomeação, ou outra que se encontre vaga na mesma 
entrância, caso não exista mais a referida correspondência.

§ 3o Os Defensores Públicos, remanescentes, farão opção direta para a 
Defensoria Pública de 1a Entrância, devendo a administração do órgão iniciar 
as ascensões pelo critério de antiguidade e merecimento constante nesta Lei, 
imediatamente após o término do prazo de opção, até compor o quadro 
previsto no artigo anterior.

§ 4o Havendo número de optantes para a mesma unidade de trabalho, 
respeitar-se-ão os seguintes critérios de precedência:

a) mais tempo na classe;

b) mais tempo de serviço público estadual

c) mais tempo de serviço público geral;

d) persistindo o empate, de acordo com critério adotado pelo Conselho 
Superior.

Art. 89. A partir da publicação do ato de transformação dos cargos, pelo 
Defensor Público Geral do Estado, seus titulares terão o prazo de noventa dias 
para fixação de residência nos correspondentes locais de trabalho, sob as 
penas da Lei.

Art. 90. Aos agentes mencionados no artigo anterior, será assegurado o 
direito à Carteira Funcional da Instituição, desde que o documento mencione 
que o Defensor Público é aposentado.

. I

Art. 91. O PROCON Estadual ficará vinculado à Defensoria Pública do 
Estado da Paraíba até a regulamentação do art. 27 dos ADCT da CE/PB.

Parágrafo único. Em todas as cidades, onde existir os serviços da 
Defensoria Pública, os agentes dolórgão, passam a ser automaticamente, os 
mediadores do PROCON EstadualA \N
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Art. 92. Os serviços de assistência jurídica gratuita aos encarcerados, 
em todas as Unidades Prisionais do Estado, ficam vinculados à Defensoria 
Pública da Paraíba, devendo seu disciplinamento ser regulamentado através 
de Portaria do Defensor Público-Geral.

Art. 93. Fica criada a Revista dg Defensoria Pública, com objetivo de 
divulgar a legislação, a doutrina, a jurisprudência, o resultado dos julgados, 
notas diversas e outras matérias de importância e interesse da Defensoria 
Pública e dos seus agentes, devendo ser regulamentada através de Portaria do 
Defensor Público-Geral.

Art. 94. O Chefe do Poder Executivo, no prazo de trinta dias contados 
da publicação desta Lei, promoverá os quinze Defensores Públicos Especiais, 
dentre os Advogados de Ofício da ativa, em final de carreira antes da 
transformação, de reconhecido saber jurídico e de reputação ilibada

Art. 95. O Governador do Estado, no prazo de trinta (30) dias contados 
da publicação desta lei, nomeará o Defensor Público-Geral, o Defensor 
Público-Geral Adjunto e o Corregedor Geral, dentre Defensores Públicos 
Especiais, para mandato especial de dois anos.

Art. 96. A ordem administrativa da Procuradoria Geral da Defensoria 
Pública permanecerá até o cumprimento das providências adotadas para sua 
transformação na Defensoria Pública, nos termos da presente lei.

Art. 97. Os servidores do Estado, lotados na Procuradoria Geral da 
Defensoria Pública, não integrantes da carreira e sem direito à opção, na data 
da publicação desta lei, serão lotados na Defensoria Pública, mediante ato 
individual do Secretário da Administração.

§ 1o O Secretário da Administração fica autorizado a disponibilizar para a 
Defensoria Pública dois Psicólogos e dois Assistentes Sociais, após a devida 
solicitação do Defensor Público-Geral.

§ 2o O Comando da PM/PB, fica autorizado a disponibilizar dois praças, 
a fim de prestarem serviço na Defensoria Pública.

Art. 98. O número de cargos de Defensor Público Especial, será provido, 
de acordo como o quantitativo correspondente ao do Poder Judiciário, de igual 
instância.

Art. 99. Após aprovação das dotações orçamentárias necessárias para 
fazer face às despesas decorrentes desta Lei Complementar o Poder Executivo 
enviará projeto de lei dimensionando o Quadro Permanente da Defensoria 
Pública e de seu pessoal de apoio.

§ 1o Os créditos orçamentários, destinados 
Defensoria Pública, ficam transferidos para a Defenso



§ 2o Para ocorrer com as despesas decorrentes desta Lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir créditos especiais até o valor de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais).

Art. 100. O Governador do Estado baixará Decreto regulamentador da 
presente lei.

Art. 101. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de 
Epitácio Pessoa”, João Pessc s 2002.

Dep A
Presidente
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ANEXO DA LEI COMPLEMENTAR N° 12002

TABELA 1

CARGOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA 
(Art. 147 -  Lei Complementar n° 80/94)

N° DE 
ORDEM

DENOMINAÇÃO N° DE 
CARGOS

SÍMBOLO

01 Defensor Público-Geral 01 SE-1

02 Defensor Público-Geral Adjunto 01 SE-2

03 Corregedor Geral 01 SE-4

, TOTAL 03

TABELA 2

CARGOS EM COMISSÃO DO QUADRO ADMINISTRATIVO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA

N° DE 
ORDEM

DENOMINAÇÃO N° DE 
CARGOS

SÍMBOLO

01 Chefe de Gabinete 01 DAS-1

02 Corregedor Auxiliar 02 DAS-1

03 Assessor Técnico 10 DAS-2

04 Coordenador 08 DAS-1

05 Assessor Especial 10 DAS-3

06 Subcoordenador 15 DAS-6

TOTAL 46
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TABELA 3

CARGOS DE CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA -  DE PROVIMENTO
EFETIVO

(Art. 124 DA LEI COMPLEMENTAR N° 80/94)

N° DE 
ORDEM

DENOMINAÇÀO N° DE 
CARGOS

SÍMBOLO

01 Defensor Publico Especial (2a Inst) 15 DP-4

02 Defensor Público de 3a Entrância 160 DP-3

03 Defensor Público de 2a Entrância 128 DP2

04 Defensor Público de 1a Entrância 82 DP-1

' TOTAL 385

TABELA 4

CARGOS DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR

N° DE 
ORDEM

DENOMINAÇÃO N° DE 
CARGOS

SÍMBOLO

01 Secretária do Defensor Público 
Geral

01 DAS-1

02 Secretária do Defensor Público 
Geral Adjunto

01 DAS-1

03 Secretária do Corregedor-Geral 01 DAS-2

04 Secretária de Defensor Público 
Especial

I '

12 DAS-2

TOTAL 15
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